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APRESENTAÇÃO

A Superintendência do Patrimônio da União no Rio Grande do Norte apresenta  seu Relatório de
Gestão relativo ao exercício de 2015. A elaboração do texto seguiu as orientações contidas na
Instrução Normativa TCU 63/2010,  alterada pela Instrução Normativa TCU 72/2013,  Decisões
Normativas  TCU  146/2015  e  147/2015,  Portaria  TCU  321/2015,  Portaria  CGU  522/2015  e
legislação correlata.

Assim sendo, esta unidade jurisdicionada apresenta de forma concisa as finalidades e competências,
ambiente de atuação, organograma, informações sobre as subunidades estratégicas, macroprocessos
finalísticos, planejamento organizacional, formas e instrumentos de monitoramento da execução e
resultado  dos  planos,  desempenho  operacional,  informações  sobre  o  Plano  Nacional  de
Caracterização  do  patrimônio  imobiliário  da  União,  apresentação  e  análise  de  indicadores  de
desempenho,  descrição  das  estruturas  de  governança, gestão  de  riscos  e  controles  internos,
mecanismos  de  transparência  das  informações  relevantes  sobre  a  atuação  da  unidade,
relacionamento com a sociedade, medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e
instalações, demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas, estrutura de
pessoal da unidade, demonstrativo de despesa com pessoal, gestão de riscos relacionados a pessoal,
gestão  da  frota  de  veículos,  política  de  destinação de  veículos  inservíveis  ou  fora  de  uso  e
informações gerenciais sobre veículos nessas condições, gestão do patrimônio imobiliário da União,
demonstração da situação dos imóveis da União, principais sistemas de informações, que se voltam
à consecução da missão e à visão de futuro da Secretaria do Patrimônio da União, formalizada
através da Resolução nº 03, de 06 de dezembro de 2010:

• Missão:  Conhecer,  zelar  e  garantir  que  cada  imóvel  da  União cumpra  sua  função
socioambiental,  em  harmonia  com  a  função  arrecadadora,  em  apoio  aos  programas
estratégicos para a Nação.

• Visão  de  Futuro:  Qualificar-se  como  instituição  ativa  na  execução  de programas
prioritários de governo.

O presente relatório está estruturado, seguindo os macroprocessos existentes na Secretaria, cujas
atividades  relacionadas  à  gestão  do  patrimônio  iniciam-se  pela  Caracterização  (identificação  e
demarcação das áreas da União), Incorporação (formalização do registro das áreas identificadas),
Destinação  (definição  das  finalidades  do  patrimônio,  levando  em  consideração  os  princípios
pertinentes) e gestão de Receitas Patrimoniais, responsável pela arrecadação dos valores devidos
relativo ao uso dos imóveis da União).

Quanto às principais realizações da SPU/RN destaca-se, conforme consta do item relacionado à
apresentação  e  análise  de  indicadores  de  desempenho,  que  esta  unidade  deu  prioridade  ao
cumprimento das metas constantes da  Portaria MP nº 414, de 1/10/2015,  que fixou a meta de
desempenho institucional para fins de pagamento das parcelas da Gratificação de Incremento à
Atividade de Administração do Patrimônio da União - GIAPU, a que se referem os incisos II e III
do art. 3º do Decreto no 5.286, de 25 de novembro de 2004, relativas ao exercício de 2015, como
também as recomendações do TCU referente aos apontamentos do relatório de 2013 e Projeto Orla,
além das demandas de órgãos de controle e PU/RN (usucapião).

Por fim,  as principais dificuldades encontradas pela unidade prestadora da conta (UPC) para a
realização dos objetivos no exercício de referência do relatório são:

• Quadro de pessoal deficitário;
• Falta de efetividade das ações propostas no âmbito do Projeto Orla e suspensão da execução



do Projeto por inação de vários Municípios;
• Demanda reprimida de regularização fundiária;
• Dificuldade de caracterização de áreas extensas;
• Dificuldade de proceder a avaliação de imóveis da União;
• A dependência desta SPU/RN em face do Estado, de Municípios e dos particulares para a

instrução de processos de destinação, dificultando sua conclusão e aumentando passivos;
• A falta de interesse por parte de potenciais parceiros quanto à priorização e procedimentos

de gestão patrimonial, especialmente de regularização fundiária;
• A legislação patrimonial desatualizada;
• A judicialização de processos.
• Passivo/demandas rotineiras  dos  órgãos  de controle, AGU (usucapião)  com tratamentos

tempestivos.



1. VISÃO GERAL DA UNIDADE

1.1 Finalidade e competências

A finalidade de criação da Superintendência do Patrimônio da União no Rio Grande do Norte
encontra guarida na necessidade de operacionalizar a gestão patrimonial, no limite territorial  do
Estado,  atuando  de  forma  descentralizada  a  operacionalização  das  ações  da  Secretaria  do
Patrimônio da União e, potencialmente, garantindo maior efetividade e eficácia.

As competências gerais da Secretaria do Patrimônio da União constam do Decreto Lei nº 9.760, de
5 de setembro de 1946 e na Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e são desempenhadas em face dos
bens da União nos termos do art. 20 da Constituição Federal de 1988.

O Decreto Federal nº 8.578, de 26 de novembro de 2014, que aprova a Estrutura Regimental do
Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  e  dispõe  sobre  a  criação  da  Comissão  de
Transição  e  Inventariança  da  Extinta  Secretaria  de  Assuntos  Estratégicos  da  Presidência  da
República,  revoga  o Decreto  Federal  n  8.189,  de 21 de janeiro  de 2014,  correlato  à  estrutura
anterior, que vigeu até novembro de 2015, e especifica o elenco das competências da SPU, nos
termos do art. 41, 42, 43 e 44 do anexo I.

No que pertine à organização regimental, a SPU tem sua estrutura e atribuições formalizadas, ainda,
em face do anexo XII, da Portaria nº 220, de 25 de junho de 2014, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, destacando-se o art. 49.

Há uma atuação institucionalizada no âmbito da Unidade Central da Secretaria do Patrimônio da
União no sentido de alterar o referido regimento interno (seja pela modificação do regimento atual,
seja pela revogação do referido normativo com publicação de novo), readequado a estrutura das
Superintendências em vista da orientação de governo voltada à redução de cargos de Direção e
Assessoramento Superior – DAS, para enfrentamento da situação contingencial orçamentária.

Por fim, destacam-se as Portarias de delegação de competência da unidade central para as unidades
descentralizadas, estando vigente a Portaria SPU nº 211, de 28 de abril de 2010.

1.2 Ambiente de atuação

A SPU/RN é uma unidade descentralizada da Secretaria do Patrimônio da União e intenta gerenciar
imóveis da União de uso comum, especiais e dominiais.

Os  imóveis  qualificados  como  de  uso  comum  e  especiais,  não  obstante  disponham  de  valor
econômico, uma vez que são utilidades valoráveis em face do processo de avaliação, são bens fora
do mercado, já que dispõem de afetação de interesse público.

Os  bens  dominiais,  de  regra,  estão  ocupados  por  terceiros,  sendo  submetidos  à  identificação,
avaliação  e  cadastramento  para  destinação  através  de  processos  de  regularização  fundiária,
inscrições de ocupação, aforamento, dentre outros.

A filtragem do interesse público sobre a concretização do negócio jurídico entre os particulares
ocorre na cientificação da SPU/RN da ocorrência do negócio e, pois, na possibilidade de incidência
do laudêmio.

A aquiescência prévia da União em face da negociação de bens imóveis dominiais por particulares
se dá nas hipóteses de que trata o art. 100 e art. 205 do Decreto Lei nº 9.760, de 5 de setembro de



1946.

Os imóveis da União não estão sujeitos à prescrição aquisitiva ou à constrição judicial.

Considerando o contexto supra,  a  autonomia gerencial  da  SPU/RN encontra  guarida e limites,
ainda, em face das Portarias SPU nº 245, de 16 de agosto de 2007 (assinatura de convênios sem
repasse), nº 40, de 18 de março de 2009 (lavratura de termos e contratos) e nº 200, de 29 de junho
de 2010 (delegação e subdelegação de competências aos Superintendentes). No exercício de 2015
houve as publicações das Leis 13.139 e 13.240, modificando alguns procedimentos.

Ressalte-se que foi delegada aos Comandos Militares, cuja institucionalização se deu através da
Portaria SPU nº 217, de 16 de agosto de 2013, a assinatura dos contratos de alienação de que tratam
as Leis nº 5.651, de 11 de dezembro de 1970 e nº 5.658, de 7 de junho de 1971, cuja recepção foi
admitida pela Advocacia-Geral da União – AGU, bem como foram consideradas normas específicas
em relação à legislação patrimonial da União, de modo que quaisquer das Forças Armadas podem
alienar, arrendar ou ceder imóveis da União que estejam a elas jurisdicionados, porém garantindo a
participação da SPU no processo.

Deve-se esclarecer, tendo em vista a Missão da SPU que se refere a “conhecer, zelar e garantir de
cada  imóvel  da  União  cumpra  sua  função  socioambiental,  em  harmonia  com  a  função
arrecadadora,  em apoio aos programas estratégicos para a Nação”,  bem como a competência
geral do órgão estabelecida em face do que consta do art. 1º, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de
1998, que não há empresas ofertando produtos e serviços similares ao da UPC, mesmo quando se
trata do gerenciamento de bens dominiais, uma vez que os processos de compra e venda, locação e
arrendamento sujeitam-se às especificidades das regras de licitação. Os demais produtos/ serviços
desempenhados pela SPU são específicos, não havendo qualquer similaridade mercadológica.

Por fim, mister considerar que esta Unidade Prestadora de Contas - UPC busca parcerias, em suas
ações  finalísticas  ordinárias  tanto  com  órgãos  e  entidades  públicas,  quanto  com  empresas  e
entidades particulares direta ou indiretamente, para que possam contribuir na administração dos
Bens da União, especialmente com entes públicos.

As expectativas do público-alvo das ações do órgão não são formal e sistematicamente conhecidas,
assim como as oportunidades e as ameaças à atuação do órgão.  Ressalte-se,  no entanto, que é
possível  se  inferir  riscos  que  incidem  sobre  o  alcance  dos  resultados  (em  especial  as  metas
objetivadas).  Os  riscos  foram  elencados  em face  do  capítulo  “Planejamento  Organizacional  e
Desempenhos Orçamentário e Operacional”, no item correlato ao Planejamento Organizacional.

1.3 Organograma

A estrutura organizacional da SPU/RN foi institucionalizada através da letra “t”, do inciso II, do art.
2º, do anexo XII, da Portaria MP nº 220/2014:

Art. 2º A Secretaria do Patrimônio da União - SPU tem a seguinte estrutura:
(…)
II – Unidades Descentralizadas:
(…)
t) Superintendência do Patrimônio da União no Rio Grande do Norte - SPU/RN:
1. Seção de Gestão Estratégica - SEGES;
2. Coordenação de Recursos Internos - CORIN;
3. Seção de Atendimento ao Público - SEAPU;
4. Divisão de Caracterização do Patrimônio - DICAP:
4.1. Seção de Incorporação de Imóveis - SEINC; e
4.2. Serviço de Identificação e Controle de Utilização do Patrimônio -



SEIUP;
5. Serviço de Receitas Patrimoniais - SEREP; e
6. Divisão de Destinação Patrimonial - DIDES:
6.1.Serviço de Habitação e Regularização Fundiária – SEREF.

Esclareça-se,  no  entanto,  que  foram  introduzidas  alterações  na  estrutura  da  SPU  e  das
Superintendências a partir do Decreto Federal nº 8.578, de 26 de novembro de 2015. As alterações,
porém, não estão especificadas, por Superintendência, remanescendo a necessidade de alteração do
regimento interno.

Ainda, a Portaria COGEP nº 1.784, publicada no BPS/MP de 17 de dezembro de 2015 formalizou o
apostilamento de cargos, introduzindo modificação no âmbito da SPU/RN (estrutura funcional).

A Portaria SE/MP nº 970, publicada no DOU de 17 de dezembro de 2015 procedeu nomeação de
servidor que antes ocupada cargo de DAS 101.1 para cargo de DAS 101.2.

Daí, considerando-se a necessidade de que a estrutura funcional reflita a estrutura organizacional,
extrai-se o seguinte organograma:

Figura 1 – Organograma – SPU/RN

    Fonte: SPU/RN

Assim sendo, no que pertine à estruturação funcional, por decisão da Unidade Central da SPU, dois
cargos de DAS 101.1 foram removidos da estrutura da SPU/RN e foi acrescido um cargo de DAS
101.2, cuja nomeação incidiu sobre o então chefe do Serviço de Receitas Patrimoniais.

Na  prática,  portanto,  foi  excluído  da  estrutura  da  SPU/RN  o  DAS  correlato  ao  Serviço  de
Identificação e Controle de Utilização do Patrimônio – SEIUP e o DAS correlato ao Serviço de
Receitas Patrimoniais. O então chefe do Serviço de Receitas Patrimonias foi nomeado, para um
DAS 101.2, nos termos da Portaria SE/MP nº 970, publicada no DOU de 17 de dezembro de 2015,
de modo que, espera-se que com o novo regimento que está em fase de conclusão, o SEREP seja
convertido em Divisão.

A Seção de Atendimento ao Público passou a reportar-se diretamente à CORIN, conforme se extrai
da Portaria COGEP nº 1.784, publicada no BPS/MP de 17 de dezembro de 2015.



O regimento interno atual, no entanto, ainda não reflete essas mudanças na estrutura organizacional
da UPC. Esclarece-se, no entanto, que o regimento interno da SPU está em processo de alteração no
âmbito da Unidade Central da SPU com vistas a adequar ainda mais as estruturas às necessidades de
economia do Governo Federal. A estrutura referida, no entanto, é a de efetivo funcionamento da
SPU/RN no final do exercício de 2015, a partir de 17 de dezembro, seguindo as recomendações da
UC, tomando como base o Decreto e Portaria de 2015, referenciados.

Considerando a finalidade de criação e as competências finalísticas afetas à SPU/RN, destacam-se
como estratégicas as seguintes (sub)unidades administrativas: DICAP, SEINC, DIDES, SEREF e
DIREP.

Quadro 1 – Informações sobre Áreas ou Subunidades Estratégicas

Áreas/ Subunidades
Estratégicas

Competências Titular Cargo Período de atuação

DICAP Operacionalizar  atividades  de
identificação  (incluída  a
demarcação,  a  produção  e  o
gerenciamento  de  material
cartográfico  e  bancos  de  dados
espaciais)  e  cadastramento
(incluída  certificação  cadastral).
Fiscalizar/ controlar o uso (incluída a
avaliação  de  imóveis,  identificação
de  imóveis  que  não  cumprem  a
função  socioambiental,
discriminação de áreas, reivindicação
de domínio, reintegração de posse e
PGV).

Tarcísio  Emanuel  Fernandes
dos Santos

D.A.S 101.2 01/01/2015 a 31/12/2015

SEINC Incorporar  imóveis,  transferir
imóveis  para  composição  de
fundos  legais  ou  patrimônio  de
outras  entidades,  controlar
informações  para  cadastramento
de imóveis, abrir RIP, orientar a
aquisição  de  imóveis,
providenciar  a  regularização
patrimonial,  gerenciar  ações  de
manutenção e guarda de imóveis
ainda não incorporados.

VAGO
Ozimar Ferreira Leitão FG 01

01/01/2015 a 02/06/2015
03/06/2015 a 31/12/2015

DIDES Operacionalizar  processos  de
cessão  e  entrega  de  imóveis  da
União  para  a  APF,  gerenciando
atividades  de  conservação  e
manutenção,  bem  como
garantindo  os  critérios  de
acessibilidade e racionalidade de
uso;  propor  a  declaração  de
interesse para o serviço público;
operacionalizar  processo  de
cessão,  locação,  arrendamento,
autorização  de  uso,  autorização
de obras,  inscrição  de ocupação
(e  a  respectiva  transferência),
permissão de uso, aforamento (e
a  respectiva  transferência),
alienação,  etc.,  de  imóveis  da
União;  operacionalizar  a
destinação  voltada  ao  apoio  ao
desenvolvimento  local;  e  atuar

Maria  da  Glória  de  Brito
Chaves Garcia Maia 

Neilor Afonso Castiel Barbosa

D.A.S 101.2 01/01/2015 a 13/01/2015 

14/01/2015 a 31/12/2015



junto ao Projeto Orla.

SEREF Operacionalizar  processos  de
cessão,  aforamento,  CDRU,
CUEM,  autorização  de  uso,
autorização  de  obras,  alienação,
etc.,  voltados  à  regularização
fundiária e habitação de interesse
social, garantindo os critérios de
acessibilidade e racionalidade de
uso.

Neilor Afonso Castiel Barbosa
 VAGO
Fabiana Fernandes de Lima

D.A.S 101.1 01/01/2015 a 13/01/2015
14/01/2015 a 09/02/2015
10/02/2015 a 31/12/2015

DIREP (SEREP) Acompanhar  a  arrecadação;
analisar  e  controlar  a  concessão
de  isenção  de  pagamento  de
receitas patrimoniais; gerenciar a
inscrição  e  baixa  no  CADIN,
bem  como  encaminhamentos  à
PFN/RN e tratamento de créditos
não alocados.

Genibaldi Batista de Medeiros D.A.S 101.1
D.A.S 101.2

01/01/2015 a 16/12/2015
17/12/2015 a 31/12/2015

Fonte: SPU/RN

• Observações quanto à titularidade

No período de 14/01/2015 a 09/02/2015 o cargo correlato à subunidade SEREF encontrava-se vago,
tendo sido responsável pelo mesmo, na qualidade de substituto eventual, a servidora Analu Correa
Amaro.

A partir de 13/05/2014, o servidor Marcos Antônio Lima Damasceno, foi nomeado para o cargo de
chefe de serviço, Código DAS 101.1, conforme portaria nº 833, ficando até 17/12/2015. O servidor,
não teve seu cargo apostilado em face da Portaria COGEP nº 1.784, publicada no BPS/MP de 17 de
dezembro de 2015. As atribuições do setor foram assumidas pela DICAP.

A  função  correspondente  à  chefia  da  SEINC  encontrava-se  sem  designação  no  período  de
01/01/2015 a 02/06/2015.

1.4 Macroprocessos finalísticos

Não obstante as alterações na estrutura funcional indicadas, que oportunamente terão espelhamento
na  estrutura  organizacional  da  UPC,  esclarece-se  que  não  houve  alteração  das  atribuições,
atividades e macroprocessos de responsabilidade da unidade.

A SPU/RN compõe a estrutura da Secretaria do Patrimônio da União – SPU, funcionando como
uma unidade descentralizada daquela.  Desse modo, a estrutura e o funcionamento, incluindo os
macroprocessos seguem a modelagem estabelecida pela Unidade Central.

Assim sendo, a SPU/RN segue organização predominantemente operacional, dentro da qual busca
dar vazão aos Macroprocessos finalísticos e de suporte identificados pelo órgão central da SPU.

Conforme disponibilizado pela Unidade central desta SPU/RN, os Macroprocessos finalísticos são:

• CARACTERIZAÇÃO: avaliação, fiscalização, cadastramento, identificação;
• INCORPORAÇÃO: aquisição, incorporação e regularização patrimonial;
• DESTINAÇÃO:  apoio  ao  Desenvolvimento  Local,  Projeto Orla,  apoio a  Administração

Pública Federal, Regularização Fundiária e Provisão Habitacional;
• RECEITAS PATRIMONIAIS: arrecadação e cobrança.



Quadro 2 – Macroprocessos Finalísticos

Macroprocessos Descrição Produtos e Serviços Principais Clientes
Subunidades
Responsáveis

Caracterização Identificação,  demarcação,
cadastramento  e  fiscalização  de
imóveis da União.

Novos  cadastros;  cadastros
retificados;  avaliação  de
imóveis  formalizada;
memoriais  de  demarcação
formalizados;  certidões  de
domínio expedidas; imóveis da
União  delimitados;
reivindicação  de  domínio  e
reintegração  de  posse
solicitadas;  imóveis
vistoriados;  autos  de  infração
expedidos;  áreas  de  União
resgatadas.

Internos:  SEINC,
DIDES  e  SEREF.
Externos:  Solicitantes
de  certidões  de
domínio.

DICAP

Incorporação Ingresso  formal  de  imóveis  no
patrimônio  da  União,  mediante
aquisição  por  compra,  dação,
doação, usucapião administrativa
e  decorrentes  da  extinção  de
órgãos e entidades da APF.

Documento  de  aquisição
patrimonial  formalizado;  RIP
formalizado;  imóveis
matriculados  em  nome  da
União;  regularização
patrimonial efetivada.

Internos:  DICAP,
DIDES  e  SEREF.
Externos:  órgãos  da
APF direta,  entidades
da  APF  indireta;
adquirentes  de
imóveis  da  ex-
RFFSA.

SEINC

Destinação Destinação de imóveis da União
para órgãos e entidades públicas,
para  apoio  ao  desenvolvimento
local,  para  regularização
fundiária,  provisão  habitacional,
habitação  de  interesse  social,
bem  como  locação  e
arrendamento,  formalização  de
autorização  de  uso,  autorização
de obras, inscrição de ocupação,
controle  de  acessibilidade,
análise vocacional, racionalidade
de  uso,  alienação  de  imóveis  e
transferência.

Termos  e  contratos  lavrados
em livro;  extratos  publicados;
Portarias  de  autorização  de
obras,  de  cessão,  doação  e
DISP publicadas;  implantação
e  atualização  de  cadastro  no
SPIUnet e SIAPA.

Internos:  Não  há;
Externos:  Estado;
Municípios; órgãos da
administração direta e
indireta  federal,
estadual e municipais;
adquirentes  de
imóveis  da  União;
beneficiários  de
programas  sociais;
movimentos  sociais;
pessoas  jurídicas  de
direito privado.

DIDES e SEREF

Receitas Patrimoniais Arrecadação  e  cobrança  de
créditos patrimoniais.

Ações  de  cobrança  e
arrecadação executadas.

Usuários DIREP

Fonte: SPU/RN



2.  PLANEJAMENTO  ORGANIZACIONAL  E  DESEMPENHOS  ORÇAME NTÁRIO  E
OPERACIONAL

2.1 Planejamento Organizacional

2.1.1 Descrição sintética dos objetivos do exercício

2.1.1.1 Informações gerais da Secretaria do Patrimônio da União

Os objetivos estabelecidos no PE da SPU foram reformulado no final de 2015 e passaram a ser os
seguintes: implantação de sistema unificado para gestão do patrimônio da União; Implantação de
Estratégia de Relacionamento com a Sociedade, com foco no atendimento virtual;  Ampliação e
Qualificação  do  Cadastro;  Estruturação  do  Sistema  Nacional  de  Administração  do  Patrimônio
Imobiliário da União e;  Aprimorar Política de Gestão e Racionalização do Uso de Imóveis da
União.

A SPU é responsável pelas seguintes Ações orçamentárias no  âmbito  do  Programa  2038  –
Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública – e Programa 2125 – Programa de gestão e
Manutenção do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. 

• Ação 8690 – Fiscalização, Controle e Avaliação de Imóveis da União
• Ação 20U4 – Gestão do Patrimônio Imobiliário da União
• Ação 152W – Adequação e Modernização dos Imóveis de Uso Especial da Administração

Pública Federal
• Ação 12NZ – Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União

Ao longo de 2015 a Secretaria-Executiva do MP implementou plano de ação periódico, denominado
“Plano de Ação 120 dias” com identificações de ações tático operacionais para a SPU.

Conforme regulamento, o Ministério do Planejamento define anualmente as metas institucionais e
respectivos  indicadores  de  resultado  para  fins  de pagamento  da  Gratificação  de  Incremento  à
Atividade de Administração do Patrimônio da União (GIAPU).
Conforme  Portaria  nº  414/2015,  Anexo  I,  para  o  ano  de  2015  foram  definidas  os  seguintes
indicadores GIAPU:

• A – Redução de Inconsistência Cadastral
Meta: reduzir a inconsistência cadastral do SIAPA por meio do tratamento de 223 RIPs
Indicador: quantidade de imóveis com redução de inconsistência no campo CPF/CNPJ

• B – Fiscalização
Meta: realizar 1.982 fiscalizações.
Indicador: número de fiscalizações realizadas.

• C – Destinação Patrimonial
Meta: Realizar a publicação de 6.534 atos de destinação patrimoniais.
Indicador: Quantidade de atos de destinações patrimoniais publicados.

• D – Publicação de Portaria de Declaração de Interesse Público
Meta: Realizar a publicação de 51 PDISP.
Indicador: Quantidade de portarias publicadas.

• E – Novo Registro SPIUNET
Meta: Inserir 1.993 novos imóveis no SPIUnet.
Indicador: Quantidade de novos imóveis inseridos no SPIUnet.

• F – Arrecadação patrimonial
Meta: Arrecadar R$ 944.174.143,17 em receita patrimoniais



Indicador: Valores arrecadados
• G – Demarcação de LPM e LMEO do Plano Nacional de Caracterização - PNC

Meta  anual  de  demarcação  LPM/LMEO por  UF,  conforme cronograma de  LPM e
LMEO constante no anexo II, páginas 71 e 72 do PNC - Portaria SPU nº
317/2014
LPM: 1.369,00 km
LMEO: 7.218,60 km
Indicador: Extensão Linear de traçado de LPM ou LMEO

Estágio de Implementação do Planejamento Estratégico

O Planejamento Estratégico da SPU vem sendo implementado ao longo dos últimos anos, com
adequações periódicas de revisão de seus desafios estratégicos e alinhamento de suas ações.

O PE foi revisado em 2013 e 2014 quando então foi realizada uma revisão de escopo em função da
identificação da necessidade de simplificação carteira de projetos, com reclassificação e exclusão de
ações,  finalização de entregas ou fusão/incorporação de projetos complementares a um mesmo
objetivo.

A partir de 2015, em razão principalmente de um novo ciclo de governo, com estabelecimento pelo
MP de novos objetivos estratégicos para seu planejamento, a SPU, em articulação com a Diretoria
de Planejamento da Secretaria-Executiva, vem desenvolvendo um novo Planejamento estratégico,
que alinha os objetivos estratégicos e iniciativas da SPU aos objetivos estratégicos do Ministério.

Assim,  ficou  definido  dentre os  objetivos estratégicos  do  MP o seguinte  objetivo,  endereçado
diretamente à SPU:

“Construir  um  novo  modelo  de  gestão  do  patrimônio  da  União,  com  ênfase  na
economicidade.”

A partir deste objetivo central, foram definidos os cinco desafios para a SPU e as iniciativas que
lhes darão suporte: 

Desenvolvimento  e  implantação  de  Sistema  Unificado  de  administração  do  Patrimônio
Imobiliário Público Federal

• Sistema único de administração do Patrimônio Imobiliário Público Federal,  em base
georreferenciada, desenvolvido e implantado

• Ambiente cartográfico e de informação espacial modernizado e sistematizado

Implantação de Estratégia de Relacionamento com a Sociedade, com foco no atendimento
virtual

• Canais de atendimento e informação ao público modernizados
• Dados sobre a gestão dos imóveis da União publicados

Ampliação e Qualificação do Cadastro

• Sistemática de levantamento cadastral definida
• Sistemática de identificação modernizada
• Cadastro de imóveis depurado
• Modelo de gestão de cadastro definido



Estruturação do Sistema Nacional de Administração do Patrimônio Imobiliário da União

• Sistema normatizado e implantado
• Estudo da necessidade de pessoal para 2019 realizado
• Proposta de modelo de gestão de pessoas baseado no sistema elaborada
• Modelo de governança da SPU aperfeiçoado e implantado

Aprimorar Política de Gestão e Racionalização do Uso de Imóveis da União

• Novos modelos de negócios para construção e reforma de edifícios públicos elaborados
• Diagnóstico sobre a situação de ocupação dos imóveis de uso especial realizado
• Critérios e diretrizes de racionalização do uso dos imóveis de uso especial estabelecidos
• Mecanismo de controle do uso dos imóveis da União implantado
• Modelos  e  estratégias  para  alienação  de  bens  da  União  sem  interesse  para  a

administração pública elaborados
• Bloco O reformado
• 2 Anexos construídos
• Edifício SIDERBRAS reformado

2.1.1.2 Informações da SPU/RN

A SPU/RN busca pautar suas ações de acordo com o Planejamento institucionalizado na Unidade
Central.

O planejamento específico no âmbito desta UJ tem cunho operacional e está estruturado, para o
exercício de 2015, especificamente, pela quantificação de metas para fins de pagamento da GIAPU
que se reportam à mensuração de indicadores de desempenho.

A  referida  planificação  foi  institucionalizada  através  do  processo  administrativo  SEI  nº
04905.200300/2015-49, que resultou na definição dos indicadores e metas GIAPU e outras ações de
acompanhamento.

Quanto aos riscos incidentes sobre a execução das ações do órgão, em sua maioria, estão fora da
governabilidade desta UPC, o que impede a adoção de decisão voltada à formatação de estratégias
que pudessem evitá-los ou minorá-los. Segue o elenco dos riscos inferidos no âmbito da SPU/RN:

• Em face da aplicação da legislação patrimonial, número de ações judiciais impetradas por
ocupantes de imóveis da União, são considerados riscos, porém é relevante destacar que
tomando como base as demandas recebidas da AGU, observa-se uma redução dessas ações,
diferentemente daquilo mensurado como crescente, em exercícios anteriores;

• Inexistência de contrato de prestação de serviço de demolição/ remoção;
• Demanda reprimida de regularização fundiária, devido a entraves dos órgãos intervenientes;
• Falta de vontade política,  por  parte de outros entes de contribuir  para o andamento da

regularização fundiária, refletido em entraves para o pleno funcionamento do GTE neste
estado, no que pese o grande esforço da SPU/RN, no sentido de articular o envolvimento das
partes interessadas;

• Dificuldade de caracterizar áreas extensas;
• Dificuldade  de  funcionamento  dos  Comitês  Gestores  municipais  e  implementação  do

Projeto Orla em vários municípios por inação das prefeituras;
• Desinteresse de ocupantes  de imóveis  da União em regularizar  a  utilização,  seja  como



ocupação ou aforamento, como também em requerer e/ou propiciar a SPU/RN efetivar a
regularização das transferências;

• Dificuldade na regularização/ transferência de imóveis adquiridos por estrangeiros que, na
sua grande maioria não fixa residência no Brasil, gerando cobranças indevidas ao ocupante
anterior e desatualização cadastral;

• Dificuldade de proceder à avaliação de maior rigor dos imóveis da União;
• Quadro de pessoal diminuto;
• Deficiência na objetividade da legislação patrimonial da União.

Esclarece-se, no entanto, que os riscos sob indicação não foram submetidos a metodologia formal
de priorização, ou seja, esta Superintendência não dispõe de metodologia de análise e tratamento de
riscos.

Quanto  às  metas  GIAPU 2015  (Gratificação  de  Incremento  à  Atividade  de  Administração  do
Patrimônio da União), esclarece-se que objetivos estratégicos, indicadores e metas são estabelecidos
no âmbito da unidade central da Secretaria do Patrimônio da União e, para o exercício de 2015, os
indicadores e metas de desempenho institucional foram formalizados através da Portaria nº 414, de
1º/10/2015,  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  publicada  no  DOU  de
05/10/2015.

Deve-se ressaltar que o processo de fixação das metas de desempenho institucional para o exercício
de 2015 se deu a partir do Memorando Circular nº 36/CGGES/SPU/MP, de 31/03/2014, do qual
consta cronograma de atividades para a fixação de metas, como também indicadores GIAPU para o
exercício  em  curso,  tendo  esta  Superintendência  sido  instada  a  avaliar  as  metas  mensuradas
previamente pela unidade central.

Em  final  de  maio  de  2015  a  SPU/RN  apresentou  sugestões,  por  meio  do  Memorando  nº
60/SEGES/SPU/RN, que compilava as propostas setoriais, de metas afetas à Superintendência.

Tabela 1  – Indicadores, Propostas e Metas para 2015 – SPU/RN

INDICADORES METAS UC PROPOSTAS SPU/RN METAS PORTARIA
414/2015

A - Redução de Inconsistência Cadastral 2 2 2

B - Fiscalização 24 50 (acrescido 26) 50

C -  Destinação Patrimonial 119 103 (reduzir 16) 103

D -  Publicação de Portaria de Declaração de Interesse
Público

2 1 (reduzir 1) 1

E - Novo Registro SPIUnet 20 11 16

F - Arrecadação patrimonial R$ 5.941.916,59 R$ 5.941.916,59 R$ 5.861.389,22

G - Demarcação de LPM e LMEO do Plano Nacional
de Caracterização – PNC

40 km 6 km (reduzir 34 km) 40 km

Fonte: processo administrativo SEI nº 04905.200300/2015-49.

A diferença relevante em relação ao exercício anterior repousa no acréscimo do indicador “G”
correlato  à  demarcação,  em  cumprimento  ao  Plano  Nacional  de  Caracterização  –  PNC  à
determinação dos Acórdãos nº 726/2013 – TCU – Plenário e nº 2626/2014- TCU- Plenário.

2.1.2 Vinculação dos planos da unidade com a competências institucionais e outros planos

2.1.2.1 Informações gerais da Secretaria do Patrimônio da União



Durante o ano de 2015, a SPU esteve submetida à estratégia declarada no Plano Plurianual 2012-
2015.  Neste  contexto,  a  Secretaria  do  Patrimônio  da União  vinculou-se  ao  Programa  2038
“Democracia  e  Aperfeiçoamento  da  Gestão  Pública”,  ao  objetivo  "Fortalecer  a  governança  e
ampliar  a  capacidade  institucional  da  Administração Pública,  visando  a  melhor  organização  e
funcionamento do Estado" e à iniciativa "Aprimoramento da gestão do patrimônio da União".

Ainda no âmbito do PPA 2012-2015, as atividades da SPU estruturaram-se em torno de três ações
orçamentárias (Adequação e Modernização dos Imóveis de Uso Especial; Gestão do Patrimônio
Imobiliário da União; Fiscalização, Controle e Avaliação de Imóveis da União), que por sua vez
desdobra-se em diversos planos orçamentários, cujas metas para o período do PPA são controladas,
monitoradas  e  avaliadas  pelo  MPOG por  meio  do  SIOP (Sistema  Integrado  de  Orçamento  e
Planejamento). Neste sistema devem ser informados semestralmente os resultados alcançados em
relação a cada uma das metas vinculadas aos planos orçamentários.

Em dezembro de 2015, foi realizada na Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), oficina
para alinhamento do Planejamento Estratégico da SPU às diretrizes traçadas pelo Ministério do
Planejamento em relação às atividades da Secretaria, com o objetivo expresso de: “Construir um
novo modelo de Gestão do Patrimônio da União, com ênfase na economicidade”. 

Desta forma,  a partir  da análise do Planejamento  Estratégico em vigor  e  da análise  de outros
diagnósticos  já  produzidos  pela  SPU,  desenhou-se  um novo  Planejamento,  com  os  desafios,
iniciativas, e respectivos indicadores, a serem trabalhados ao longo dos próximos anos. Além disso,
tendo como objetivo o alinhamento dos planos táticos e operacionais às diretrizes estabelecidas
neste Planejamento Estratégico,  os dirigentes das unidades internas da SPU foram orientados a
vincularem,  sempre  que  possível,  o  planejamento  de  suas  ações  aos  objetivos  e  metas  nele
estabelecidos.

Desta forma, a elaboração do planejamento estratégico por parte da Unidade Central da SPU está
alinhada às estratégias gerais do MPOG, bem como aquelas definidas em seu próprio planejamento
estratégico. Consequentemente, a Unidade Central da SPU traduz estas diretrizes para suas unidades
descentralizadas, para que seja elaborado o planejamento tático operacional, de competência de
cada uma das Superintendências.

2.1.2.2 Informações da SPU/RN

As  atividades  decorrentes  do  planejamento  operacional  do  órgão  reportam-se  à  redução  de
inconsistências cadastrais, fiscalização de imóveis da União, formalização de atos de destinação
(aforamento,  cessões,  entregas,  permissões  de  uso,  autorizações  de  uso,  permutas  e  doações),
declaração de interesse do serviço público, registro de imóveis no sistema SPIUnet, arrecadação de
receitas patrimoniais e demarcação. Todas essas atividades se voltam à consecução da missão e à
visão de futuro da Secretaria do Patrimônio da União, formalizadas através da Resolução nº 03, de
06 de dezembro de 2010:

• Missão:  “Conhecer,  zelar  e  garantir  que  cada  imóvel da  União  cumpra  sua  função
socioambiental,  em  harmonia  com  a  função  arrecadadora,  em  apoio  aos  programas
estratégicos para a Nação.”

• Visão de Futuro: “Qualificar-se como instituição ativa na execução de programas prioritários
de governo.”

Ainda, também se coadunam com o disposto no art. 1º da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998:



Art. 1o É o Poder Executivo autorizado, por intermédio da Secretaria do
Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a
executar  ações  de  identificação,  demarcação,  cadastramento,  registro  e
fiscalização  dos  bens  imóveis  da  União,  bem como a  regularização  das
ocupações nesses imóveis, inclusive de assentamentos informais de baixa
renda,  podendo,  para  tanto,  firmar  convênios  com  os Estados,  Distrito
Federal  e  Municípios em cujos territórios  se localizem e,  observados  os
procedimentos  licitatórios  previstos  em  lei,  celebrar  contratos  com  a
iniciativa privada. (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 2007) 

2.2 Formas e instrumentos de monitoramento da execução e resultados dos planos

2.2.1 Informações gerais da Secretaria do Patrimônio da União

No âmbito do PPA, as atividades da SPU estão estruturadas em torno de três ações orçamentárias
(Adequação e Modernização dos Imóveis de Uso Especial; Gestão do Patrimônio Imobiliário da
União;  Fiscalização,  Controle  e  Avaliação de Imóveis  da União).  Cada uma destas  três  ações
desdobram-se  em  diversos  planos  orçamentários,  cujas  metas  para  o  período  do  PPA  são
controladas,  monitoradas  e  avaliadas  pelo  MPOG  por  meio  do  SIOP (Sistema  Integrado  de
Orçamento  e  Planejamento).  Cada  um  dos  planos  orçamentários  possui  um  coordenador,  que
participa da definição interna das metas para estas ações e planos orçamentários, e que possui a
obrigação de informar semestralmente neste sistema os resultados alcançados em relação a cada
uma das metas vinculadas aos planos orçamentários, com a possibilidade de alteração das metas em
decorrência  de  fatores  supervenientes,  que  possam  ter  impacto  sobre  a  execução  das  metas
acordadas.  Além de informar  as  metas,  o  coordenador deve também fazer  a  análise  do plano
orçamentário, para verificar a coerência entre o que foi planejado e efetivamente executado.

Em relação à Gratificação de Incremento à Administração do Patrimônio Imobiliário da União
(GIAPU),  que estabelece metas para as Superintendências e que vincula o atingimento de um
conjunto  de  metas  relacionadas  aos  principais  macroprocessos  da  SPU  ao  recebimento  desta
gratificação pelos servidores da SPU. As metas definidas no âmbito da GIAPU, que se desdobram
em metas locais para cada uma das Superintendências do Patrimônio nos estados, são monitoradas
em  dois  momentos:  por  meio  do  FIGEST  (Ferramentas  Integradas  de  Gestão),  no  âmbito
operacional, para registro e controle dos atos praticados na Superintendência, e por meio do Painel
de Indicadores, que agrega as informações para acompanhamento do planejamento tático definido
no âmbito dos Departamentos da SPU.

Os mecanismos de elaboração dos indicadores e metas, bem como o processo de apuração dos
resultados da política de administração do patrimônio permitem direcionar a atuação operacional da
Secretaria, proporcionando-lhe flexibilidade na configuração de sua estratégia de atuação, permeado
por constantes mudanças legais, jurídicas ou institucionais, que geralmente requerem mudanças na
forma e no conteúdo das ações referentes à administração do patrimônio imobiliário. 

No  âmbito  interno,  a  SPU  tem  avançado  na  implementação  de  instrumentos  de  gestão  para
acompanhamento e monitoramento das ações das Superintendências, por meio de Portarias que
regulamentam  a  execução  de  seus  macroprocessos.  Neste  contexto,  destacamos  a  Portaria  nº
140/2013, que estabelece as diretrizes e procedimentos de acompanhamento das demarcações e
identificação  de  áreas  da  União,  no  âmbito  do  Plano Nacional  de  Caracterização,  a  Portaria
141/2013, que estabelece os procedimentos para o acompanhamento das demandas de regularização
e uso de imóveis da União, e a Portaria 149/2013, que estabelece as formas de acompanhamento das
avaliações e fiscalizações/vistorias de imóvel da União ou de seu interesse. 



O Conselho de Avaliadores de Imóveis da SPU, criado pela Portaria nº 111, de 2014, estrutura as
ações voltadas ao planejamento, apoio e fomento dos serviços de avaliação de imóveis da União,
assim  como o  Conselho  de  Demarcação,  Portaria  nº  151,  de  2014,  que  define  as  formas  de
planejamento, apoio e fomento dos serviços de demarcação de áreas da União ou de seu interesse,
além de auxiliar na implementação do Plano Nacional de Caracterização nos Estados e no Distrito
Federal.

2.2.2 Informações da SPU/RN

A  cientificação  das  metas  anuais  de  desempenho  operacional  se  dá  a  partir  da  discussão
institucionalizada  para  a  sua  quantificação.  O  encaminhamento  da  Unidade  Central  para
apresentação  de  contraproposta  pela  SPU/RN  impõe  o  envolvimento  de  todos  os  setores
responsáveis e o acompanhamento das justificativas de acatamento ou negação das contrapropostas
da UPC.

A partir daí cria-se a expectativa de organização e comprometimento das equipes setoriais para
cumprimento das metas, que passam a representar a atuação prioritária do órgão, juntamente com as
demandas encampadas pelos órgãos de controle e decorrentes de ações judiciais.

O acompanhamento  interno  à  SPU/RN se dá em face de Reuniões  periódicas com as  chefias
setoriais, limitando-se aos resultados aferíveis pelo cumprimento numérico de metas.

O acompanhamento institucional  se dá pela alimentação dos sistemas gerenciais  do órgão,  em
especial o FIGEST, o SPIUNET e o SARP.

O preenchimento dos sistemas se dá diretamente pelas áreas executoras dos atos de gestão e a
extração  se  verifica  em  face  do  painel  de  indicadores  da  SPU,  acessível  através  do  link:
http://indicadores.spu.planejamento.gov.br/pentaho/Login, disponível a todos os servidores através
da disponibilização de CPF e senha de rede.

2.3 Desempenho operacional

Tabela 2 – Indicadores, Metas e Resultados de 2015 – SPU/RN

INDICADORES METAS PESO ALCANÇADO

A - Redução de Inconsistência Cadastral 2 1 1

B - Fiscalização 50 1 68

C -  Destinação Patrimonial 103 2 95

D - Publicação de Portaria de Declaração de Interesse Público 1 1 1

E - Novo Registro SPIUnet 16 3 5

F - Arrecadação patrimonial R$ 5.861.389,22 1 R$ 6.362.684,89

G  -  Demarcação  de  LPM  e  LMEO  do  Plano  Nacional  de
Caracterização – PNC

40 km 1 40 Km

FONTE: processo administrativo SEI nº 04905.200300/2015-49 e Painel de indicadores da SPU (extração em 09 de
março de 2016).

O alcançado pela SPU/RN equivale ao cumprimento de 77% das metas estabelecidas na portaria,
conforme consta do Painel de indicadores da SPU (extração em 09 de março de 2016).

Deve-se esclarecer, conforme consta da Nota Técnica 30 (documento SEI 1218502), presente no
processo administrativo SEI nº 04905.200300/2015-49 foram solicitadas ao Ministro de Estado do
Planejamento  revisões  dos  indicadores  “C”  e  “F”.  Apenas  a  revisão  do  indicador  “F”,  acaso



autorizada  pelo  Ministro,  tem  o  condão  de  interferir  no  cálculo  da  meta  global  desta  UPC.
Esclarece-se,  no  entanto  que  o  percentual  de  cumprimento  global  indicado  pelo  Painel  de
Indicadores ora referido não leva, ainda, em consideração a potencial mudança.

Os indicadores e o trabalho interno à UPC serão melhor detalhados no item “Apresentação e análise
de indicadores de desempenho”.

Não obstante, algumas dificuldades serão elencadas, por meta, para o não alcance dos objetivos
institucionais compromissados nos termos da Portaria MP nº 414/2015:

Tabela 3 – Dificuldade para cumprimento de metas – SPU/RN

INDICADORES METAS DIFICULDADE

A - Redução de Inconsistência Cadastral 2 Foi providenciada a redução correlata a um RIP. Quanto
ao registro remanescente, o mesmo encontra-se sub judice
o  que,  conforme  indicado  pela  DIDES e  pela  DICAP,
impediram a adoção de qualquer ação voltada à redução
da inconsistência.

C - Destinação Patrimonial 103 Conforme  indicado  pela DIDES,  todos  os  103  foram
oportuna  e  tempestivamente  encaminhados  à  unidade
central  da SPU para publicação, porém, somente foram
publicados,  até  31/12/2015,  95  atos  de  gestão,  tendo
alguns  processos  sido  devolvidos  para  retificações
formais.

E - Novo Registro SPIUnet 16 A DICAP informa que não foi possível o cumprimento da
meta  em face  da  falta  de  apresentação  de  documentos
pelos interessados.

Fonte: SPU/RN

Quanto ao indicador “A”, relevante indicar que a SPU/RN solicitou à Unidade Central da SPU a
revisão da respectiva meta, ao que foi aquiescido pela área técnica responsável, nos termos da Nota
Técnica 6394 (documento SEI 1181025), da CGIPA/SPU, constante do já processo administrativo
SEI nº 04905.200300/2015-49.

Não obstante o encaminhamento supra indicado, a revisão da Portaria GIAPU não foi efetivada,
bem como não há reflexos no painel de indicadores da SPU.

2.4  Informações  sobre o Plano Nacional  de Caracterização do Patrimônio Imobiliário  da
União

O Plano Nacional de Caracterização foi institucionalizado a partir da Portaria SPU nº 317, de 17 de
dezembro de 2014 e estabelece cronograma anual com metas e regras de priorização para atuação
da SPU na demarcação de áreas da União até 2020.

O plano  é  um instrumento  predominantemente  de orientação  e  acompanhamento  de  ações  de
caracterização, explicitando ações, tarefas e responsabilidades, tomando por base um levantamento
quantitativo prévio, segundo metodologia pré determinada.

O  Plano  Nacional  de  Caracterização  encontra-se  disponível  em
https://gestao.patrimoniodetodos.gov.br/pastadearquivos/PNC_2_edicao_02_12_14.pdf.

Em termos operacionais, para a SPU/RN identificou-se a seguinte situação:



Tabela 4 – Situação LPM - SPU/RN - Dezembro de 2014

         
  Fonte: PNC

Tabela 5 – Situação LMEO - SPU/RN - Dezembro de 2014

                   

Fonte: PNC

Para priorização dos trechos, pelos estados, utilizou-se o constante do art. 4º, da Portaria SPU nº
140/2013 e metodologia de agrupamento em 6 grandes grupos:  (i)  atendimento de projetos de
regularização  fundiária,  MCMV,  PAC  e  outros  programas  prioritários  de  governo;  (ii)  ordem
judicial;  (iii)  homologação de linhas demarcadas; (iv)  novos trechos; (v) trechos especiais; (vi)
glebas arrecadadas na Amazônia Legal (esse último não se aplica a esta SPU/RN).

Para o exercício de 2015, a SPU/RN dispunha de meta coincidente com a meta GIAPU 2015,
indicador G, conforme explicitado acima.

Por relevante, destacamos que o critério de apuração para este indicador, constante da Portaria MP
Nº 414/2015 é a medida em quilômetros lineares de demarcação apurada por extração do memorial
descritivo apresentado no Relatório Final da Demarcação enviado para aprovação do DECAP.

No âmbito da SPU/RN, foi aberto o processo administrativo nº 04916.201200/2015-19, voltado à
demarcação de 40 km/lin de LPM de 1831 nos Municípios de Maxaranguape e Rio do Fogo. O
processo possui trâmite regular já no âmbito do procedimento introduzido pela Lei nº 13.139/2015,
tendo-se,  ao  final  do  exercício,  concluído-se  as  audiências  públicas  e  iniciados  os  trabalhos
técnicos.

Não obstante o não encaminhamento do relatório referido no anexo I, da Portaria MP Nº 414/2015,
a unidade central admitiu o cumprimento da meta sob referência, conforme se extrai do Painel de
indicadores  da  SPU,  em face  da  formalização  das  atas  de  audiências  públicas  efetivadas  nos
municípios abrangidos pelo trecho sob demarcação, de que trata o art. 11 do Decreto-Lei nº 9.760,
de 5 de setembro de 1946, com alterações da Lei nº 13.139, de 26 de junho de 2015.

Não obstante, a SPU/RN está dando continuidade à execução dos trabalhos técnicos necessários ao
delineamento da linha.

2.5 Apresentação e análise de indicadores de desempenho

Conforme  indicado  supra,  os  indicadores  de  desempenho  para  o  exercício  de  2015  foram
estabelecidos na Portaria MP nº 414/2015, destacando-se o quadro contrate do Anexo I, da referida
portaria, que condicionou e orientou a atuação da SPU/RN, uma vez que o mesmo apresenta os
pesos,  critérios  de  apuração,  fontes  e  unidades  de  medida  de  cada  indicador  com  o  qual  a
Superintendência trabalhou no exercício.



Por relevante, cumpre-nos esclarecer tratar-se de indicadores de eficácia, na medida que medem a
quantidade de produto, alcance de metas de entrega de bens e serviços.

Diante disso, segue quadro resumo de indicadores:

Assim, apresentamos análise geral, por setor e atividade, incluindo os indicadores supra elencados,

Tabela 6 – Indicadores de Desempenho

Denominação Índice Previsto Índice O bservado Periodicidade Fórmula de Cálculo

5 2 1 Mensal

Fiscalização 189 50 68 Mensal

Dest inação Patrimonial** 103 103 95 Mensal

2 1 1 Mensal

Novo Regist ro SPIUnet** 25 16 5 Mensal

Arrecadação Patrimonial R$ 5.803.355,67R$ 5.861.389,22 R$ 6.362.684,89 Mensal

0 40 40 Mensal

Índice de 
Referência

Redução de Inconsistência 
Cadastral

Redução de inconsistência no 
campo CPF/CNPJ dos 20 

maiores débitos, por data e UF, 
que apresentem as seguintes 

qualificações: (1)T oda 
ut ilização at iva do RIP com 

CPF/CNPJ; (2) T odos os 
débitos em situação "a cobrar" 

ou "em cobrança" com 
CPF/CNPJ 

Quantidade de atos inseridos 
no FIGEST , por data da 

fiscalização e UF, com as 
qualificações: (1) T ipo de 

ação: "Caracterização 
- Fiscalização de imóveis"; (2) 

T ipo de ato: "Fiscalização / 
Vistoria"; (3) Instrumento: 

"Relatório"

Quantidade de atos inseridos 
no FIGEST , por data de 
publicação e UF, com as 

seguintes qualificações: (1) 
T ipo de ato: "Aforamento 
Gratuito", "Aforamento 

Oneroso", "Cessão Gratuita", 
"Cessão Onerosa", "Concessão 

de Direito Real de Uso 
Gratuita", "Concessão de 

Direito Real de Uso Onerosa", 
"Concessão de Uso Especial 

para Fins de Moradia", 
"Entrega", "Permissão de uso", 

"Doação", "Permuta", 
“autorização de uso”; (2) 
Inst rumento: "Contrato", 

"Portaria", T ermo"; (3) T ipo 
de publicação: "Diário Oficial 

da União”
Publicação de Portaria de 
Declaração de Interesse 
Público

Quantidade de atos inseridos 
no FIGEST , por data de 
publicação e UF, com as 

seguintes qualificações: (1) 
T ipo de ato: "Interesse do 

serviço público (declaração)", 
"interesse público 

(declaração)";

Inserção no SPIUNET  de 
novo regist ro de imóveis, por 
data de cadastramento e UF, 
que apresentem as seguintes 

especificações: (1) situação do 
imóvel "at ivo"; (2) Usuário 

cadastrador: "somente servidor 
SPU"; (3) Na contabilização: 
se Forma de Aquisição igual a 

“Sucessão por entidade da 
APF” peso 1,0; demais formas 

de aquisição peso 0,5.

Receita arrecada, por data da 
arrecadação e UF, relat ivo à: 

(1) valores no SIAPA; (2) 
valores no SARP; (3) imóveis 

funcionais; (4) valores 
REDARF - Receita Federal; (5) 

valores DAU - PGFN
G - Demarcação de LPM e 

LMEO do Plano Nacional de 

Caracterização – PNC

Medida em quilômetros 
lineares de demarcação apurada 

por extração do memorial 
descrit ivo apresentado no 

Relatório Final da Demarcação 
enviado para aprovação do 

Departamento de 
Caracterização do Patrimônio;



de modo que, esclarecendo-se a carga de trabalho do órgão, também, justifique-se o alcance, ou
não, de metas e, pois, de resultados:

• Divisão de Caracterização do Patrimônio:

Tabela 7 – Atividades da DICAP – SPU/RN
Atividades Relevantes Unidade Total

Inconsistências cadastrais CPF/CNPJ 2
Demarcação Km 40
Certidão de Dominialidade/Características Quantidade 61
Elaboração de Fichas Técnicas (FITV)* Quantidade 125
Resposta a Questionamento AGU/MPF/MPE Ofício 169
Usucapião Informação 625

Obs.: Comissão demarcatória efetuou 02 (duas) audiências públicas (municípios de Maxaranguape e Rio do Fogo)
           Fonte: DICAP/SPU/RN
                        *Controle interno do SEIUP.
                           Posição até 31/12/2015

 Inconsistências cadastrais

De acordo com a meta GIAPU estabelecida para o ano de 2015, onde consta 02 (dois) imóveis com
inconsistências de CPF/CNPJ, é importante destacar que: no primeiro imóvel, trata-se de aforamen-
to antigo e sem solução imediata por motivos de CNPJ de uma empresa falida e proprietário atual
sem ligação na cadeia dominial de posse, não sendo possível solucionar a pendência, inclusive, es-
tando em tramitação ação judicial, fato que em Nota Técnica 6394 da Coordenação Geral de Identi-
ficação do Patrimônio (Processo 04905.200300/2015-49) a qual compete a definição e acompanha-
mento das metas de inconsistências cadastrais, o entendimento de que: “trata de assunto que foi ju-
dicializado e por tanto não terá como ser tratado até a tramitação em julgado da ação, conforme re-
latado  na  Nota  Técnica  nº  5148/2015,  motivo  pelo  qual  propomos  a  EXCLUSÃO  do
RIP1685.0000004-88 da meta de inconsistência cadastral”.

No outro imóvel, a inconsistência foi sanada devido tratar-se de um laudemio cobrado de um CPF
inconsistente de espólio o qual foi analisado pela DICAP e, cancelado por erro de cadastramento,
sendo  corrigido  o  CPF em nome de  um dos  herdeiros  para  posterior  identificação  dos  atuais
ocupantes.

 Demarcação

Conforme acordado com a UC Meta GIAPU 2015, conforme Portaria 160 SPU de 09/09/2015 (pro-
cesso 04916.201200/2015-19), informamos que foi devidamente criada a comissão de demarcação
do trecho: Margem Esquerda do Rio Maxaranguape até a Margem Direita do Rio do Fogo, com-
preendendo 02 (dois) municípios de Maxaranguape/RN e Rio do Fogo/RN, existindo áreas de falé-
sias, restingas e mata atlântica, se enquadrando no PNC - Plano Nacional de Caracterização, os tra-
balhos foram iniciados com a realização 02 (duas) audiências públicas e vistorias de campo para ca-
racterização dos trechos de litoral e coletas de dados nas instituições (Prefeituras, cartórios, etc.). 

 Certidão de Domínio/Características

Estas atividades foram executadas no ano de 2015 devido às demandas externas a pedido dos ocu-
pantes regularizados e outros interessados em cadastramentos e transferências diversas, junto à Uni-
ão e municípios, além de outras entidades públicas (bancos, cartórios etc.)

 Resposta a Questionamento AGU/MPF/MPE



O número de respostas aos Órgãos de controle estão relacionadas às demandas em questões de ocu-
pações/conflitos em áreas da União e/ou Alodiais, como também decorrentes de geração de débitos
patrimoniais na DAU, onde a SPU/RN fornece os dados técnicos/financeiros, para subsídios na de-
fesa dos interesses da União, Estados e Municípios respeitados as limitações de cada instituição

 Usucapião

Especificamente, as respostas aos Ofícios encaminhados pela AGU/PU/RN, observamos um avanço
decorrente da implantação do sistema SEI e, após a parceria com a AGU, onde os processos trami-
tam de forma eletrônica (e-mail e SEI) referentes às demandas judiciais das Comarcas do Rio Gran-
de do Norte, onde a SPU/RN demonstra interesse e direitos da União sobre as propriedades objeto
de cada Ação de usucapião, lembrando que cada pronunciamento positivo para o interesse da Uni-
ão, na sequência o processo administrativo no SEI prossegue na Divisão de sobre o imóvel com
todos os dados técnicos e do responsável para que sejam implementadas as medidas de regulariza-
ção junto à SPU/RN, condicionando ao pronunciamento final na justiça estadual/federal e, ao apro-
veitamento efetivo do imóvel, atendendo, assim, ao Decreto-Lei nº 9.760/46.

 Avaliações SPIUNET (FIT-V) 

Diante do constatado pelo TCU/CGU, foi elaborado o PPP - Plano de Providências Permanente
desde 2014, contemplando as seguintes providências para sanear a referida constatação: proceder o
levantamento numérico e identificar os RIP's de imóveis de uso especial com avaliação vencida,
realizar um mutirão processual com vistas a solucionar 70% dos passivos correlatos às avaliações
vencidas dos imóveis  de uso especial  e definição de rotina e controle com vistas a impedir  o
acúmulo de avaliações vencidas.

Tendo na DICAP/SEIUP a responsabilidade do controle de utilização do patrimônio a programação
e execução das atividades de avaliação dos bens imóveis da União. Dessa forma, ao longo do
exercício de 2015, foram realizados 91 avaliações expeditas por intermédio da Folha de Informação
Técnica de Valores e 34 atualizações de valores com base no IPCA-E, totalizando 125 avaliações.

Detalhando ainda, que das 125 avaliações realizadas no ano de 2015 podemos separar da seguinte
maneira: para os imóveis SPIUNET com avaliações vencidas até final de 2015 foram trabalhados
108 (cento e oito) todavia conseguimos atualizar 105 avaliações através de FIT-V restando 03 (três)
avaliações  onde  01  (uma)  foi  cancelada  do  SPIUNET e as  outras  02  (duas)  deixaram de ser
atualizadas pelos motivos: a) processo na UC e não devolvido a SPU/RN e, b) processo do IFRN de
Currais Novos onde a avaliação apresentada pelo referido órgão, a área apresentada diverge do
SPIUNET. As demais avaliações resultaram de situações outras, perfazendo assim o total de 125.

• Seção de Identificação e Controle de Utilização do Patrimônio:

Inicialmente informamos que o Serviço de Identificação de Uso do Patrimônio – SEIUP, com a
nova estrutura da UC e da SPU/RN em 17/12/2015 foi  extinto,  através do Decreto  8.578,  de
26/11/2015,  ficando  as  atividades  anteriormente  daquele  Serviço,  diretamente  sob  a
responsabilidade da Divisão de Caracterização do Patrimônio – DICAP.
 
Segundo a fundamentação legal as ações de fiscalizações estão previstas na Lei nº 9.636, de 15 de
maio de 1998, no Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987 e na Instrução Normativa nº 02,
de 17 de maio de 2010, como também no Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014.

De acordo com a Portaria 414, de 01 de outubro de 2015, os Indicadores Institucionais da GIAPU



2015, o indicador B, se refere a quantidade de fiscalizações, tendo sido, de acordo com a meta
estabelecida 50 vistorias, das quais foram cumpridas 100%, atingindo o número de 68 vistorias,
incluídas na ferramenta FIGEST. 

No exercício de 2015 a equipe do SEIUP da SPU/RN, recebeu um novo servidor, para o seu quadro
de pessoal para atuar nas ações de fiscalização, totalizando 04 (quatro) servidores, além de dois
estagiários do curso de Direito desenvolvendo internamente trabalhos correlatos as ações setoriais,
focados no auxílio da aplicação da legislação patrimonial. 

Concomitante as ações de fiscalizações, foram adotadas providências necessárias para o alcance dos
resultados obtidos,  que incluem 82 atendimentos presenciais,  18  Auto de Infração,  4  Auto  de
Embargo, 02 demolições, demandas do TCU, MPF, MPE, PVG-2015, 125 F.I.T.V's, das quais 91
avaliações expeditas por intermédio da Folha de Informação Técnica de Valores e 34 atualizações
de  valores  com base  no  IPCA-E,  totalizando 125  avaliações,  as  quais  estavam vencidas  nos
exercícios de 2009 a 2015, as quais foram encaminhadas para conclusão e atualização no SPIUnet,
considerando a demanda do TCU.

Além de todas as atividades citadas acima, entre outras não há como deixar de citar a implantação
do  SEI  –  Sistema  Eletrônico  de  Informação,  houve  uma  necessidade  de  envolver  todos  os
servidores de forma acentuada, nas ações de digitalização, 307 processos foram digitalizados e
incluídos no SEI.
 
Vale destacar, que algumas demandas consideravelmente importantes para a Superintendência, antes
eram efetuadas diretamente pela Divisão de Caracterização, porém com o Novo Regimento Interno
foram transferidas e adquiridas as novas atribuições para o Serviço de Fiscalização, aumentando
assim suas responsabilidades.

A SPU/RN conta com os órgãos ambientais federal e estadual - IBAMA e IDEMA – além das
Prefeituras dos Municípios Costeiros, a Polícia Federal e a Companhia Independente de Proteção
Ambiental do Estado do Rio Grande do Norte – CIPAM – através de contingente para proteção dos
servidores  e  segurança,  bem  como  ações  de  fiscalização  em  missões  conflituosas  nas  áreas
integrantes do domínio da União.

Vale salientar que quando da análise da propositura de meta definido pela UC, definição com base
na meta de exercícios anteriores, quando trabalhávamos no indicador B a referência de quantidade
de áreas resgatadas,  porém com a publicação da Portaria das metas GIAPU, deste exercício  a
SPU/RN,  considerando  a  descrição  do  indicador  que  mensurava  a  quantidade  de  fiscalização
realizadas registramos no FIGEST todas as vistorias realizadas, ficando a meta de áreas resgatadas
no acompanhamento do PTA.

Há  de  se  destacar,  considerando  os  relatórios  de  vistorias  e  fiscalização,  realizamos  algumas
demolições como o imóvel pertencente a Itamiro José Barroca, em Areia Preta, Natal/RN e um
terreno no Município de Areia Branca, dos quais foram resgatadas as áreas em terrenos de Uso
Comum do Povo,  em áreas  da  União  não passíveis  de ocupação,  cujas  demandas  já  existiam
decisões judiciais.

Por  fim  destacamos  que  a  demora  na  conclusão  do  processo  de  revisão  e  aprimoramento  da
legislação  patrimonial  vigente,  promovido  pelo  Órgão  Central,  o  crescente  número  de  ações
judiciais impetradas pelos usuários mediante a aplicação da lei  patrimonial  e a inexistência de
contratação a nível nacional de empresa para a execução de serviços de demolição/remoção de
ocupações  irregulares,  são  dificultadores  e  constituem  os  entraves  às  ações  de  fiscalização,
concorrendo para a morosidade na conclusão da instrução processual.



Todas as informações oriundas das fiscalizações foram lançados no FIGEST até o período de
31/12/2015.

• PVG 2015

Inicialmente, foram encaminhados  33 ofícios  as Prefeituras que possuem áreas da União em seu
território, na sua maioria prefeituras com praias, tendo em vista que a Instrução Normativa indica a
equiparação dos valores das Prefeituras com o valor da PVG da SPU.

Foram desarquivados antigas respostas das  Prefeituras (tendo em vista  a consulta ser  anual)  e
majorados os valores de acordo com o IPCA, de forma a ter um valor para o ano de 2015.

A seguir foi realizada uma comparação entre os valores das Prefeituras e os valores adotados pela
SPU, de forma que os trechos defasados foram atualizados de acordo com o material fornecido
pelas Prefeituras.

Os municípios em que houve maior alteração (majoração) foram: Ceará Mirim (até 98,22%); Baia
Formosa, Rio do Fogo e Touros (até 100% em alguns logradouros), Parnamirim (até 10,34%) e
Tibau do Sul (até 47,76%).

Os demais  municípios (27)  foram atualizados automaticamente em 6,46% (índice IPCA-E) em
todos os logradouros, de forma a corrigir a inflação do período.

• Seção de Incorporação de Imóveis - SEINC:

A SEINC/SPU/RN no exercício de 2015, teve como meta proposta inicialmente pela UC, inserir 20
novos  registros  no  sistema  SPIUnet,  todavia  considerando  a  reduzida  quantidade  de  imóveis
pendentes  de serem incorporados,  habilitados  a  satisfatória  instrução processual  pela  SPU/RN,
fizemos antes da publicação da Portaria 414/2015, uma contraproposta com o intuito de diminuir de
20 para 11 registros, o que foi acatado parcialmente, reduzindo a meta em 20%, portanto passou-se
de 20 para 16 imóveis que receberiam novo registro no sistema SPIUnet.

Mesmo assim, diante de outras demandas inerentes ao setor, como podemos destacar o tratamento
dispensado  aos  imóveis  oriundos  da  extinta  RFFSA,  o alcance  da  meta  citada  acima  ficou
comprometida.

Considerando a meta proposta pela SPU/RN de 11 novos registros, podemos aferir um alcance de
82% da meta, todavia diante do indicador validado pela UC em Portaria, chegamos apenas em 57%
da meta de 16 novos registros no SPIUnet. 

Na tabela a seguir detalhamos os nove imóveis que receberam novos registro no SPIUnet.

Tabela 8 – Relação dos RIPs criados em 2015 – SPU/RN
Nº do Processo Rip do Imóvel Rip  Utilização Endereço

0469.001597/1983-86    
CMEI – Pref. M. Natal  

1761.00653.500-5 1761.00654.500-0 Rua Esplanada Silva Jardim nº 169  Ribeira – 
Natal/RN

04916.004590/2014-91 TRE 
- Monte Alegre/RN

1755.00001.500-5 1755.00002.500-0 Rua Vereador Paulo Ferreira das Chagas SN – 
Centro – Monte Alegre/RN

04916.004643/2011-21 TRE 
- Goianinha/RN

1681.00004.500-4 1681.00005-500-0 Av. de Acesso ao Bairro Novo Horizonte SN – 
Fazenda Cangaíba – Goianinha/RN

04916.200067/2015-75   Ass. 0428.00001.500-3 0428.00002.500-9 Praia do Ceará – Pedra do Chapéu – Centro – 



Pesc. de Tibau/RN Tibau/RN

05062.000283/2001-78 
Comun. Passo da Pátria

1761.00651.500-4 1761.00652.500-0 Av. do Contorno SN - Passo da Pátria – Alecrim – 
Natal/RN

04916.001572/2013-77 
Justiça Federal/RN

1651.00066.500-0 1651.00067.500-6 Rua Xavier Pereira Sobral SN – BR 406 – Ceará-
Mirim/RN

04916.001572/2013-77 Àrea 
Maior 

1651.00068.500-1 1651.00069.500-7 Rua Xavier Pereira Sobral SN – BR 406 – Ceará-
Mirim/RN

04916.000911/2014-89 
Prefeitura Municipal

0426.00005.500-9 0426.00006.500-4 Rua José Cirino de Lima SN – Centro – Porto do 
Mangue/RN

04916.002546/2009-80 TRE 
– São Gonçalo do 
Amarante/RN

1837.00012.500-3 1837.00013.500-9 Rua Vereador Aldo Mendes da Silva QD 22 – Sub 
Lote 2-4-B – Loteamento Samburá – São Gonçalo 
do Amarante/RN

Fonte: SEINC/SPU/RN

Para superação da meta proposta pela SPU/RN ficaram pendentes de documentação a inserção 03
novos RIPs, dos processos abaixo relacionados:

04916.003201/2014-19 – Superintendência Regional do Trabalho e Emprego –  Goianinha/RN.
 – Planta  cartográfica  do  terreno,  memorial  descritivo do  terreno com coordenadas  em UTM,
publicação da  Lei  nº  1.630/2014 no  diário  oficial  do  Estado,  onde a  Prefeitura  Municipal  de
Goianinha doa o  terreno à  União  Federal,  laudo  de avaliação do  terreno  com o  valor  do  m²
(elaborado por técnicos da Prefeitura Municipal), e elaboração da FIT-V.

04916.001427/2013-96 – TRE – São José do Campestre/RN.
 – Publicação da Lei nº 685/2011 no diário oficial do Estado, onde a Prefeitura Municipal de São
José do Campestre doa o terreno à União Federal, laudo de avaliação do terreno com o valor do m²
(elaborado por técnicos da Prefeitura Municipal), e elaboração da FIT-V.

04916.200078/2015-55 – TRE/RN – Jucurutu/RN.
Laudo de avaliação do terreno com o valor do m² (elaborado por técnicos da Prefeitura Municipal),
e elaboração da FIT-V.

• Outras atividades inerentes a SEINC/SPU/RN

 – No ano de 2015 foram analisados 76 processos da carteira imobiliária da extinta RFFSA, com a
finalidade de instrução da regularização fundiária.

– Visitar nas residências os proprietários dos imóveis da antiga RFFSA, com a finalidade alimentar
com documentos pessoais os processos existentes na SPU/RN, haja vista que tem muitos processos
que não consta nenhuma documentação do comprador do imóvel.

– Digitalizado e lançado no Sistema Eletrônico de Informação – SEI cerca de 120 processos da
carteira imobiliária da extinta RFFSA e outros.

• Divisão de Destinação Patrimonial:

• Destinação de Imóveis da União

A área de destinação da Superintendência do Patrimônio da União no Rio Grande do Norte –
SPU/RN, é formada pela Divisão de Destinação Patrimonial – DIDES (antiga Divisão de Gestão
Patrimonial - DIGEP) e pelo Serviço de Habitação e Regularização Fundiária – SEREF (antigo
Serviço de Projetos Especiais – SEPRE), conforme o novo Regimento Interno da SPU, publicado na



seção 1, do Diário Oficial da União, de 26/06/2014, através da Portaria MP nº 220/2014.

A DIDES compete fazer a gestão dos imóveis a serem destinados aos órgãos da Administração
Federal direta e indireta, Apoio ao Desenvolvimento Local, dominiais em regime de Aforamento e
Inscrição de Ocupação, Permissão de Uso, bem como a coordenação do Projeto Orla. Ao SEREF,
subordinado a referida divisão, compete a gestão dos imóveis a serem destinados a consecução de
projetos de Habitação,  bem como promover a Regularização Fundiária de interesse social,  e  a
coordenação do Grupo de Trabalho Estadual do RN – GTE/RN, que objetiva indicar imóveis da
União, para destinação a entidades, sendo seu relatório apartado deste.

• Quanto à meta GIAPU 2015

O indicador “C”, referente a realização de atos de gestão, tinha como meta para a superintendência,
a realização de 103 atos, sendo 69 referentes as atividades de APF e ADL e 34 de Regularização
Fundiária. Em que pese ter se conseguido a superação de meta em APF e ADL, alcançando 75 atos,
a  Regularização Fundiária  chegou  a  concluir  somente 20  atos.  Portanto,  a  área de destinação
realizou oficialmente 95 atos, representando 92,23% da meta. Ocorre que, o resultado só não foi
atingido plenamente, em face do atraso na publicação de 8 atos de gestão, sendo que umas ficaram
com  pendências  por  parte  da  SPU/UC  quanto  os  encaminhamentos  de  publicação  e  outras
devolvidas à SPU/RN para correções. Segue abaixo quadro extraído do BI, com os 95 ATOS.

Tabela 9 – Destinação de Imóveis em 2015 - ENTREGA

Fonte: Painel de indicadores da SPU

Tabela 10 – Destinação de Imóveis em 2015 – PERMISSÃO DE USO

Fonte: Painel de indicadores da SPU

Município N° CPROD Instrumento Tipo do Ato Tipo de Publicação Data da Publicação

Açu 04916.003446/2010-12 Termo Entrega Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 04916.006168/2007-41 Termo Entrega Diário Oficial da União 19/02/2015

Município N° CPROD Instrumento Tipo do Ato Tipo de Publicação Data da Publicação

Canguaretama 04916.003901/2014-03 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 02/01/2015

Nísia Floresta 04916.004524/2014-11 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 02/01/2015

Nísia Floresta 04916.004527/2014-55 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 15/01/2015

Parnamirim 04916.003687/2014-87 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 02/01/2015

Parnamirim 04916.004312/2014-34 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 02/01/2015

Parnamirim 04916.004618/2014-91 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 22/01/2015

Parnamirim 04916.201274/2015-47 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 05/10/2015

Rio do Fogo 04916.004677/2015-40 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 18/02/2015

São Miguel do Gostoso 04916.004661/2015-37 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 18/02/2015

São Miguel do Gostoso 04916.200919/2015-24 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 13/08/2015

São Miguel do Gostoso 04916.201919/2015-24 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 13/08/2015

Tibau do Sul 04916.200908/2015-44 Termo Permissão de Uso Diário Oficial da União 11/08/2015



Tabela 11 – Destinação de Imóveis em 2015 – CESSÃO GRATUITA

Fonte: Painel de indicadores da SPU

Tabela 12 – Destinação de Imóveis em 2015 – CDRU GRATUITA

Fonte: Painel de indicadores da SPU

Município N° CPROD Instrumento Tipo do Ato Tipo de Publicação Data da Publicação

Areia Branca 04916.004329/2014-91 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 12/08/2015

Areia Branca 04916.004329/2014-91 Termo Cessão gratuita Diário Oficial da União 10/09/2015

Areia Branca 04916.004364/2014-19 Termo Cessão gratuita Diário Oficial da União 15/01/2015

Currais Novos 04916.001302/2013-66 Termo Cessão gratuita Diário Oficial da União 15/01/2015

Currais Novos 04916.002391/2010-15 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 01/06/2015

Currais Novos 04916.002391/2010-15 Termo Cessão gratuita Diário Oficial da União 21/07/2015

Ielmo Marinho 04916.001425/2010-54 Contrato Cessão gratuita Diário Oficial da União 15/01/2015

Ielmo Marinho 04916.001425/2010-54 Termo Cessão gratuita Diário Oficial da União 08/06/2015

Lajes 11591.000257/2000-30 Contrato Cessão gratuita Diário Oficial da União 02/01/2015

Lajes 11591.000273/2000-96 Contrato Cessão gratuita Diário Oficial da União 02/01/2015

Natal 04916.001203/2013-84 Contrato Cessão gratuita Diário Oficial da União 02/01/2015

Natal 04916.200735/2015-64 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 25/06/2015

Natal 05062.000018/2001-90 Contrato Cessão gratuita Diário Oficial da União 02/01/2015

Natal 11591.000212/0000-00 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 07/10/2015

Natal 11591.000212/0000-00 Termo Cessão gratuita Diário Oficial da União 06/11/2015

Natal 11591.000212/2000-00 Contrato Cessão gratuita Diário Oficial da União 06/11/2015

Natal 11591.000212/2000-00 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 07/10/2015

Porto do Mangue 04916.000911/2014-89 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 02/09/2015

Porto do Mangue 04916.000911/2014-89 Termo Cessão gratuita Diário Oficial da União 26/10/2015

Riachuelo 11591.000254/2000-41 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 30/11/2015

São Gonçalo do Amarante 04916.001381/2009-29 Contrato Cessão gratuita Diário Oficial da União 15/01/2015

São José do Seridó 11591.000248/2000-49 Portaria Cessão gratuita Diário Oficial da União 05/11/2015

Município N° CPROD Instrumento Tipo do Ato Tipo de Publicação Data da Publicação

Currais Novos 04916.001361/2013-34 Contrato Diário Oficial da União 14/01/2015

Ielmo Marinho 04916.001425/2010-54 Contrato Diário Oficial da União 02/01/2015

Natal 10469.002238/1997-96 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.002238/1997-96 Portaria Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 10469.002941/1998-01 Contrato Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 10469.002941/1998-01 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.003025/1998-71 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.003025/1998-71 Portaria Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 10469.003686/1998-33 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.003686/1998-33 Portaria Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 10469.003857/1998-24 Portaria Diário Oficial da União 02/12/2015

Natal 10469.003911/1998-78 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.003911/1998-78 Portaria Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 10469.003915/1998-29 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.003915/1998-29 Portaria Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 10469.003955/1998-43 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.003955/1998-43 Portaria Diário Oficial da União 10/11/2015

Natal 10469.003982/1998-16 Contrato Diário Oficial da União 20/11/2015

Natal 10469.003982/1998-16 Portaria Diário Oficial da União 10/11/2015

Paraná 11591.000276/2000-84 Termo Diário Oficial da União 21/07/2015

Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita
Concessão de Direito Real de Uso gratuita - 
CDRU gratuita



Tabela 13 – Destinação de Imóveis em 2015 - AFORAMENTO

Fonte: Painel de indicadores da SPU

O  ano  de  2015  mostrou-se  desafiador,  mormente  as  atribuições  de  competência  da  divisão,
concernentes à destinação e gestão dos imóveis, posto que se implantou o processo eletrônico na
SPU (Sistema SEI), no início de março, o que trouxe como consequência um esforço adicional e
substantivo,  em face da digitalização de processos/documentos,  bem como na capacitação dos
servidores para implementação do sistema.  Se já havia  dificuldade no cumprimento  de nossas
atribuições,  decorrente do número  insuficiente  de servidores,  como veremos mais  a  frente,  tal
esforço redundou em dificuldades operacionais, que obrigaram a divisão a escolher prioridades,
dentro daquelas existentes. 

Acrescente-se ao quadro acima, o desenvolvimento por esta divisão, de tarefas e ações concernentes
a outras divisões/serviços, com espeque no Regimento Interno da SPU, que ensejaram a expedição
do Memorando SEI nº 4839/2015-MP, constante do processo 04916.201878/2015-93, requerendo a
transferência das atividades administrativas relativas a expedição de correspondências à CORIN,

Município N° CPROD Instrumento Tipo do Ato Tipo de Publicação Data da Publicação

Natal 04916.000162/2011-47 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000166/2011-25 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000253/2012-63 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.000633/2012-06 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000803/2012-44 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000956/2006-43 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000960/2006-10 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.000961/2006-56 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.000966/2006-89 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000972/2006-36 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000973/2006-81 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.000975/2006-70 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.000980/2006-82 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.000988/2006-49 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001004/2006-47 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001005/2006-91 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001012/2006-93 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001014/2006-82 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001016/2006-71 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.001018/2006-61 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.001021/2006-84 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.001027/2006-51 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001029/2006-41 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.001030/2006-75 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.001031/2006-10 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001038/2006-31 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001042/2006-08 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.001094/2012-14 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.001111/2012-13 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.001207/2012-81 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.002754/2009-89 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.002759/2009-10 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.002762/2009-25 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.003807/2014-46 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.004605/2012-50 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.004610/2012-62 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.004617/2013-65 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015

Natal 04916.004619/2012-73 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 12/08/2015

Natal 04916.004619/2013-54 Contrato Aforamento oneroso Diário Oficial da União 30/11/2015



em face do art. 50, inciso II,  letra “a, b e c “, do referido regimento interno; a transferência da
conformidade documental do sistema SIAFI para a DICAP/RN, tendo em vista a geração de laudos
de avaliação dos imóveis de Uso Especial concentrar-se naquela divisão, bem como a transferência
da análise de requerimentos de cópia de processos à SEAPU/RN, em face de tratar-se de atividade
nitidamente administrativa e de prestação de informações requeridas, nos termos do art. 50, item
VII,  letra  “c”,  do  regimento  interno,  tudo  isso  se  encontra  em  análise  no  Gabinete  da
Superintendência.

Durante o ano de 2015, a divisão contou com apenas 5 servidores efetivos, incluída a chefia, sendo
2 servidores de nível superior e 03 de nível médio, mais 03 estagiários, com carga horária de 4
horas, quadro totalmente insuficiente, para minimamente atender com razoabilidade as tarefas de
sua competência.  Porém,  a  situação se tornou quase insustentável  no último bimestre  do ano,
quando  dois  servidores  foram  afastados  por  licença  médica,  o  que  impactou  fortemente  na
capacidade de resposta da divisão. 

Em que pese o contexto supracitado, foram digitalizados e incluídos no SEI, por esta divisão, no
ano  de  2015,  diversos  processos,  bem como gerados  inúmeros  documentos,  conforme quadro
estatístico extraído do referido sistema, trazendo como consequência o arquivamento físico dos
mesmos. A atividade de digitalização ocorreu com enormes percalços, decorrente da implantação do
sistema  SEI,  com  capacitação  por  videoconferência,  o  que  gerou  alterações  constantes  das
premissas de digitalização e inclusão no sistema, necessitando da realização de diversas reuniões,
visando a padronização de tal atividade.

Tabela 14 – Quantidade de processos - SEI
Processos gerados em 2015 549

Processos com tramitação em 2015 1147

Processos com andamento fechado na unidade ao final de 2015 644

Processos com andamento aberto na unidade ao final de 2015 503

Fonte: Sistema SEI

É importante destacar que parte dos processos administrativos que foram e serão digitalizados são
antigos  e  possuem  plantas  quase  sempre  frágeis  pela temporalidade  e  fora  do  padrão  de
digitalização, como também houve a necessidade de se priorizar essa atividade uma vez que foi
definida como meta institucional do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: “instrução
de 100% dos processos no SEI até 31/08/2015”.

Tabela 15 – Quantidade de documentos gerados no ano de 2015

Tipo
2015

 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Anexo 17 1 2 1 21

Apostilamento 1 1

Ata de Reunião 2 1 1 1 5

Autorização 1 1

Aviso Inexigibilidade 
Licitação

1

Capacitação-Indicação para 
Participação em Evento

2 2

Certidão 1 1

Contrato 1 1 2 4 1 1 2 12

Contrato - Extrato 1 1 1 6 9

Declaração 1 1 1 3

Despacho 3 19 37 72 84 76 125 143 112 117 104 892



Dispensa de Licitação - 
Extrato

3 1 2 1 1 8

E-mail 1 27 18 46 19 29 14 16 170

Estágio: Concessão de Recesso
Remunerado - CRR

1 1

Estágio: Identificação de 
Oportunidade de Estágio

1 2 3

Férias: Alteração de férias 1 1 1 1 4

Ficha de Avaliação de 
Desempenho Individial - FADI

4 4

Ficha de Cadastramento - 
SPIUnet

2 1 3

Folder 1 1

Fotografia 1 1

Memorando 5 1 2 5 3 1 17

Minuta 1 1

Nota Técnica 1 6 4 33 20 17 15 34 21 18 169

Ofício 14 10 22 39 25 44 41 20 37 35 287

Pagamento de Substituição 1 1 2

Portaria 3 3 1 1 1 2 1 12

Relatório 6 4 1 1 1 1 14

Requerimento 1 1

Roteiro 1 1 10 10 15 14 24 11 9 95

Termo 1 4 5

Termo Aditivo - Extrato 1 1 2

Termo de Abertura 4 4

Termo de abertura de processo 7 7

Termo de Encerramento de 
Trâmite Físico

16 51 53 50 78 94 33 34 409

Termo de Permissão de Uso 4 4

TOTAL: 5 40 54 150 256 220 314 328 324 249 232 2.172
Fonte: sistema SEI

Tabela 16 – Documentos externos juntados aos processos no ano de 2015

Tipo
2015

 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Abono de Faltas 1 1

Ação 1 1

Alteração e/ou Inclusão 
de Dados

1 1

Anexo 2 4 14 25 12 13 14 18 12 14 57 26 211

Apostila 2 2

Apostilamento 1 1

Ata 1 1 1 3

Ata de Reunião 1 2 1 4 1 9

Autorização 1 2 3

Avaliação de 
Desempenho Funcional

1 1

Averbação 1 1 1 3

Aviso 3 1 4

Aviso de Recebimento - 
AR

1 1 12 12 17 15 18 7 15 98

Cadastramento de Senha 1 1



Cadastro 1 1 2 1 1 6

Certidão 1 2 1 1 3 1 2 3 4 7 25

Certidões Negativas 1 1

Comunicado 1 1

Contrato 1 11 7 8 4 3 3 37

Contrato - Extrato 1 1 2 4

Dados Cadastrais 1 1 2

DARF 3 1 4

Demonstrativo 1 1

Despacho 1 1 2

Documento de 
Oficialização da 
Demanda - DOD

1 1

Documentos Pessoais 2 3 5

E-mail 1 3 1 2 4 15 5 8 4 7 50

Espelho SIAPA 2 1 1 4

Ficha de Cadastramento 
- SIAPA

1 1

Ficha de Cadastramento 
- SPIUnet

1 1

Ficha de Inscrição 1 1

Formulário 2 2 1 5

Fotografia 2 2 12 6 2 3 9 36

Guia de Recolhimento 
da União - GRU

1 1

Informação 7 1 6 14

Laudo de Avaliação 2 2

Lista de presença 2 2 2 1 7

Memorando 22 1 1 24

Memorial Descritivo 8 8

Mensagem 1 1

Minuta 5 5 5 2 2 1 1 21

Nota 1 1

Nota de Lançamento 2 1 3

Nota Técnica 1 2 3

Ofício 7 3 5 2 2 1 16 10 3 40 4 93

Pagamento 1 1

Pagamento de 
Substituição

1 1

Parecer Jurídico 2 2

Planta 1 2 1 2 6

Portaria 1 1

Processo 1 1 31 69 83 66 51 147 4 4 457

Procuração 1 1

Publicação 2 2 1 4 2 7 5 23

Recibo 1 1

Registro 1 1 11 13

Relatório 1 1 26 11 39

Requerimento 1 1 1 1 4

Resumo 1 3 4

Termo 1 2 3 5 10 21



Termo Aditivo 2 3 5

Termo de Cessão de Uso 1 1

Termo de Permissão de 
Uso

1 1

TOTAL: 6 20 30 47 84 131 157 180 159 242 148 81 1.285
Fonte: Sistema SEI

Quanto a gestão dos imóveis, foram realizadas várias vistorias, bem como apuração de denúncias
referentes aos imóveis destinados, bem como participamos de diversas reuniões com os órgãos
federais, estaduais, municipais e os usuários cidadãos.

• Desenvolvimento do Projeto Orla

Desenvolvido  com o  objetivo  de implementar  a  política  nacional  de  gestão  integrada  da orla
marítima brasileira, com o planejamento do uso e da ocupação da orla marítima, mediante parcerias
entre os diversos entes federativos, diferentes órgãos da administração pública e a sociedade civil
organizada, o Projeto Orla no Rio Grande do Norte foi instalado em 14 municípios: Tibau do Sul,
Areia Branca, Baía Formosa, Canguaretama, Macau, Porto do Mangue, Natal, Parnamirim, Nísia
Floresta, Extremoz, Ceará-Mirim, Galinhos, Guamaré, São Miguel do Gostoso. 

Como já  mencionado no  RG 2014,  o  Projeto Orla não está  sendo implementado em diversos
municípios,  estando  em  pleno  funcionamento  apenas  os  comitês  gestores  de  São  Miguel  do
Gostoso, Canguaretama, Guamaré e Galinhos. O grande fato positivo porém, deveu-se a realização
de fiscalização integrada na sede do município de Guamaré, decorrente de deliberação daquele
comitê  gestor,  que  conseguiu  liberar  200  metros  de  calçadas  públicas.  A ação,  planejada  e
organizada previamente com o  IDEMA,  SPU/RN e Prefeitura  de Guamaré,  foi  dividida em 2
etapas, e contou com a participação da Polícia Federal e da Polícia Ambiental Estadual.

Em que pese todo o esforço da Coordenação Estadual do Orla, formado pela SPU/RN e IDEMA,
através da SUGERCO, que fizeram gestão e encaminhamento de ofício circular as prefeituras, para
a retomada das atividades dos comitês gestores de  Tibau do Sul, Areia Branca, Baía Formosa,
Macau, Porto do Mangue, Natal, Parnamirim, Nísia Floresta, Extremoz e Ceará-Mirim, referidos
comitês estão desarticulados.

Por fim, seguimos alertando quanto ao desinteresse da grande maioria dos gestores municipais e de
grande parte da sociedade, como também falta de incentivo de acesso a recursos federais, para a
realização de obras e atividades aprovadas no âmbito dos comitês gestores. De certo, necessita-se,
com urgência, a readequação do Projeto Orla.

• Habitação e Regularização Fundiária

A atividade de Habitação e Regularização Fundiária é exercida pelo SEREF, subunidade da DIDES,
que  é  responsável  pela  regularização  fundiária  de  interesse  social,  a  qual  tem como objetivo
promover as adequações administrativas, jurídicas, urbanísticas e ambientais para a formalização
dos assentamentos informais de baixa renda situados em imóveis da União e sua integração à
cidade. Visa garantir a função socioambiental da propriedade e assegurar o direito constitucional à
moradia digna às famílias que ocupam esses imóveis.
A Regularização Fundiária em área da União pode ser feita ao agente intermediário do processo de
regularização fundiária  e provisão de habitação de interesse social,  ou diretamente  às famílias
beneficiadas pela Superintendência do Patrimônio da União.

A  destinação de imóveis da União para habitação de interesse social,  visa prevenir a ocupação



territorial desordenada, destinando áreas federais ou regularizando as ocupações irregulares, quando
possível for, para garantir o direito à moradia digna para a população de baixa renda. 

Destacamos que operacionalizamos os processos, e ainda, auxiliar no planejamento, coordenação e
controle das atividades de destinação de imóveis da União, voltados à regularização fundiária e
habitação de interesse social, garantindo os critérios de acessibilidade, uso e racionalização dos
imóveis de domínio ou posse da União. Outra atividade importante da área, consiste em coordenar o
Grupo de Trabalho Estadual do RN – GTE/RN, que tem como objetivo indicar imóveis da União,
para destinação a entidades.

Para o SEREF atender a uma das políticas prioritárias do Governo Federal e a missão da SPU com
maior  eficiência  e  eficacia  é  necessária  a  reestruturação  do  quadro  de  servidores,  por  meio  de
capacitação e aumento do número de servidores habilitados a instruir processos de regularização
fundiária de interesse social. Considerando ainda o diminuto quadro de servidores da unidade.

Ademais, em março de 2015 iniciou a implantação do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, o
qual trouxe a obrigatoriedade da instrução processual ocorrer integralmente de forma eletrônica,
assim, demandando capacitação e esforços para digitalização e inclusão dos processos físicos que
estavam sendo trabalhados no novo sistema para dar continuidade as ações. 

Os processos que foram priorizados para serem digitalizados e incluídos no SEI, ao longo de 2015,
foram aqueles  que  se encontravam no arquivo  deste  serviço,  sendo que  após  a  execução dos
trabalhos os processos físicos foram enviados para o arquivo geral da SPU/RN. 

Tabela 17 – Atividades do SEREF no SEI

Processos Gerados 81

Processos com tramitação no período 147

Processos com andamento fechado na unidade ao final do período 104

Processos com andamento aberto na unidade ao final do período 43

Documentos gerados no período  360

Documentos externos no período 120

Fonte: Sistema SEI

No exercício de 2015 priorizou-se a regularização cadastral, administrativa e cartorial dos imóveis
situados no bairro das Rocas, demarcado como Área Especial de Interesse Social (AIES) no plano
diretor do município de Natal, tendo os trabalhos sido iniciados com imóveis oriundos da extinta
RFFSA, cadastrados sob regime de Ocupação onde o responsável era carente, isto é, isento do
pagamento das taxas de ocupação.

Além da prévia análise processual foi realizado o levantamento socioeconômico em 23 (vinte e três)
imóveis,  sendo  que  apenas  9  (nove)  famílias  atenderam  e  comprovaram documentalmente  os
requisitos — renda familiar inferior a 5 salários-mínimos, residir no imóvel e possuir apenas aquele
imóvel — para celebrar o contrato de Direito Real de Uso – Gratuito (CDRU- Gratuita), um dos
instrumentos da regularização fundiária. Abaixo estão relacionados os 23 imóveis.



Tabela 18 – Levantamento socioeconômico para Regularização Fundiária em 2015

Fonte: Controle interno do SEREF/DIDES/SPU/RN

É importante  ressaltar  que esta  SPU/RN tem adotado parceria  com municípios,  a  exemplo,  o
Acordo de Cooperação Técnica (ACT) celebrado com o município de Guamaré, nos moldes do
ocorrido com o município de Areia Branca, em 2013. Em ambos visa-se o desenvolvimento de
ações conjuntas, para a regularização fundiária e habitação de interesse social em áreas da União
situada naqueles municípios. 

• Algumas dificuldades e desafios para a realização da Regularização Fundiária:

a)  Morosidade  para  a  conclusão  do levantamento  socioeconômico,  por  ser  uma
atividade realizada em campo, para a coleta de dados. Em cada visita é necessário
aproximadamente  50  minutos,  que  por  mais  objetivo  que  o  servidor  seja,  o
entrevistado tende a prolongar as respostas fazendo um apanhado de toda a sua
história. 
b)  Indisponibilidade de atendimento  tempestivo  da documentação necessária,  no
momento da visita de campo pelo provável beneficiário da regularização fundiária de
interesse social.
c) O não atendimento do beneficiário às solicitações de comparecimento à sede da
SPU/RN  para  entrega  de  documentações  e  informações  necessárias  à  instrução
processual.
d)  A  falta  de interesse por  parte  de potenciais  parceiros  quanto  à  priorização e
procedimentos de gestão patrimonial, especialmente de regularização fundiária e a
fragilidade dos movimentos sociais regionais, no que pertine a moradia, atravanca as
atividades do GTE/RN. 

Processo Data Endereço Cidade Interessado 
1 N° 10469.003966/9860 10/04/15 General Glicério, 82 Natal Gilvan Cândido Dos Nascimento
2 N° 10469.003955/9843 * 10/04/15 General Glicério, 74 Natal João Maria  de Oliveira
3 N° 10469.003977/9886 23/04/15 Rua Jacinto Dantas, 99 Natal José Domingos Sobrinho
4 N° 10469.003986/9877 23/04/15 Tv. das Donzelas, 112 Natal Teodorico Lourenço Da Silva
5 N° 10469.003982/9816 * 23/04/15 Rua Jacinto Dantas, 104 Natal Luiz Gonzaga dos Santos
6 N° 10469.003688/9869 06/08/15 Rua Pereira Simões, 05 Natal Gaspar Soares
7 N° 10469.003853/9873 06/08/15 Rua Pereira Simões, 17 Natal Maria Anunciada de Moura
8 N° 10469.003686/9833 * 06/08/15 Rua Pereira Simões, 02 Natal Valmir Justino de Sousa
9 N° 104690030259871 * 06/08/15 Rua Pereira Simões, 41 Natal Joana Florêncio de Melo

10 N° 10469.003857/9824 * 06/08/15 Rua Pereira Simões, 13 Natal Raimunda Melo de Oliveira 
11N° 10469.003687/9804 16/09/15 Rua Pereira Simões, 03 Natal Smith Barbosa da Silva
12 N° 10469.003915/9829 * 16/09/15 Rua Pereira Simões, 21 Natal Antônio Cândido de Andrade
13 N° 10469.002238/97-96 * 16/09/15 R. Francisco Valentim, 55 Natal Kalina Lígia Ananias
14N° 10469.003852/9819 16/09/15 Rua Pereira Simões, 18 Natal Alaíde Ciriaco da Silva
15N° 10469.003970/9837 17/09/15 R Severino David, 88 Natal Aracy Gomes da Costa
16 N° 10469.003911/9878 * 17/09/15 R. Pereira Simões, 26 Natal Maria Bernadete Padilha 
17N° 10469.003981/9853 17/09/15 Rua Jacinto Dantas, 103 Natal Valdemir Galvão de Carvalho
18 N° 10469.002941/9801  * 17/09/15 Tv. das Donzelas, 108 Natal Manoel Ferreira da Silva 
19N° 10469.003689/1998-21 17/09/15 R. Pereira Simões, 06 Natal Gilberto Romão da Silveira
2010469.003855/1998-07 23/12/15 Rua Pereira Simões, 15 Natal Geane Nascimento da Silva
21Nº 10469.003909/1998-26 23/12/15 Travessa Pereira Simões, 29 Natal Elizamar Cavalcante da Silva
22N° 10469.003906/9838 24/12/15 Travessa Pereira Simões, 32 Natal João Paiva Ferreira
2310469.003958/1998-31 24/12/15 Travessa das Donzelas, 71 Natal Elvira Severiano da Hora

* Foi celebrado o contrato de CDRU- Gratuita



• O GTE/RN

Como dito acima, o não atendimento por parte de potenciais parceiros as reuniões articuladas pela
coordenação do GTE fragiliza os processos que poderiam ser instruídos nesta SPU/RN, tanto com
novas moradias de interesse social  como ações de regularização fundiária.  No dia nacional  de
mobilização houve tentativa de retomar o GTE/RN, porém as duas últimas reuniões ocorreram sem
representante das Entidades.

Outras atividades relacionadas abaixo:

Tabela 19 – Atividades Diversas – SEREF/DIDES/SPU/RN

Fonte: Controle interno do SEREF/DIDES/SPU/RN

• Divisão de Receitas Patrimoniais:

Arrecadação Patrimonial – INDICADOR “F”

• Tabela 20 – Acompanhamento mensal de arrecadação
MÊS VALORES (R$)

Janeiro 288.701,28

Fevereiro 500.409,69

Março 208.528,52

Abril 234.262,38

Maio 448.679,82

Junho 1.855.051,99

Julho 578.781,65

Agosto 528.779,21

Setembro 443.814,36

Outubro 474.922,22

Novembro 385.234,10

Dezembro 415.519,67

                                                Fonte: DIREP/SPU/RN

• Tabela 21 – Arrecadação de laudêmio

LAUDÊMIO TOTAL (R$)

Arrecadação (jan a dez/2015) 1.274.723,37

                                                 Fonte: DIREP/SPU/RN

Analisando  os  dados  consolidados  da  arrecadação  junto  ao  sistema  SIAPA,  verificamos  um
aumento  da  arrecadação,  devido  a  arrecadação  do  LAUDEMIO.  Se  retirássemos  o  valor  do

Destino Data Evento

Guamaré/RN 18/06/15

São Tomé/RN 08/07/15

Paraú/RN 15/07/15 Participação em Audiência Pública no município de Paraú

Paraú/RN 26/08/15 Reunião no município de Paraú

Diogo Lopes/RN

Diogo Lopes/RN 07/10/15

Proferir palestra no I Fórum de Desenvolvimento 
Sustentável de Guamaré. 

Vistoria no município de São Tomé/RN em atendimento a 
demanda do Ministério Público 

31/08/2015 e 
01/09/2015

Entrega de 02 ranchos aos Distritos de Diogo Lopes e 
Barreirinhas 
Participação na 73ª Reunião Ordinária do Conselho Gestor 
da RDS Estadual Ponta do Tubarão



Laudêmio, não chegaríamos a atingir a meta, ficando com um percentual de apenas 86,80%.

Observamos que as mudanças implementadas no sistema SIAPA, melhoraram a arrecadação em
nível nacional, o que não foi diferente em nosso estado.



3 GOVERNANÇA

3.1 Descrição das estruturas de governança

3.1.1 Informações gerais da Secretaria do Patrimônio da União

No desempenho de suas finalidades e competências, a SPU estrutura-se internamente de acordo
com seus macroprocessos, dotando cada um dos níveis hierárquicos de instrumentos de comando e
controle  adequados  para  formulação,  planejamento,  monitoramento  e  avaliação  das  políticas
públicas relacionadas à gestão do patrimônio imobiliário federal.  Para tanto, dispõe de sistemas
corporativos  para  cadastro e controle da carteira  imobiliária  sob sua administração,  bem como
instâncias  e  ferramentas  de  apoio  ao  processo  decisório,  que  conjuntamente  contribuem  para
aumentar a capacidade de instrumentalizar a alta direção na tomada de decisão orientar, liderar,
acompanhar, avaliar e fiscalizar execução das políticas e os resultados obtidos.

A  Unidade  Central  da  SPU é responsável  pela  execução  da política  de  gestão  do  patrimônio
imobiliário  da  União,  definindo  as  diretrizes,  prioridades  e  metas  a  serem  seguidas  pelas
Superintendências do Patrimônio, descentralizadas nas 27 Unidades Federativas.

Dentro da estrutura organizacional da Unidade Central, as Diretorias tratam de monitorar e avaliar
os resultados obtidos pelas unidades descentralizadas, em suas respectivas áreas de competência e
em  cada  uma  de  suas  divisões  funcionais.  Neste  contexto,  a  Coordenação-Geral  de  Gestão
Estratégica – CGGES é responsável pela consolidação dos resultados em âmbito nacional, para
efeito de verificação no atingimento das metas das ações do PPA, pela alimentação do Sistema
Integrado de Orçamento e Planejamento – SIOP e da Gratificação de Incremento à Atividade de
Administração do Patrimônio da União - GIAPU, pela utilização do Painel de Indicadores da SPU -
BI,  ferramenta  que  consolida  as  informações  operacionais  fornecidas  pelas  Unidades
Descentralizadas  através  do  FIGEST  (Ferramentas  Integradas  de  Gestão),  sistema  no  qual  as
atividades operacionais das Superintendências do Patrimônio da União são registradas. 

Em 2014 foram instituídos o Conselho de Avaliadores de Imóveis da SPU (Portaria SPU 111, de
10/04/2014) com a finalidade de contribuir com as ações voltadas ao planejamento, apoio e fomento
dos serviços de avaliação de imóveis da União e o Conselho de Demarcação (Portaria nº 151, de
maio de 2014) com a finalidade de contribuir com as ações voltadas ao planejamento, apoio e
fomento  dos  serviços  de demarcação  de áreas  da União  ou  de  seu interesse  e  de  auxiliar  na
implementação do Plano Nacional de Caracterização nos Estados e no Distrito Federal visando o
cumprimento das metas e prazos estabelecidos.

No  âmbito  do  Regimento  Interno  da  SPU  (Portaria  MPOG  n°  220,  de  25/06/2014),  estão
disciplinadas outras estruturas de governança da SPU, a saber: 

Art. 59. O processo de construção de decisões estratégicas da SPU será apoiado pelas
seguintes instâncias participativas, de natureza colegiada e com atribuições consultivas:
I - Conselho Estratégico - CE; e
II - Diretoria Colegiada - DC.
Art. 60. Ao CE compete:
I - aconselhar o dirigente máximo da SPU nas decisões estratégicas;
II - representar os Superintendentes do Patrimônio da União no processo de decisão
estratégica;
III - manifestar-se sobre a definição dos indicadores, metas e sistemáticas da GIAPU,
bem como na  análise e encaminhamento dos resultados anuais;
IV - promover o compartilhamento de conhecimento técnico, experiências e serviços
profissionais entre as Superintendências;
V - divulgar o trabalho e promover a imagem pública da SPU;
VI - propor formas de interação entre as Superintendências e organizar os encontros



regionais;
VII - conhecer e manifestar-se sobre o planejamento da SPU; e
VIII - manifestar-se sobre inovações normativas, de diretrizes e de procedimentos.
Parágrafo  único.  Os  Superintendentes  representantes deverão  divulgar  as  decisões  e
informações  veiculadas  pelo  colegiado  aos  seus  representados,  e  os  diretores  aos  seus
subordinados.
Art. 61. O CE será composto por:
I - Secretário do Patrimônio da União, que o presidirá;
II - Secretários-Adjuntos;
III - Chefe de Gabinete;
IV - Diretores dos Departamentos;
V - Coordenador-Geral de Gestão Estratégica, que o secretariará; e
VI - sete Superintendentes representantes.
Parágrafo único. Os Superintendentes indicados no inciso VI e seus suplentes representarão
os vinte e sete superintendentes no CE e serão escolhidos por seus pares no Plenário dos
Encontros Nacionais de Gestão Estratégica da SPU, para mandato de um ano, permitida uma
recondução.
Art. 62. O CE reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre e, extraordinariamente, por
demanda do Secretário ou por pedido de um ou mais dos componentes do Conselho, com
aprovação
da maioria do Colegiado.
Art. 63. À DC compete opinar, conforme disposições do CE, sobre os seguintes temas:
I - diretrizes da PNGPU;
II - desafios estratégicos da SPU;
III - descentralização de decisões; e
IV  -  temas  relevantes  assim  definidos  pelo  Secretário,  por  quaisquer  dos  Secretários-
Adjuntos ou pelo CE.
Art. 64. A DC será composta pelo:
I - Secretário do Patrimônio da União;
II - Secretários-Adjuntos;
III - Diretores;
IV - Chefe de Gabinete; e
V - Coordenadores-Gerais, a convite.
Art. 65. A DC reunir-se-á pelo menos uma vez por semana para tratar de assuntos de caráter
estratégico  para  a  SPU,  assim  qualificados  pelo  Secretário,  por  quaisquer  de  seus
Secretários-Adjuntos ou pelo CE.
Art. 66. O Secretário poderá criar outros conselhos gerenciais, comitês temáticos e grupos de
trabalho no âmbito das Unidades Central e Descentralizadas, com a finalidade de assessorar
a tomada de decisão.

3.1.2 Informações da SPU/RN

Deve-se  considerar,  ainda,  que  funciona,  no  âmbito  da  SPU/RN,  colegiado  de  chefes  que,
sistematicamente, se reúne com a gestora desta UPC, para discussão e encaminhamento de assuntos
relevantes previamente pautados, tendo por objetivos:

• Melhorar a qualidade da gestão interna;
• Otimizar procedimentos e rotinas;
• Acompanhar o cumprimento de metas;
• Facilitar o alcance de subsídios necessários à tomada de decisão.

Esclarecemos, no entanto, que não se trata de instância formal, cuja institucionalização depende do
que consta do art. 66, do já referido Regimento Interno da SPU.

3.2 Gestão de riscos e controles internos

Quanto à avaliação de riscos, conforme indicado no item correlato ao Planejamento Organizacional,
os  eventos  capazes  de  comprometer  o  alcance  dos  objetivos  institucionais  foram  inferidos  da



atuação hodierna do órgão, de modo que são consequência direta da percepção prática e diária da
gerência  desta  UPC,  embora  sobre  eles  não  se  tenha  aplicado  metodologia  formal  e
institucionalizada de tratamento, aferições probabilísticas ou de priorização.

Tratam-se, em regra, de ameaças, ou seja, riscos externos a esta Superintendência sobre os quais
não há governabilidade para implementação de ações de mitigação diretamente sob o controle e
comando desta unidade.

Destaca-se,  no  entanto,  que  no  âmbito  desta  UPC,  há clara  percepção  dos  objetivos  e  metas
institucionais e das dificuldades para alcançá-los, de modo que há uma interação contínua entre os
chefes  dos  setores  e  as  coordenações  gerais  da unidade central  da  SPU no sentido de buscar
contornar essas dificuldades, que são filtradas em reuniões periódicas de chefias. Assim, há um
caminho de inter-relação e aprendizagem contínua para o conhecimento e tratamento de algumas
dificuldades operacionais, evitando-se danos ou prejuízos à efetividade Administrativa.

Esse tratamento e referência permanente gera a percepção de que há adoção de ações preventivas e
de detecção de riscos internos a serem minorados para o atingimento dos objetivos operacionais da
unidade, que, portanto, são essenciais ao cumprimento de metas, ultrapassando a mera postura de
aplicação de normas rotineiras padronizadas.

Deve-se  esclarecer  que  para  a  consecução  de  uma  metodologia  sistemática  e  permanente  de
identificação, análise e tratamento de riscos, há como pressuposto a ocorrência de mapeamento de
processos,  bem como a aplicação contínua e sistemática  de questionários  de autocontrole  para
apurar a percepção dos mesmos.

A  SPU/RN não dispõe  de equipe  com formação  suficiente  para  a  implementação adequada  e
contínua dessas atividades, bem como para o desenvolvimento de índice de desempenho de controle
interno.



4 RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE

4.1  Mecanismos  de  transparência  das  informações  relevantes  sobre  a  atuação  da
unidade

As  informações  sobre  os  serviços  prestados  pela  SPU podem  ser  encontradas  no  portal
http://patrimoniodetodos.gov.br e no sítio do MPOG, www.planejamento.gov.b  r  .

4.1.1 Informações gerais da Secretaria do Patrimônio da União

Canais de Acesso ao Cidadão

A SPU trabalha com diversos canais de comunicação com a sociedade: grupos de trabalho com a
participação da sociedade organizada para apoio a destinação de áreas para habitação de interesse
social, audiências públicas normatizadas em processos de trabalho e para elaboração de normativos,
oficinas do Projeto Orla,  atendimento presencial  ao cidadão,  atendimento via telefone e canais
virtuais de informação, comunicação e prestação de serviços. 

Os principais canais de diálogo e participação da sociedade civil organizada nas decisões da SPU,
com funcionamento  regulara  ao  longo  dos  anos,  são  o Grupo  de  Trabalho  Nacional  –  GTN,
instituído na SPU/UC e os Grupos de Trabalho Estaduais – GTEs, instituídos nas SPU/UF. Seu
objetivo principal é o apoio à Secretaria na identificação da demanda da sociedade por Habitação de
Interesse  Social  (HIS),  bem como na identificação  de imóveis  da União  com vocação  para  a
habitação.

4.1.1.1 Canais Virtuais

Site do MP
www.planejamento.gov.br 

Características:
• Criado e mantido pela ASCOM/MP, foi modernizado em 2013, dando novo conceito às

informações.
Serviços: 

• Possui link com todos os serviços que a SPU presta ao cidadão virtualmente e com o
patrimoniodetodos

Fale Conosco
http://www.planejamento.gov.br/faleconosco.asp?index=mp 

Características:
• Criado e mantido pela ASCOM/MP no site do MP. As demandas para SPU são filtradas

pela ASCOM e acessadas pela Assessoria de Imprensa da SPU que encaminha por e-mail
à área responsável pela resposta, diretamente ao cidadão.

Serviços:
• Pode ser acessado pelos sites do MP, pelo Balcão Virtual e pelo site patrimôniodetodos.
• Em 2014 foram feitos 2.918 da SPU atendimentos por este canal.

Site Patrimoniodetodos
www.patrimoniodetodos.gov.br 

Características:
• Criado  e  mantido  pela  SPU/MP,  para  ser  atualizado  em  rede  supervisionada  pela

Assessoria de Comunicação da SPU
• Links com site MP, balcão virtual 



Serviços:
• Informações sobre SPU nacional e estaduais
• Acessos aos serviços prestados pela SPU aos cidadãos

Balcão Virtual
http://atendimentovirtual.spu.planejamento.gov.br

Características:
• Criado  e  mantido  pelo  Serpro,  depende  desse  contrato  para  fazer  modificações  e

correções.
 Serviços:

• Atualização de endereço
• Informações sobre Transferência de imóvel
• Emissão e validação da CAT 
• Acesso a formulários para outras certidões
• Emissão de DARF
• Visualização dos Dados Cadastrais e situação financeira do Imóvel
• Cálculo de laudêmio
• Averbação de Transferência – lista de documentos e orientação. 
• Em 2014 foram emitidos 580.527 e-DARF´s por este canal.

Site Portal Colaborativo
https://patrimoniodetodos.planejamento.gov.br/colaborativo 

Características:
• Criado  e  mantido  pela  SPU/MP,  para  servir  como  Intranet  da  SPU  enquanto  as

superintendências estavam fora da rede MP
• Permite a instalação de grupos de discussão e aprimoramento de temas

Serviços:
• Informações sobre questões internas da SPU
• Criação de salas de conversa
• Não  permite  o  acesso  direto  do  cidadão  mas  pode  favorecer  a  padronização  de

procedimentos sobre este tema
• Por não ter área definida na SPU para seu monitoramento sistemático, cada Departamento

fica responsável por suas informações e por sua manutenção.

Site do Sistema de Informação ao Cidadão - SIC
www.planejamento.gov.br (clicar em Central de Conteúdos em seguida em Serviços – não

tem um ícone na página principal que remeta ao e-sic)
Características:

• Criado e mantido pela ASCOM/MP
• Definido e padronizado pela Lei de Acesso a Informação e pela  CGU
• Integrado como parte do atendimento ao cidadão

Serviços:
• Informações relacionadas com a Lei de Acesso a Informação

Protocolo Integrado
https://protocolointegrado.gov.br/

 Características:
• Base  de  informações  de  processos  e  documentos  de  diversos  órgãos  e

entidades da Administração Pública Federal;
• Admite a pesquisa e acesso por vários formatos de protocolo;
• Acessível por computador ou celular.



 Serviços:
• Informes sobre andamentos de processos ou documentos via correio eletrônico (e-mail).

4.1.1.2 Via telefone

 A SPU apresenta um grande volume de solicitações de informações via telefone, de
forma descentralizada, no órgão central e Superintendências.

 As ligações  são feitas a  qualquer  telefone disponível  no  site,  principalmente  os  de
atendimento ao público.

4.1.2 Atendimento Presencial

Em cada uma das Superintendências do Patrimônio da União nos estados funciona um núcleo de
atendimento ao público (serviço ou setor), previsto regimentalmente, para atendimento presencial
de demandas de informações e serviços da SPU.

Na SPU/UC o atendimento ao público tem características diferenciadas das SPU/UF, podendo ser
classificado como atendimento de cunho estratégico, representado pelo atendimento de autoridades
administrativas e políticas. Assim sendo, a estrutura de atendimento presencial não é física mas
administrativa, pois o atendimento se dá sempre por agendamento e com a alta gerência da SPU.

4.1.3 Audiências Públicas

No processo de demarcação das LPM e LMEO, uma das etapas inclui audiências públicas para
garantir a informação e o diálogo com a sociedade sobre o significado desses procedimentos. Esta
diretriz foi definida pela SPU/UC e passou a ser parte integrante do processo formal, garantindo um
momento de diálogo direto com as comunidades que vivem nas áreas demarcadas. 

Com um formato mais semelhante a pequenos seminários, a SPU/UC tem convidado a sociedade
organizada  para  contribuir  na  elaboração  de  normativos  com  alta  sensibilidade,  como  a
regulamentação do uso dos espaços aquáticos e outros. 

Estes  instrumentos  são  direcionados  para  o  estabelecimento  de  parcerias  com a  sociedade  na
preservação dos espaços públicos e adequada utilização dos imóveis da União, na sua amplitude,
aumentando a capacidade de gestão do estado.

4.1.4 Informações e transparência da SPU/RN

 O caminho de acesso no portal da UPC correlato às informações de atuação útil/ necessária
à sociedade é o seguinte:

ww  w  .planejamento.gov.br e https://gestao.patrimoniodetodos.gov.br/gerencias-regionais/spu-rn

Na página da SPU/RN em referência,  assim como no sitio do Ministério do Planejamento está
catalogado uma série de informações de interesse público, onde destacamos o “Balcão Virtual”. Na
página  da  Superintendência  existe  também  um  grupo  de  informações  denominadas  “Ações  e
Projetos” , onde há vários  links temáticos com detalhamentos da atuação do órgão: Fiscalização,
Receitas  Patrimoniais,  Caracterização  do  Patrimônio,  Projeto  Orla,  Habitação  e  Regularização
Fundiária de Interesse Social, Destinação do Patrimônio e Imóveis da ex-RFFSA.

 O caminho de acesso ao Relatório de Gestão 2014 da UJ:



http://portal.tcu.gov.br/contas/contas-e-relatorios-de-gestao/contas-do-exercicio-de-2014.htm

 No que pertine aos Acórdãos do TCU decorrentes de atividades de auditoria de gestão:

Tabela 22 – Acórdãos do TCU relacionados à SPU/RN
Acórdão* Acesso

Acórdão 952/2009-TCU-Plenário O  acesso  se  dá  no  sítio  do  TCU  na  rede  mundial  de  computadores:
http://www.tcu.gov.br. Na aba relacionada à jurisprudência. O acesso pode ser
obtido através do preenchimento dos campos correlatos ao número do acórdão,
ano e colegiado.

Acórdão 2494/2008-TCU-1ª Câmara

Acórdão 1481/2005-TCU-1ª Câmara

Acórdão 1468/2004-TCU-2ª Câmara

Acórdão 1827/2003- TCU-2ª Câmara 

Acórdão 908/2003- TCU-Plenário

Relação 73/2002-TCU-2ª Câmara

Acórdão 3811/2015 – 2ª Câmara Acórdão não disponível para acesso ao público

*Referência: Relatório de Levantamento -  TC 018.689/2012-4 - Fiscalização: 750/2012, exceto quanto ao Acórdão
3811/2015 – TCU – 2ª C.

Quanto à publicidade dos relatórios e demais documentos pertinentes as determinações do TCU e
CGU, todo o material  quando elaborado pela Regional é repassado para a UC, com vistas aos
procedimentos  e  encaminhamentos  de  divulgação,  via  sitio  do  Ministério  do  Planejamento,
Orçamento e Gestão: http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/auditorias/spu/spu

• Das atividades desempenhadas pela Seção de Atendimento ao Público no exercício de 2015:

Tabela 23 – Informações do SEAPU/SPU/RN

ATENDIMENTO AO PÚBLICO

Horário de atendimento:8h às 14h

Total de atendimentos presenciais por dia: 16

Total de atendimentos telefônicos por dia: 6

PRINCIPAIS SERVIÇOS - atendimentos presenciais 

Outros Atendimentos sem inclusões no sistema SEI

Telefone, informações sobre andamento de processos e emissão de DARF's.

DADOS GERAIS

Servidores atuam no Atendimento ao Público:

Terezinha Maria de Medeiros e Adriano de Carvalho 

Responsável pela SEAPU:

Terezinha Maria de Medeiros

Fonte: SEAPU/SPU/RN

• Acompanhamentos quantitativo da atuação da SEAPU desta SPU/RN no sistema SEI:

Tabela 24 – Processos gerados no período março a dezembro/2015
Tipo Total

Melhoria de Processos 1

Patr.União:CARAC Esp. físico água pub.(espelho dág 1

Patr.União:CARAC Fiscalização 3

Patr.União:CARAC Identificação Simplificada 5



Patr.União:DEST Aforamento - Transferência 17

Patr.União:DEST Cessão Uso Onerosa 1

Patr.União:DEST Cessão Uso Onerosa MAR/RIO 1

Patr.União:DEST Inscrição de ocupação 27

Patr.União:DEST Inscrição ocupação - Outorga 44

Patr.União:DEST Inscrição ocupação - Transferência 29

Patr.União:DEST Permissão de Uso 5

Patr.União:DEST Transferência 60

Patr.União:Gestão de Bens Imóveis(outros) NÃO USAR 2

Patr.União:GIAPU 2

Patr.União:INC Aquisição registro aposs vintenário 1

Patr.União:Rec.Patrimoniais Cobrança 9

Patr.União:Recurso Administrativo 2

Pedidos, oferecimentos e informações diversas 306

Pessoal:Férias 1

TOTAL: 517

Tabela 25 – Processos com tramitação no período de março a dezembro/2015
Tipo Quantidade

Comunicação Social: Relação Institucional 1

Destinação de áreas para Regul. Fundiária NÃO USAR 1

Legislação: Apreciação de projetos normativos 1

Melhoria de Processos 3

Patr.União:Atendimento ao Público 1

Patr.União:CARAC Cadastramento ex oficio 1

Patr.União:CARAC Esp. físico água pub.(espelho dág 1

Patr.União:CARAC Fiscalização 8

Patr.União:CARAC Identificação Simplificada 5

Patr.União:DEST Aforamento - Outorga Onerosa 2

Patr.União:DEST Aforamento - Transferência 18

Patr.União:DEST Cessão Uso Gratuita 1

Patr.União:DEST Cessão Uso Onerosa 1

Patr.União:DEST Cessão Uso Onerosa MAR/RIO 2

Patr.União:DEST Inscrição de ocupação 57

Patr.União:DEST Inscrição ocupação - Outorga 45

Patr.União:DEST Inscrição ocupação - Transferência 43

Patr.União:DEST Inscrição ocupação-Outorga estrang 2

Patr.União:DEST Permissão de Uso 5

Patr.União:DEST Regulariz. Fundiária P.Física/Asso 1

Patr.União:DEST Transferência 65

Patr.União:Gestão de Bens Imóveis(outros) NÃO USAR 3

Patr.União:GIAPU 3

Patr.União:INC Aquisição registro aposs vintenário 1

Patr.União:Rec.Patrimoniais Cobrança 9

Patr.União:Recurso Administrativo 2

Patr.União:Sist.Informação-Registro e Atualização 1

Pedidos, oferecimentos e informações diversas 310

Pessoal:Férias 1

Segep: Gratificações 1

TOTAL: 595



Tabela 26 – Documentos gerados no período março a dezembro/2015
Tipo Total

Despacho 621

Ficha de Avaliação de Desempenho Individual - FADI 2

Memorando 4

Termo de Encerramento de Trâmite Físico 1

TOTAL: 628

Tabela 27 – Documentos externos no período março a dezembro/2015
Tipo Total

Alvará 1

Anexo 97

Ata 1

Averbação 1

Cadastro 1

Carta 3

Certidão 7

Certidões Negativas 1

Contrato 1

Desenho 3

Documentos de Habilitação 1

Documentos Pessoais 1

Ficha de Inscrição 1

Formulário 1

Fotografia 15

Identidade 2

Memorial Descritivo 5

Ofício 11

Pagamento 2

Parecer 1

Planta 17

Processo 3

Projeto 4

Recadastramento de aposentados 1

Recurso 3

Relatório 1

Requerimento 575

TOTAL: 760

4.2 Medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e instalações

• Acessibilidade Física

A SPU/RN ocupa imóvel antigo construído inicialmente para fins residenciais. Embora se trate de
imóvel  com  2  andares,  sem  elevador,  o  atendimento  ao  público  se  dá  no  andar  térreo,
dimensionado  para  atendimento  aos  cidadãos,  incluindo  sinalização  mínima  e  estruturação
adequada ao atendimento de portadores de necessidades especiais, tais como rampas de acesso a
cadeirantes e mobiliário rebaixado na área de recepção e banheiro adaptado.

Da mesma maneira, é priorizado o atendimento presencial às pessoas portadoras de deficiência, os
idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas



acompanhadas por crianças de colo, nos termos da lei 10.048/00.

Por fim, esclareça-se que a SPU expediu a Portaria Nº 202, de 11 de novembro de 2015, publicada
no DOU de 12 de novembro de 2015, pela qual impõe-se a necessidade de que dos instrumentos de
destinação da SPU conste cláusula específica sobre acessibilidade, segurança e sustentabilidade.

Assim, todos os novos contratos e termos possuem a referida cláusula. Quanto aos instrumentos
firmados antes da publicação da referida norma, a SPU/RN providenciou plano estruturado para as
respectivas aditivações.

• Acessibilidade Virtual

Portal do MP
• Foi  desenvolvido  de  forma  a  oferecer  o  máximo  de  acessibilidade  aos  visitantes,

seguindo as diretrizes e a metodologia do e-MAG - Modelo de Acessibilidade de Governo
Eletrônico e do e-PWG - Padrões Web em Governo Eletrônico.

• Essa acessibilidade traduz-se na facilidade de navegação com teclas de atalho.  Para
conhecer essas teclas o cidadão tem que acessar a aba Acessibilidade no alto da página
principal do site do MP.

• Não localizamos recursos de aumento de letras ou outros recursos que facilitem o acesso
às informações do site. Como se trata de um site ainda em construção, acreditamos que
esses recursos serão implantados num futuro próximo.

Site Patrimoniodetodos
• Usa  o  Open  Source  Content  Management  System  Plone e  foi  projetado  para  ser

completamente  acessível  e  usável,  estando  em  conformidade  com  as  Diretrizes  de
Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG v1.0).



5. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS

As  informações  correlatas  ao  presente  capítulo  foram prestadas  considerando  as  orientações  e
encaminhamentos adotados pela Unidade Central da SPU em face dos processos administrativos
SEI nº 04905.000103/2016-11 (documentos SEI 1524602 e 1527180) e nº 03710.200403/2015-23
(documentos SEI 1083350 e 1494491). As informações foram apresentadas no capítulo “Anexos e
Apêndices”, conforme orientado pelo TCU.



6 ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO

6.1 Gestão de pessoas

6.1.1 Estrutura de pessoal da unidade

• Composição da força de trabalho;

No item 1.2.4, foi incluído um servidor cujo DAS foi recolhido, conforme Decreto Federal nº 8.578,
de 26 de novembro de 2014, porém continuou cedido da Receita Federal, à SPU/RN, aguardando 
designação que estava em trâmite.

• Distribuição  da  força  de  trabalho,  especialmente  no âmbito  das  áreas  técnicas
responsáveis  por  macroprocesso  finalístico  e  de  unidades  e  subunidades
descentralizadas;

  Quadro 4 – Distribuição da Lotação Efetiva

 Fonte: COGEP/MP

O quadro de Lotação Efetiva, apresenta 9 (nove) servidores no exercício de atividades meio e 23
(vinte e dois) em atividades de área fim do órgão. 

Quadro 3 – Força de Trabalho da UPC

Tipologias dos Cargos
Lotação Egressos no

Autorizada Efetiva Exercício

30 1

0 0

30 1

27 1

0 0

0 0

3 0

0 0

2 1

32 2
Fonte: COGEP/MP

Ingressos no 
Exercício

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2)

1.1.   Membros de poder e agentes políticos 

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4)

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas

2.   Servidores com Contratos Temporários

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública

4.   Total de Servidores (1+2+3)

Tipologias dos Cargos
Lotação Efetiva

Área Meio Área Fim

8 22

8 22

7 20

0 0

0 0

1 2

0 0

1 1

9 23

1.   Servidores de Carreira (1.1)
1.1.   Servidores de Carreira (1.1.2+1.1.3+1.1.4+1.1.5)

1.1.2.    Servidores de carreira vinculada ao órgão

1.1.3.    Servidores de carreira em exercício descentralizado

1.1.4.    Servidores de carreira em exercício provisório

1.1.5.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas

2.   Servidores com Contratos Temporários
3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública
4.   Total de Servidores (1+2+3)



• Estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UPC;

*Total das Funções: 6 FCT's e 11 FG's 

A lotação autorizada para os cargos em comissão e funções gratificadas de cada Secretaria é a
constante do Decreto nº 8.199 de 21/01/2014, alterado pelo Decreto 8.391 de 16/01/2015.

Vale destacar que a SPU/RN recebeu durante o exercício, 2 (Dois) servidores,  sendo 1(um) de
carreira vinculado ao órgão (Francisco Igor  Aires Nunes),  oriundo do Ministério da Integração
Nacional, conforme Portaria nº 120/SEGEP/15 e outro sem vínculo com a Administração Pública
(Fabiana Fernandes de Lima), nomeada através da Portaria nº 88/SE/MP, código DAS 101.1.

Em exercícios anteriores, demonstramos à Unidade Central, a necessidade urgente de ampliação do
quadro de servidores da SPU/RN, assim como, o nosso interesse em requisitar servidores de outros
órgãos que desejassem prestar seus serviços nesta Superintendência.

Destacamos na situação do quadro acima, funções gratificadas da UPC, a distribuição e designação
de FG's e FCT's, cujo quantitativo representa a soma das citadas funções. Na tabela disponibilizada
pela COGEP/MP, consta somente Função dos códigos FGR e DAS's, porém, existem 6(seis) FCT's,
na SPU/RN, inclusos na tabela supra. 

Destacamos ainda, que no exercício de 2015, em razão das contenções de despesas, a SPU/RN teve
a redução de 2 (dois) DAS 101.1 e uma inclusão de 1 (um) DAS 101.2, Decreto Federal nº 8.578,
de 26 de novembro de 2014.

• Relação entre servidores efetivos e temporários;

Esta  SPU/RN não dispõe de servidores temporários, diante da afirmação o ítem não se aplica.

• Conclusões de eventuais estudos realizados para avaliar a distribuição do pessoal no
âmbito da unidade, especialmente no contexto da execução da sua atividade-fim;

Os servidores desta SPU/RN vem sendo distribuídos de acordo com as competências/atribuições

Quadro 5 - Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UPC

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas
Lotação

Autorizada Efetiva

6
0
6
4

2

17
16

1

23
Fonte: COGEP/MP

Ingressos no 
Exercício

Egressos 
no 

Exercício
1.   Cargos em Comissão

1.1. Cargos Natureza Especial
1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão

1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado
1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas

1.2.4.    Sem Vínculo

1.2.5.    Aposentados
2.   Funções Gratificadas*

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão
2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2) 



das áreas, atentando para que não haja desvio de função, observando as necessidades do órgão
dentro de cada unidade. 

• Qualificação  da  força  de  trabalho  quanto  ao  grau  de escolaridade,  especialização,
tempo para aposentadoria, idade, e outros aspectos relevantes no contexto da unidade;

Em 31/12/2015 haviam lotados e em exercício nesta SPU/RN 32 (trinta e dois) servidores, sendo
que destes,  17 (dezessete) tem nível superior,  3 (três) especialistas,  3 (três) mestrados, 7 (sete)
ensino médio e 2 (dois) ensino fundamental.

Há servidores na Superintendência com tempo para aposentadoria, no entanto não podemos estimar
datas, uma vez que a legislação dá direito a permanência dos mesmos até os 70 anos no exercício de
suas atividades. Ressaltamos que não há no momento, requerimento solicitando aposentadoria. 

Tabela 28 – Força de trabalho por faixa etária

Faixas de
Idade

Até 30 
anos

31 a 40 
anos

41 a 50 
anos

51 a 60
 anos

Acima de
 60 anos

Total
31.12.2015

Total por
Faixa de Idade - 08 08 11 05 32

  Fonte: CORIN/SPU/RN

• Política de capacitação e treinamento do pessoal;

A SPU/RN está contida no plano de capacitação da SPU/UC tendo em 2015 ocorrido redução no
quantitativo de servidores em razão das contenções/contingenciamento de recursos financeiros. 

O  cronograma  de  eventos  de  capacitação  previsto  para  2015  deixou  de  ser  executado  em
sua totalidade.  Também  houve  demanda  reprimida  nas  atividades  de  capacitação  em  virtude
do contingenciamento acima citado, mesmo assim, foram capacitados 04 servidores sendo 2 (dois)
desses  capacitados  em eventos  fechados  oferecidos  pela  CGU/RN na  área  de  Fiscalização  de
Contratos, 1(um) sobre licitação de contratos pela ENAP/Escola de Governo do RN, 1(um) em
ENAP, além de outros por videoconferência promovidos pela SPU/UC. 

• Despesas associadas à manutenção do pessoal;

Ver quadro constante do item 6.1.2.

• Ações  adotadas  para  identificar  eventual  irregularidade  relacionada  ao  pessoal,
especialmente em relação à acumulação remunerada de cargos, funções e empregos
públicos e à terceirização irregular de cargos, demonstrando as medidas adotadas para
tratar a irregularidade identificada;

Não se aplica a SPU/RN.

• Principais  riscos  identificados  na  gestão  de  pessoas  da  unidade  e  as  providências
adotadas para mitigá-los;

A atividade de planejamento e acompanhamento da reposição da força de trabalho dos órgãos do
Poder Executivo Federal é contínua, regulada pelo Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, e faz
parte  das  atribuições  regimentais  da  Secretaria  de Gestão  Pública  –  SEGEP do  Ministério  do
Planejamento.



• Indicadores gerenciais sobre gestão de pessoas.

A SPU/RN não dispõe de indicadores gerenciais correlatos a gestão de pessoal.

6.1.2 Demonstrativo de despesa com pessoal

Quadro 6 – Despesas do pessoal

Tipologias/ Exercícios
 Vencimentos
e Vantagens

Fixas 

 Despesas Variáveis 

 Despesas
de

Exercícios
Anteriores

 Decisões
Judiciais 

 Total 

 Retribui-
ções 

 Gratifica-
ções 

 Adicio-
nais 

 Indeniza-
ções 

 Benefícios
Assistenciais
e Previdenci-

ários 

 Demais
Despesas
Variáveis

Membros de poder e agentes políticos

Exercícios 
2015 - - - - - - - - - -
2014 - - - - - - - - - -

Servidor-es de carreira vinculados ao órgão da unidade

Exercícios
2015 1.382.663,1956.877,02 1.469.243,51 72.372,23 125.680,98 49.702,96- 9.777,60 6.985,803.173.303,29
2014 1.297.486,2850.543,91 1.298.514,01 70.190,36 120.339,98 45.259,82- 7.214,78 6.985,802.896.534,94

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade

Exercícios
2015 16.040,5210.486,13 35.686,76 1.579,57 - - 0,00 167,00 - 63.959,98
2014 9.941,7714.428,62 31.222,30 1.198,89 - - - 802,34 0,00 - 55.989,24

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários)

Exercícios
2015 82.118,47 - 6.844,15 1.638,38 8.859,27 2.408,40 - - - 99.853,67
2014 57.680,36 - 4.752,65 2.289,22 5.565,22 2.739,51 - - - 71.012,96

Servidores cedidos com ônus

Exercícios
2015 - - - - - - - - - -
2014 - - - - - - - - - -

Servidores com contrato temporário

Exercícios
2015 - - - - - - - - - -
2014 - - - - - - - - - -

Fonte: COGEP/MP

Na planilha que trata de Demonstrativo de Despesa com Pessoal da SPU/RN, esclarecemos os itens abaixo:
a) Membros de poder e agentes políticos: Não se aplica a SPU/RN;
b) Servidores com contrato temporário: Não havia no exercício de 2015; e
c) Servidores cedidos com ônus: não consta informação sobre custos para essa tipologia. Informamos que 
esta SPU/RN, teve no exercício um servidor anistiado/cedido, cujos custos são arcados pelo MP.
Ressaltamos que a planilha acima foi preenchida com dados fornecidos pela COGEP/MP e que a SPU/RN 
não faz gestão sobre Custo do RH. Ressalva ainda, que, somente valores fornecidos foram alimentados, não 
tendo a SPU/RN, nenhuma responsabilidade sobre ausências de valores ou excessos.

6.1.3 Gestão de riscos relacionados a pessoal

Esta UPC não dispõe de informações correlatas a riscos relacionados a pessoal.

6.2 Gestão do patrimônio e infraestrutura

6.2.1 Gestão da frota de veículos

A legislação que dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, Leis nos 1.081, de 13 de abril de 1950, e 10.683, de 28 de maio de
2003, como também o Decreto nº6.403 de 17 de março de 2008, são observadas no âmbito desta
Superintendência. 

O controle da frota de veículo da SPU/RN obedece a Instrução Normativa nº 3 de 15 de maio de



2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, uma vez que essa norma detalha as
regras  sobre  a  utilização  dos  veículos  oficiais  pelos  órgãos  federais  no  atendimento  dos
deslocamentos inerentes ao serviço público e de interesse da administração, regulamentando assim,
o  Decreto  nº  6.403  de  17  de  março  de  2008.  Com  isso se  reuniu  em  um  único  texto  as
determinações  contidas  em  vários  outros  decretos,  normas  de  utilização  de  carros  oficiais  no
Governo Federal. 

A  Instrução  Normativa  citada  acima,  também  normatiza  como  a  frota  deve  ser  classificada,
identificada, adquirida e alienada. Nesse sentido, traz regras mais completas e detalhadas que têm
como objetivo melhor orientar os gestores públicos sobre o uso de veículos oficiais, facilitar a sua
aplicação, além de detalhar as vedações existentes nessa área. 

É  relevante  destacar  que  este  órgão  também  contribui  com  as  instituições  parceiras,
disponibilizando os veículos e servidor para atender solicitações, a exemplo UFRN/SIASS, sempre
que solicitado, como parte do Acordo entre aquela instituição, parte da contrapartida, objetivando o
bom atendimento para os servidores que necessitam do setor de saúde, para emissão de laudos. 

Os veículos listados na planilha a seguir atendem as demandas da fiscalização, destinação, vistorias
em área de orla e rural, Projeto Orla, entrega de documentos e reuniões diversas que tratam das
missões da Superintendência. 

Tabela 29 – Frota de veículo próprios – SPU/RN
VEÍCULO/

COMBUSTÍVEL PLACA/ANO
KM

RODADOS/
ANO

 LITROS
ABASTECIDOS/

ANO

GASTO COM
COMBUSTÍVEL/

ANO (R$)

GASTO COM
MANUTENÇÃO/

ANO (R$)

Frontier Intercoler 
4x4 / Diesel

MZG 1824/
2004/2005 190 72 218,00 -

Ranger XL 13P/
Diesel

MZC 2031/
2009 1566 593 1.802,00 -

Ranger XL 13P/
Diesel

MZC 2051/
2009 689 210 638,00 -

EcoSport XLTZ
Flex/Gasolina

MZC 2041/
2009 1261 579 1.760,00 -

L-200
Diesel

QGA0191/
2015 524 203 403,00 740,00

Fonte: CORIN/SPU/RN

No exercício de 2015 houve a aquisição de um veículo,  do tipo caminhoneta modelo L-200 a
Diesel. Apesar do acréscimo de mais um veículo à frota existente, as dificuldades continuaram as
mesmas, tendo em vista que a frota tem uma idade média de 2009. Esse fato acaba sendo negativo,
mesmo com  a  citada  aquisição,  pois  é  necessário  veículos  novos  para  atender  a  missão   do
Patrimônio da União,  uma vez que começa a ocorrer  muitos problemas elétricos e mecânicos
devido ao tempo de uso da frota. 

Com relação  a  quilometragem rodada,  tem-se  uma  média  anual  de  846  km/veículo,  para  um
consumo de combustível que é de 331,4 litros/veículo/ano.

A frota de veículo existente atualmente na Superintendência não favorece a programar os trabalhos
por grupos de veículos, uma vez que é preciso utilizar o veículo que estiver em melhores condições
de uso, em especial quando se trata de viagem pelo interior do Estado.
 
A impossibilidade  de  classificar  os  veículos  por  grupo,  pelas  razões  acima apontadas,  porém



especificam-se veículo  EcoSport XLTZ Flex/Gasolina, MZC 2041/2009, por não oferecer condições de
viagem distante, devido a problemas elétricos/mecânico, sem o devido diagnóstico, tem sido destinado para
atender as demandas urbanas.

Como citado acima,  a  idade  média  da frota  é  de 2009,  fato  que  demonstra  a  necessidade de
substituição,  pelas  razões  já  apontadas,  contudo  o  plano  de  substituição  de  frota  não  é  de
competência  desta  Superintendência,  bem  como  a  escolha  dos  veículos.  Tal  escolha  é  de
competência da SPU/UC.

Compete a Superintendência, o controle direto no tocante as saídas de veículos, a guarda, zelo e
manutenção, sendo o último efetivado após autorização da UC.
Por fim, informamos que esta SPU/RN não dispõe de veículos contratados de terceiros

6.2.2 Política de destinação de veículos inservíveis ou fora de uso e informações
gerenciais sobre veículos nessas condições

No exercício de 2015, tendo ocorrido a aquisição de um veículo do tipo caminhoneta modelo L-200
a Diesel. A SPU/RN, com o acréscimo da frota existente e observando os constantes problemas que
tem o veículo tipo Frontier Intercoler Placa MZG 1824, decidiu pela doação do veículo em questão,
considerando que o mesmo se classifica como inservível.

Para esta  e demais  destinações,  a Superintendência tem recebido,  oficialmente,  solicitações de
órgãos  interessados  em  receber  bens  móveis,  que  tem sido  encaminhados  ao  Ministério  do
Planejamento, Orçamento e Gestão, para ser providenciada a destinação pela Divisão do Patrimônio
do MP.



6.2.3 Gestão do patrimônio imobiliário da União

Fonte: DIDES/SPU/RN
(*) O valor está contido nas despesas da sede da SPU/RN - Processo nº05062.000098/2001-83

A Política de Gestão do Patrimônio imobiliário da União, delineada no Manual de Destinação da
SPU, possui como princípios a gestão eficiente, a ética e transparência do Patrimônio da União; a
garantia do cumprimento da função socioambiental do Patrimônio da União, com a articulação com
as políticas de inclusão social e seu equilíbrio com a função arrecadadora e a Gestão compartilhada
com estados,  municípios e  Distrito  Federal,  considerado o pacto federativo  e  a articulação do
Governo Federal com a sociedade. 

Na gestão dos imóveis vagos, há dois caminhos, a destinação e/ou a alienação. Quanto a destinação,
a mesma é realizada através dos diversos instrumentos jurídicos disponíveis, sendo que a prioridade
é a utilização da cessão de uso gratuita ou onerosa. Neste contexto, o imóvel vago é ofertado através
do sistema SISREI/SIAFI.

Conforme tabela acima, são 28 imóveis sob a responsabilidade direta desta superintendência, dentre

Tabela 30 – Imóveis de uso especial sob a responsab ilidade direta da SPU/RN

Fonte de dados: SSDSPU

Data da extração: 12/2015

REGIME DE UTILIZAÇÃO PROCESSO RIP UTILIZAÇÃO ENDEREÇO M UNICÍPIO DESPESAS COM MANUTENÇÃO

disponível  para al ienação 10469.002347/97-21 1759000275000 MOSSORÓ

disponível  para al ienação 10469.002347/97-21 1759000335002 MOSSORÓ

disponível  para al ienação 10469.000234/89-79 1759000345008 MOSSORÓ

Em processo de al ienação 10469.005055/95-61 1761002065004 NAT AL

Em processo de al ienação 10469.000135/88-19 1761004915005 NAT AL
207,98 (T LP)

Em processo de al ienação 04916.000856/2014-27 1823000065000 Av. T rairi, s /nº SANT A CRUZ

Em processo de al ienação 10469.001101/98-87 1765000045009 NOVA CRUZ

Em processo de al ienação 41.78.003889-52 1855000015001 SÃO T OMÉ

Esbulhado (invadido) 10469.002876/90-86 1761000085008 NAT AL

Irregular Entrega 10.80.074784-41 1707000025000 Aeroporto JARDIM DE ANGICOS

Uso em serviço públ ico 05062.000098/2001-83 1761002175004 NAT AL 410689,85

Uso em serviço públ ico 04905.003322/2002-48 1641000015009 CAMPO REDONDO

Vago para uso 0469.001597/83-86 1761006545000 NAT AL 7.367,24 (vigi lância *)

Vago para uso 04916.000866/2010-03 1761005945005 NAT AL

Vago para uso 04916.001572/2013-77 1651000695007 CEARA-MIRIM

Vago para uso 04916.002546/2009-80 1837000135009

Vago para uso 04916.003446/2010-12 1603000665000 ASSU

Vago para uso 04916.004590/2014-91 1755000025000 MONT E

Vago para uso 04916.0200067/2015-75 428000025009 T IBAU

Vago para uso 05062.000283/2001-78 1761006525000 NAT AL

Vago para uso 46534.000265/20-11 1603000685001 ASSU

Vago para uso 11598.000164/2001-70 1761002785007 NAT AL 42,28 (T LP)

Vago para uso 10768.040738/87-43 1761002185000 NAT AL

3.731,84 (Condomínio)

Vago para uso 11591.000270/00-06 1675000015003 FLORÂNIA

Vago para uso 10469.000892/97-38 1793000025003 PEDRO AVELINO

Vago para uso 10469.00335/91-92 1707000015005 JARDIM DE ANGICOS

Vago para uso 04905.000636/2010-07 1759000905003 MOSSORÓ

Vago para uso 04916.002322/2009-78 1701000025001 JANDUÍS

Rua Projetada 23, Q 45, 
lote 10, Sumaré nihil

Rua Projetada s /n, Q 45, 
lote 12, Ouro Negro nihil

Rua Projetada 23, Q 45, 
lote 06 e 08, Sumaré nihil

Rua Café Filho, s /nº, 
Praia do Meio nihil

Av. Almirante 
Alexandrino de Alencar 

s/nº, T irol

nihil

Fazenda na peri feria da 
c idade (Base Fís ica de 

Nova Cruz)
nihil

Posto Agropecuário de 
São T omé (Pedra do 

Navio)
nihil

Av. Ni lo Peçanha, 20, 
Petrópolis nihil

nihil

Rua Potengi, 529, 
Petrópolis

Rodovia BR 226, Km 135 nihil

Esplanada Si lva Jardim, 
169, Ribeira

Rua Sátiro Dias/Nova 
Central, Guari ta, Alecrim nihil

Rua João Xavier Pereira 
Sobral , s/nº, BR 406 – 
antiga Escola Agrícola

nihil

Av. Vereador Ricardo 
Aldo Mendes da Silva, 

s /nº, loteamento 
Samburá (futuro T RE/RN)

SÃO GONÇALO DO 
AMARANT E

nihil

Rua Cel José Filgueira, 
s /nº (futuro T RE/RN) nihil

Rua Vereador Paulo 
Ferreira das Chagas, s /nº 

(futuro T RE/RN)
nihil

Praia do Ceará, s /nº, 
Pedra do Chapéu nihil

Av. do Contorno, s /nº, 
Pedra do Rosário, Passo 

da Pátria
nihil

Rua José Macedo Freire, 
s /nº (futuro T RE/RN) nihil

Rua Dr. Barata, nº 213, 
Ribeira

Rua João Pessoa, 219, 
ap 706, Ed. Sisal , 

Cidade Alta (em cessão 
ao IBGE)

Rua T eônia Amaral, 270, 
Centro nihil

Rua José Veríss imo da 
Costa, s /nº, Centro nihil

Área rural de acesso ao 
munic ípio nihil

Rua Felipe Camarão, nº 
03, Aeroporto nihil

Rua Otoni Maia, s /nº, 
Centro (em cessão ao 

município)
nihil



os quais os utilizados por este órgão, sendo a sede localizada na Rua Potengi, 529, Petrópolis,
Natal/RN,  que teve despesa anual  de R$ 410.689,85, porém esse valor  contempla as despesas
oriundas da utilização com vigilância relativa a utilização de sala no prédio da SAMF para arquivo
de cartografias.

Tabela 31 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO DE
RESPONSABILIDADE DA UJ

EXERCÍCIO 2015 EXERCÍCIO 2014

BRASIL RIO GRANDE DO NORTE 187 172

ACARI 1 1

AFONSO BEZERRA 1 1

ALEXANDRIA 1 1

ANGICOS 4 4

ANTÔNIO MARTINS 1 1

APODI 3 2

AREIA BRANCA 6 2

ASSU 3 1 

BAIA FORMOSA 2 2

CAICÓ 3 4

CAMPO REDONDO 1 1

CANGUARETAMA 2 3

CEARÁ-MIRIM 9 9

CERRO-CORÁ 1 1

CURRAIS NOVOS 8 7

EXTREMOZ 3 3

FLORÂNIA 2 2

FRUTUOSO GOMES 1 1

GALINHOS 1 1

GOIANINHA 1 0

GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO 1 0

GUAMARÉ 2 2

IELMO MARINHO 1 1

JANDUÍS 1 0

JARDIM DE ANGICOS 2 0

JOÃO CÂMARA 2 2

LAJES 4 3

LUÍS GOMES 1 1

MACAÍBA 3 3

MACAU 4 3

MARTINS 2 2



MAXARANGUAPE 3 3

MONTE ALEGRE 1 0

MOSSORÓ 7 7

NATAL 44 44

NÍSIA FLORESTA 2 1

NOVA CRUZ 2 3

PARANÁ 1 1

PARAÚ 1 1

PARELHAS 1 1

PARNAMIRIM 6 7

PATÚ 2 2

PEDRO AVELINO 1 1

PEDRO VELHO 1 1

POÇO BRANCO 1 1

PORTO DO MANGUE 1 0

RIACHUELO 1 1

SANTA CRUZ 3 1

SANTANA DO MATOS 1 1

SANTO ANTÔNIO 1 1

SÃO BENTO DO NORTE 2 2

SÃO GONÇALO DO AMARANTE 3 2

SÃO JOSÉ DE MIPIBU 2 1

SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE 1 1

SÃO JOSÉ DO SERIDÓ 1 1

SÃO MIGUEL DE TOUROS 8 8

SÃO PAULO DO POTENGI 1 1

SÃO TOMÉ 2 2

SENADOR GEORGINO AVELINO 1 1

SERRA NEGRA DO NORTE 1 1

TIBAU 1 0

TIBAU DO SUL 5 5

TIMBAUBA DOS BATISTAS 1 1

UMARIZAL 1 1

Subtotal Brasil Σ Σ

EXTERIOR PAÍS 1 Σ Σ

cidade 1

cidade 2

cidade “n”

PAÍS “n” Σ Σ



cidade 1

cidade 2

cidade “n”

Subtotal Exterior Σ Σ

Total (Brasil + Exterior) Σ Σ

Fonte: Sistema SSD/DW, até 30/12/2015

Tabela 32 – Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UPC, exceto Imóvel Funcional 

UG RIP Regime
Estado de

Conservação

Valor do Imóvel Despesa no Exercício

Valor Histórico
Data da

Avaliação Valor Reavaliado
Com

Reform
as

Com
Manutenção

170048 0426000065004 3 8 79.937,72 04/12/2014 79.937,72

170048 0428000025009 11 8 4.201,19 13/11/2015 4.201,19

170048 430000025000 3 8 41.404,87 26/10/2015 137.158,658

170048 430000045001 3 8 20.464,49 26/10/2015 60.997,93

170048 430000065002 3 8 27.713,76 26/10/2015 82.663,16

170048 430000085003 3 8 4.140,00 26/10/2015 5.224,00

170048 430000105004 3 8 4.140,00 26/10/2015 5.224,00

170048 430000125005 3 8 4.140,00 26/10/2015 5.224,00

170048 430000145006 3 8 2.070,00 26/10/2015 2.612,00

170048 430000165007 3 8 5.175,00 26/10/2015 6.530,00

170048 1601000015000 3 6 3.242,31 08/09/14 39.866,64

170048 1603000025001 5 6 137.092,31 12/09/14 341.253,16

170048 1603000665000 11 8 97.597,56 09/09/2015 97.597,56

170048 1603000685001 11 8 78.412,02 28/09/2015 78.412,02

170048 1605000015002 3 3 125.814,65 02/09/14 766.539,04

170048 1609000025000 1 4 128.619,32 30/09/2014 171.547,64

170048 1615000015000 5 6 887.384,59 13/02/2014 637.938,90

170048 1615000045006 1 3 38.973,62 08/12/2015 151.546,71

170048 1615000055001 3 3 8.576,31 29/08/14 1.093.591,20

170048 1615000205003 3 4 169.473,21 29/08/14 169.473,21

170048 1617000015006 3 5 275.096,66 07/10/2015 666.121,00

170048 1619000025008 5 6 254.441,60 01/12/2015 305.265,49

170048 1619000035003 3 3 4.846,13 02/09/14 125.974,05

170048 1619000175000 3 4 76.860,92 14/10/2015 172.668,63

170048 1621000015004 8 3 105.356,03 09/09/2015 213,846,36

170048 1621000265000 1 3 6.542,95 01/10/2015 651.889,70

170048 1621000285001 3 8 33.164,56 12/09/14 33.164,56

170048 1621000325003 1 3 37.911,34 29/10/2014 37.911,34

170048 1621000345004 3 8 38.822,86 29/10/2014 38.822,86

170048 1627000045000 4 8 129.186,00 02/12/2015 152.763,66

170048 1627000065000 4 8 947.022,00 02/12/2015 1.119.862,42

170048 1639000115001 1 3 12.933,39 11/11/2014 605.981,66

170048 1639000135002 3 8 70.334,47 29/08/14 132.794,10



170048 1639002565004 3 8 27.775,72 20/11/13 27.775,72

170048 1641000015009 13 6 2.815,91 23/09/2015 73.602,00

170048 1643000025000 3 3 915.643,15 30/09/2015 4.266,061,00

170048 1643000055007 1 8 62.259,26 11/11/2014 118.744,86

170048 1651000065003 3 5 57.084,47 11/12/2015 60.575,03

170048 1651000075009 3 3 36.059,71 30/12/2014 144.201,69

170048 1651000335000 3 8 34.512,99 16/07/12 119.925,23

170048 1651000355001 3 8 12.802,11 16/07/12 44.129,81

170048 1651000375002 3 8 12.599,12 16/07/12 43.430,09

170048 1651000395003 3 8 5.630,87 16/07/12 16.725,15

170048 1651000415004 3 8 87.566,93 16/07/12 332.420,94

170048 1651000435005 3 8 81.127,33 17/04/14 252.840,00

170048 1651000675006 4 8 359.018,47 09/09/2015 359.018,47

170048 1651000695007 11 8 52.221.881,43 09/09/2015 52.221.881,43

170048 1653000015002 1 3 125.814,65 17/07/12 913.500,64

170048 1661000045000 1 4 12.952,19 20/07/12 53.450,97

170048 1661000055005 9 3 641.478,23 08/02/13 2.430.893,60

170048 1661000065000 1 3 124.745,10 13/04/12 744.902,94

170048 1661000075006 11 8 2.097.479,09 27/11/08 3.944.287,76

170048 1661000225008 1 8 925.234,95 27/11/08 4.391.900,00

170048 1661000455003 1 8 409.685,46 08/10/13 53.979,18

170048 1661000475004 1 8 6.825,00 17/04/14 10.542,32

170048 1661000535007 3 8 4.558.736,19 09/06/14 4.558.736,19

170048 1661000555008 3 8 820.973,38 01/10/2014 820.973,38

170048 1671000045007 1 8 3.845.327,64 17/04/14 5.865.553,60

170048 1671000065008 1 8 48.054,71 31/05/12 48.054,71

170048 1671000085009 1 2 96.522,18 17/04/14 118.491,33

170048 1675000015003 3 3 16.165,62 12/04/12 124.995,15

170048 1675000045000 4 8 5.200,00 19/07/12 43.343,75

170048 1679000065003 5 8 3.441.312,00 12/09/13 3.441.312,00

170048 1681000055000 5 8 79.936,05 24/11/2015 79.936,05

170048 1687000105006 1 8 2.891,00 19/07/12 50.568,00

170048 1687000125007 3 8 33.683,82 17/04/14 85.860,71

170048 1689000015003 3 3 110.088,90 19/09/14 393.406,97

170048 1701000025001 11 3 176.030,02 09/09/2012 176.030,02

170048 1707000025000 12 8 134.514,00 26/12/2000 134.514,00

170048 1707000015005 11 8 15.051,52 05/07/2000 15.051,52

170048 1713000015000 3 3 125.814,65 02/08/12 343.623,17

170048 1713000025005 3 3 6.288,57 02/08/12 404.620,12

170048 1733000015004 3 4 518.665,84 09/04/13 518.665,84

170048 1733000025000 7 4 1.327.155,00 03/09/14 1.472.608,26

170048 1733000055006 3 3 6.464,47 07/08/12 180.597,84

170048 1733000065001 3 3 18.865,71 07/08/12 624.081,76

170048 1739000015003 3 4 11.340,00 28/02/12 80.184,16

170048 1741000055007 3 3 1.097.817,86 14/03/12 5.607.185,93

170048 1741000065002 1 3 71.031,06 17/07/12 375.286,42



170048 1741000315009 3 8 2.773,83 01/09/14 9.823,88

170048 1743000045008 3 8 5.452,18 10/07/12 2.934,29

170048 1743000075004 3 4 90.699,42 12/07/12 207.361,65

170048 1743000205005 3 8 8.148,80 30/09/2014 8.148,80

170048 1743000225006 3 8 32.318,65 30/09/2014 32.318,65

170048 1747000015004 1 3 4.846,13 03/12/2015 22.225,13

170048 1747000045000 1 4 18.810,45 02/09/14 133.053,22

170048 1749000135006 3 8 18.150.000,00 01/12/2015 1.056.225.227,31

170048 1749000175008 3 8 149.636,71 08/12/2015 735.547,46

170048 1749000215000 3 8 12.107,71 08/12/2015 49.850,27

170048 1751000025008 1 4 170.545,03 30/09/2014 251.577,99

170048 1755000025000 11 8 38.929,66 24/11/2015 38.929,66

170048 1759000035009 3 3 1.573.197,92 02/12/2015 1.388.071,27

170048 1759000275000 2 8 376,82 06/10/2015 6.975,00

170048 1759000335002 2 8 648,00 30/12/2015 12.030,70

170048 1759000345008 2 8 753,64 06/10/2015 16.589,44

170048 1759000905003 11 8 179.300,00 18/06/09 179.300,00

170048 1759001025007 4 8 200,00 26/09/12 200,00

170048 1761000085008 6 8 503.346,06 11/11/2014 4.198.746,60

170048 1761001595000 1 8 259.978,40 30/12/2015 425.209,37

170048 1761001965001 1 6 344.207,40 13/04/12 862.130,29

170048 1761001985002 3 3 4.751.940,33 10/11/2014 5.169.005,49

170048 1761002025002 3 3 258.604,54 02/12/2015 2.409.088,08

170048 1761002065004 2 8 300.690,96 14/11/07 657.132,98

170048 1761002075000 3 8 47.625,75 07/10/2014 269,762,79

170048 1761002175004 10 3 213.070,08 07/11/2014 2.732.924,50

170048 1761002205000 3 3 360.279,13 14/12/2015 32.209.675,20

170048 1761002335001 3 3 60.340,73 14/12/2015 2.424.317,89

170048 1761002445001 1 3 840.485,00 17/04/14 1.059.507,74

170048 1761002655006 1 3 2.197.135,47 02/12/2015 10.631.719,11

170048 1761002665001 1 3 983.638,37 14/10/2015 5.656.454,79

170048 1761002675007 1 2 1.512.593,71 17/04/14 3.368.653,27

170048 1761002745005 1 3 650.802,21 29/08/14 4.877.870,31

170048 1761002755000 1 3 175.611,60 30/10/2014 428.418,14

170048 1761002785007 11 5 23.197,11 30/12/2015 155.542,13

170048 1761002795002 1 3 435.834,56 04/11/2015 678.744,78

170048 1761002935009 3 3 3.579.384,62 07/10/2015 27.885.888,31

170048 1761002965005 3 8 57.339,00 28/09/2015 190.145,58

170048 1761004715006 3 4 54.785,34 27/10/2015 395.167,99

170048 1761004735007 3 8 114.456,49 25/09/2015 2.417.469,74

170048 1761004805005 14 3 32.769,30 29/04/2015 282.123,80

170048 1761004855002 3 2 21.665,16 14/12/2015 144.893,34

170048 1761004915005 2 8 181.020,75 08/10/2013 2.021.974,50

170048 1761005035009 3 8 721.261,41 03/12/2015 1.098.523,75

170048 1761005195006 3 2 1.186.764,55 02/12/2015 928.897,80

170048 1761005215007 3 8 50.248,20 10/12/2015 96.192,76



170048 1761005345008 15 8 336.433,19 03/12/2015 449.313,05

170048 1761005385000 3 8 46.853,00 17/04/14 56.050,24

170048 1761005445002 1 8 16.278,81 17/04/14 527.990,97

170048 1761005465003 3 6 1.339.338,69 15/12/2015 1.666.130,10

170048 1761005485004 1 8 5.923.593,52 16/11/2015 5.888.616,05

170048 1761005505005 1 8 7.111.466,18 16/11/2015 8.437.332,75

170048 1761005885002 3 8 445.075,23 12/08/2014 79.090,31

170048 1761005945005 11 8 500.838,48 18/07/14 500.838,48

170048 1761005965006 14 8 79.090,31 12/08/14 79.090,31

170048 1761006005006 1 8 97.710,21 12/09/2014 97.710,21

170048 1763000065003 1 8 56.586,99 02/12/2015 117.219,39

170048 1763000105005 11 8 28.546,05 15/09/2014 28.546,05

170048 1765000045009 2 4 588.554,36 02/10/2015 843.476,44

170048 1765000065000 3 3 141.540,40 22/10/2015 2.508.306,54

170048 1771000015007 3 3 31.451,50 02/10/2014 661.273,52

170048 1773000025009 3 8 227.040,37 10/09/14 248.192,66

170048 1777000015006 1 3 361.130,84 02/09/14 624.341,83

170048 1779000135008 3 4 105.298.059,15 11/11/2014 144.058.462,18

170048 1779000245008 3 3 427.055,31 16/11/2015 1.024.180,19

170048 1779000515005 1 8 455.953,08 01/12/2015 1.122.604,04

170048 1779000595009 3 8 31.725,19 17/04/14 70.144,27

170048 1779000635000 3 8 41.122,78 23/11/2015 77.659,50

170048 1779000855000 3 8 35.730,00 15/07/14 35.730,00

170048 1785000015007 3 4 168.093,23 01/09/14 373.839,15

170048 1785000025002 3 3 31.451,50 02/12/2014 485.444,13

170048 1785000065004 14 8 2.387,40 09/09/2015 354.011,07

170048 1793000025003 11 8 216,00 14/12/2015 22.035,58

170048 1795000015004 1 3 94.363,15 25/09/2015 2.764.350,78

170048 1801000035003 1 3 116.377,47 26/11/2015 1.607.930,86

170048 1815000015002 3 3 16.165,62 08/10/2015 85.878,02

170048 1823000035004 3 6 1.725.861,00 03/12/2015 2.059.270,25

170048 1823000065000 2 4 399.489,46 01/07/14 2.952.317,89

170048 1823000455003 3 8 139.863,75 01/07/14 139.863,75

170048 1827000065003 3 4 267.581,84 15/12/2015 343.175,31

170048 1829000025008 3 4 4.725,00 02/09/14 56.880,68

170048 1831000025000 3 3 22.014,32 10/12/2015 542.561,35

170048 1831000055006 9 8 75.687,74 11/09/14 173.495,01

170048 1837000015003 3 3 1.955.712,74 23/02/11 104.136.059,37

170048 1837000075006 1 8 594.603,56 02/10/2015 753.957,31

170048 1837000135009 11 8 402.912,90 30/07/2015 402.912,90

170048 1841000025007 3 3 2.126.487,00 17/04/14 418.025,40

170048 1841000015001 3 4 2.746,633,51 03/12/2015 2.746.633,51 

170048 1843000015008 3 3 62.903,00 18/07/14 1.040.253,84

170048 1845000015004 1 3 24.947,64 17/12/2015 1.069.063,41

170048 1849000025002 3 3 32.331,25 24/09/2014 279.234,29

170048 1855000015001 5 8 13.475,66 10/09/14 45.180,00



170048 1855000035002 1 3 61.434,72 07/01/2015 376.003,07

170048 1861000015006 1 8 2.963,75 20/12/12 4.389,41

170048 1865000025004 3 3 666.730,79 15/12/2015 852.676,41

170048 1881000025006 3 8 2.871,85 14/09/2015 2.922,47

170048 1881000045007 3 8 8.038,41 01/12/2015 9.947,84

170048 1881000065008 3 8 19.669,74 01/12/2015 24.342,05

170048 1881000085009 3 8 17.257,45 01/12/2015 21.459,26

170048 1881000105000 3 8 103.705,91 28/09/12 103.705,91

170048 1883000015007 3 3 24.947,64 29/08/14 653.585,34

170048 1887000015000 1 3 62.903,00 01/12/2015 1.625.909,42

Total Σ Σ

Fonte: SPIUnet

Regime: 
1 - CESSAO PARA PREFEITURAS, ESTADOS E OUTRAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS
2 - DISPONIVEL PARA ALIENACAO
3 - EM REGULARIZACAO - CESSAO
4 - EM REGULARIZACAO - ENTREGA
5 - EM REGULARIZACAO - OUTROS
6 - ESBULHADO (INVADIDO)
7 - GUARDA PROVISORIA
8 - IRREGULAR - CESSAO
9 - IRREGULAR - OUTROS
10 - USO EM SERVICO PUBLICO
11 - VAGO PARA USO
12 – IRREGULAR – ENTREGA
13 – USO EM SERVIÇO PÚBLICO
14 – ENTREGA
15 – CESSÃO – APF – ADM INDIRETA

Estado de Conservação: Estado em que se encontra o imóvel, segundo a seguinte classificação:
1 - Novo
2 - Muito bom
3 - Bom
4 - Regular
5 - Reparos importantes
6 - Ruim
7 - Muito Ruim (valor residual)
8 - Sem valor

Considerando-se as informações constantes nos quadros acima apresentados, percebe-se que ainda
existem muitos imóveis a serem destinados.

Esse fato se deve ao reduzido número de servidores lotados na Divisão de Destinação Patrimonial,
para um número elevado de demandas que lhe é imposta. 

Os regimes de utilização disponíveis no sistema SPIUnet espelham a situação atual dos imóveis, e
são atualizados na medida das situações/destinações. De modo que, conforme os quadros acima
apresentados, existem imóveis que estão em processo de destinação e alienação, com regime de
utilização  “vago  para  uso”,  “disponível  para  alienação”,  “em  processo  de  alienação”,  “em
regularização entrega”, “em regularização cessão”, “em regularização outros”, “guarda provisória”,
bem como àqueles já destinados, tendo sido cedidos ao Estado do RN e aos municípios e outras
entidades sem fim lucrativos, posto que o sistema SPIUnet não permite a transferência para esse
segmento. 

Instituído pela Portaria MPOG nº 457, de 18/12/2014 e regulamentado pela Portaria SPU nº 318, de
18/12/2014, o sistema SISREI – Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da União, definiu
a obrigatoriedade de consulta e requerimento de imóveis dar-se com exclusividade apenas através



dele, sendo que, referido sistema consulta o sistema SPIUnet e somente visualiza como disponíveis
para a destinação, os imóveis com regime de utilização “disponível para alienação” e “vago para
uso”. Neste ponto, importante ressaltar, que enquanto não se conclui o tratamento do requerimento
no SISREI, os imóveis seguem com este status.

Cabe destacar que mediante o fechamento do presente Relatório de Gestão observou-se na tabela
migrada  acima  inconsistências  na  coluna  “data  de  avaliação  dos  imóveis”,  que  apresenta
atualizações  vencidas,  porém  já  atualizadas.  Da  mesma  forma,  pôde-se  observar  outras  que
precisam ser  trabalhadas,  além da relação apresentada  pela  UC e referidas  no  item relativo à
Divisão  de  Caracterização  do  Patrimônio,  no  capítulo  “Planejamento  Organizacional  e
Desempenhos Orçamentário e Operacional”.

Dos  imóveis  constantes  da  Tabela  32,  acima,  tivemos despesas  em  2015  com  os  abaixo
relacionados:

Tabela 33 – Despesas com imóveis sob responsabilidade direta da SPU/RN

Fonte: DIDES/SPU/RN

Tabela 34 – Detalhamento das despeas com o imóvel sede da SPU/RN - R. Potengi, nº 529 – Petrópolis - Natal/RN

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$)

01 Manutenção de porta de vidro 1.610,00

02 Manutenção correitva em porta de vidro 460,00

03 Manutenção elétrica e Auxiliar 9.694,68

04
Serviço de manutenção hidráulica em caixa d'água revisão das instalações hidráulicas no 
prédio principal

3.210,00

05 Manutenção de ar-condicionados 10.873,35

06 Serviço de vigilância 24 horas 236.358,80

07 Serviço de limpeza e conservação 78.229,68

08 Serviço de chaveiros 333,73

09 Serviço de água e esgoto 5.179,35

10 Serviço de energia elétrica 54.241,46

11 Tinta e massa e gesso 1.184,48

12 Vigilância/ Segurança SAMF/RN – Contrato nº 034/2011-compartilhada 7.367,24

13 Taxa de Limpeza Pública - TLP 1.947,08

Total 410.689,85
Fonte: CORIN/SPU/RN

Ressalvas para os itens: 
05. Manutenção de ar-condicionados: os valores fornecidos em planilha anterior, foram calculados

REGIME DE UTILIZAÇÃO PROCESSO RIP UTILIZAÇÃO ENDEREÇO M UNICÍPIO DESPESAS COM MANUTENÇÃO

Em processo de alienação 10469.000135/88-19 1761004915005 NATAL
207,98 (TLP)

Av. Almirante 
Alexandrino de Alencar 

s/nº, Tirol

Uso em serviço público 05062.000098/2001-83 1761002175004 NATAL 410.689,85Rua Potengi, 529, 
Petrópolis

Vago para uso 11598.000164/2001-70 1761002785007 NATAL 42,28 (TLP)
Rua Dr. Barata, nº 213, 

Ribeira

Vago para uso 10768.040738/87-43 1761002185000 NATAL
3.731,84 (Condomínio)

Rua João Pessoa, 219, ap 
706, Ed. Sisal, Cidade 

Alta (em cessão ao IBGE)



para nove meses  do  valor  contratual,  sendo que o primeiro  mês,  que foi  Abril/2015,  a  fatura
apresentada teve valor pago proporcional,  em razão da data do início efetivo dos trabalhos do
Contrato nº 05/2015;
07. Serviço de limpeza e conservação: a Diferença entre os custo da planilha encaminhada ao TCU
por meio do Ofício nº 28712/2015-MP, que encaminhou o Relatório SEGES-SPU-RN 1164111
datado em 15/12/2015 e a atual, é de 2,8%, percentual estimado em razão da renovação que tem
data prevista em Dezembro do exercício;
08. Serviço de chaveiros: O serviço ocorreu apenas uma vez no exercício de 2015;
09. Serviço de água e esgoto: Valor fornecido em planilha no Ofício citado acima, foi a maior pelo
fatos a saber:
a) valor estimado até o final do exercício, tomando por base um valor de consumo elevado, em
razão do início do verão; e
b) Falta de padronização dos sistemas que registram (SISPES e Ministério da Fazenda).
10. Serviço de energia elétrica: no relatório encaminhado por meio do Oficio SEI nº 28712/2015-
MP, o valor foi estimado até o final do exercício, tomando por base valor de consumo elevado, em
razão do início do verão;
12. Vigilância/ Segurança SAMF/RN – Contrato nº 034/2011-compartilhado do imóvel localizado
na Rua Esplanada Silva Jardim, 109 – a SPU/RN utilizou até o final de 2015 uma sala como
depósito de cartografias, com isso participou do compartilhamento de despesas com vigilância.

6.2.4 Demonstração da situação dos imóveis da União

Pretende-se que a abordagem deste item contemple a visão geral da situação dos imóveis no
final do exercício de referência do relatório de gestão das SPUs, possibilitando a visão
nacional,  expressando os totais de imóveis incorporados e não incorporados conforme a
seguir:

1 – Número de processos em trâmite na unidade (totalizando os de incorporação e destinação);

Tabela 35 – Quantidade de processos de incorporação e destinação em trâmite - 2015*
Processos em trâmite/Setor Quantidade

Incorporação 170

Destinação 507

Total 677

Fonte: Dados retirados do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
* A tabela refere-se aos setores DIDES/SPU/RN e SEINC/SPU/RN.

Tendo em vista a implantação do Sistema Eletrônico de Informações – SEI e a desativação parcial
do  CPROD em  03.03.2015,  o  número  de  processos  em trâmite  na  Seção  de  Incorporação  –
SEINC/SPU/RN foram de 170 até 31.12.2015, entre os quais estão incluídos os processos da extinta
RFFSA, que quase em sua totalidade estão sendo tratados para regularização fundiária.
Considerando as ações no âmbito e de responsabilidade do SEINC, podemos informar que foram
envidados esforços  para  a  conclusão dos trabalhos,  pelos  quais  foram encaminhados  ofícios  e
demais documentos necessários aos órgãos competentes, como prefeituras, cartórios para que os
imóveis fossem registrados e incorporados no Sistema de Imóveis Especiais da UNIÃO – SPIUnet.

2 -  Quantidade de imóveis, por tipo (totalizar por edificação e por terreno);

Tabela 36 – Quantidade de imóveis por edificação e terreno – inclusões em 2015
Novos  imóveis em 2015 COM BENFEITORIAS SEM BENFEITORIAS TOTAL

SIAPA 24 88 112



Fonte: Esta SPU/RN obteve os valores após a depuração feita junto ao sistema DW tomando como base o período de
01/01/2015 a 31/12/2015

3 -  Quantidade de imóveis, por situação cadastral (totalizar por imóvel alienado, locado, arrestado,
baixado, disponível, disponível etc);

Tabela 37 – Quantidade de imóveis por situação

Cessão – Estado, município e outras entidades sem fins lucrativos 57

Administração Federal Indireta 19

Disponível para alienação 03

Em processo de alienação 05

Em regularização – cessão 91

Em regularização – entrega 18

Em regularização/outros 06

Entrega 175

Entrega para Aquicultura 07

Esbulhado 01

Guarda provisória 01

Total 383

Fonte: Dados retirados do Sistema SPIUnet.
 
4 – Total do valor de avaliação dos imóveis sob responsabilidade da unidade;

Tabela 38 – Valor dos imóveis sob imóveis sob responsabilidade da SPU/RN

Valor total de avaliação dos imóveis sob responsabilidade da unidade R$

SIAPA total da base* 259.264.825,55

SIAPA total ano 2015** 4.715.488,36

–----------------------------------------------------- -------------------------

SPIUnet total da base* 24.485.418.849,01*

SPIUnet total ano 2015** 1.587.746.961,80

Fonte: Dados Gerais da Base SIAPA/SPIUNET fornecidos pela UC.
*   Valor informado pela UC.
** Valor retirado do SPIUnet (31/12/2015).
Esta SPU/RN obteve  os  valores  após a  depuração  feita  junto  ao sistema DW tomando como base  o  período  de
01/01/2015 a 31/12/2015

5 – Quantidade de imóveis por localização, totalizar por área rural e urbana;

Tabela 39 – Imóveis por localização – Rural/ Urbano
Quantidade de imóveis por 
localização 

RURAL URBANO TOTAL

SIAPA 284 8416 8700

SPIUnet Em proc. Incorporação Incorporado

RURAL URBANO RURAL URBANO

           -             31       64         317 412

Total – SPIUnet 31 381 412

Fonte: Dados fornecidos pela UC.

Tabela 40 – Novos imóveis por localização – Rural/ Urbano



Novos  imóveis por localização /RN em 2015 RURAL URBANO TOTAL

SIAPA 1 111 112

Fonte: Esta SPU/RN obteve os valores após a depuração feita junto ao sistema DW tomando como base o período de 
01/01/2015 a 31/12/2015

6  –  Quantidade  de  imóveis,  por  situação  cartorial,  totalizar  por  imóveis  com  e  sem registro
imobiliário;

Tabela 41 - Quantidade de imóveis por situação cartorial
Com Registro Imobiliário Sem Registro imobiliário TOTAL

SIAPA 124 8577 8701

SPIUnet Em proc. de Incorporação Incorporado

Com Reg. Sem Reg. Com Reg.    Sem Reg.

     21 10      381 - 412

Fonte: Dados fornecidos pela UC.

Tabela 42 - Novos  imóveis por situação cartorial em 2015

Com Registro imobiliário Sem Registro imobiliário TOTAL

SIAPA ------- 112 112

Fonte: Esta SPU/RN obteve os valores após a depuração feita junto ao sistema DW tomando como base o período de
01/01/2015 a b31/12/2015 (mesma informação do item 5)

7 – Quantidade de imóveis, por situação nos cadastros das SPU, totalizar por imóveis com e sem
registro de identificação patrimonial – RIP;

Tabela 43 - Imóveis cancelados da Base SIAPA em 2015

Decorrentes da EC 46 Outros motivos

4.205 27

TOTAL 4.480
Fonte:  Sistema DW tomando como base o período de 01/01/2015 a 31/12/2015

8 – Quantidade de imóveis por ocupação (totalizar imóveis ocupados regularmente, imóveis 
ocupados irregularmente e desocupados);

Tabela 44 - Quantidade imóveis com a situação cadastral na Base SIAPA 
RURAL URBANO TOTAL

Dominiais cadastrados regularmente 284 8.416 8700

Disponíveis/Desocupados* 3 32 55

Cancelado - Uso Comum –- 66 66

Cancelado - Logradouro Publico –- 16 16

Cancelado - Improprio pra Uso –- 13 13
Fonte: Esta SPU/RN obteve os valores após a depuração da Base informada pela UC e obs.*consulta junto ao sistema 
DW tomando como base o período de 01/01/2015 a 31/12/2015, onde os imóveis disponiveis/desocupados encontram-
se em tramite para a destinação  (OCUPAÇÃO/CDRU/CUEM etc)

9 – Montante de arrecadação de receitas patrimoniais obtidas com a gestão dos imóveis da extinta
RFFSA (totalizar por tipo de receita); Também, deve contemplar um resumo das ações e resultados
alcançados no exercício em relação à incorporação dos imóveis não operacionais da extinta RFFSA,
nacionalmente  (no  relatório  de  gestão  do  órgão  central)  e  por  superintendência,  destacando
eventuais situações que comprometeram o alcance dos resultados planejados.



Tabela 45 – Arrecadação de receitas – RFFSA 2015
Montante de arrecadação de receitas patrimoniais/RFFSA 1.206,48

Fonte IGR – 02, arrecadação do SARP fornecida pelo SERPRO.

Foram analisados cerca de 76 processos da extinta RFFSA, com finalidade de instrui-los para a
regularização fundiária.

A grande dificuldade para  alcançar  os resultados  esperados e  concluir  os processos da extinta
RFFSA é que alguns moradores não tem interesse em apresentar a documentação para formalizar os
processos.

Nas visitas técnicas as residências dos interessados, explicamos detalhadamente a importância no
tocante  ao atendimento da documentação necessária para instrução processual, fundamental para a
regularização  do  imóvel  em  seu  próprio  nome,  haja  vista  que  a  maioria  dos  imóveis  ainda
encontram-se em nome da extinta RFFSA.  Existe o comprometimento, porém na grande maioria
sem sucesso, daí a grande dificuldade quanto a conclusão dos processos da extinta RFFSA.

6.3 Gestão da tecnologia da informação

Esta UPC não dispõe de informações sobre o PDTI do MP, bem como atividades do comitê gestor e
TI,  planos  de  capacitação  na  área,  quantitativo  de  pessoal,  processos  gerenciais,  projetos  e
gerenciamento de eventual dependência tecnológica de empresas terceirizadas que prestam serviços
de TI para a unidade. 

6.3.1 Principais sistemas de informações

6.3.1.1 Informações gerais da Secretaria do Patrimônio da União

Sistema: SIAPA – Sistema Integrado de Administração Patrimonial
Objetivo:  É o principal sistema da SPU, responsável por fornecer funcionalidades para gestão dos
imóveis  dominiais  da  União  (Terrenos  de  marinha,  Acrescidos,  Marginais  de  Rios,  Nacionais
Interiores, etc)
Principais funcionalidades: As funcionalidades permitem o controle do cadastro dos bens, das
destinações vinculadas a esses imóveis,  dos responsáveis  vinculados  a essas destinações e das
receitas patrimoniais devidas.
Responsável técnico: Marcelo Lima (CGTEC/SPU)
Responsável área de negócio: Washignton Luke (DECIP/SPU), Eduardo Fonseca (DEDES/SPU),
Edmilson Gama (DEREP/SPU)
Criticidade para a unidade: O sistema administra atualmente mais de 90% da totalidade dos
imóveis da União cadastrados nas bases da SPU, provendo o controle de cerca de 590 mil imóveis e
seus ocupantes.  Também gerencia uma arrecadação da casa de 900 milhões (ref.:  dez/2015) e
disponibiliza serviços importantes aos cidadãos, com destaque para a emissão de certidão para as
transferências,  emissão de DARF para pagamento de taxas,  atualização cadastral,  entre outros.
Representa o maior valor no âmbito do contrato SERPRO, com cerca de R$ 4,6 milhões anuais para
sua sustentação.

Sistema: SPIUnet - Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União
Objetivo:  Juntamente com o SIAPA este é um dos mais importantes sistemas da SPU, responsável
por fornecer funcionalidades para gestão dos imóveis de Uso Especial da União (Administração
Pública Federal Direta e Indireta).
Principais funcionalidades: As funcionalidades permitem o controle do cadastro dos bens, das
destinações vinculadas a esses imóveis, das Unidades Gestoras vinculadas a essas destinações, e da



contabilização patrimonial no SIAFI.
Responsável técnico: Marcelo Lima (CGTEC/SPU)
Responsável área de negócio: Washignton Luke (DECIP/SPU), Eduardo Fonseca (DEDES/SPU),
Edmilson Gama (DEREP/SPU)
Criticidade para a unidade: O sistema administra atualmente 7% da totalidade dos imóveis da
União cadastrados nas bases da SPU, provendo o controle de cerca de 45 mil  imóveis e suas
Unidades Gestoras, permitindo o registro e atualização dos imóveis de uso especial da União que
alimentam o BGU. No âmbito do contrato SERPRO, representa um investimento de R$ 170 mil
anuais para sua sustentação.

Sistema: CIF – Controle de Imóveis Funcionais
Objetivo:  Responsável por fornecer funcionalidades para gestão dos imóveis funcionais da União
destinados à moradia de servidores públicos no Distrito Federal no Distrito Federal (Administração
Pública Federal Direta)
Principais funcionalidades: As funcionalidades permitem o controle do cadastro dos imóveis, dos
ocupantes e das taxas de ocupação referentes a essas utilizações. Possui integração com o SIGEPE
para fins de desconto dos valores em folha de pagamento.
Responsável técnico: Marcelo Lima (CGTEC/SPU)
Responsável área de negócio: Washignton Luke (DECIP/SPU), Eduardo Fonseca (DEDES/SPU),
Edmilson Gama (DEREP/SPU)
Criticidade para a unidade: O sistema administra apenas os imóveis funcionais em Brasília/DF o
que corresponde a menos de 1% da totalidade dos imóveis da União cadastrados nas bases da SPU,
provendo o controle de cerca de 500 imóveis e seus ocupantes. No âmbito do contrato SERPRO,
representa um investimento de R$ 135 mil anuais para sua sustentação.

Sistema: SARP – Sistema de Administração de Receitas Patrimoniais
Objetivo:  Responsável por fornecer funcionalidades para gestão dos imóveis oriundos da extinta
RFFSA. É responsável por fornecer funcionalidades para gestão financeira dos contratos alienação
e permissão de uso (locação).
Principais funcionalidades: As funcionalidades permitem o controle do cadastro dos imóveis, dos
ocupantes, dos contratos de permissão de uso e de Alienação, e das receitas patrimoniais a estes
relativas.
Responsável técnico: Marcelo Lima (CGTEC/SPU)
Responsável área de negócio: Washington Luke (DECIP/SPU), Eduardo Fonseca (DEDES/SPU),
Edmilson Gama (DEREP/SPU)
Criticidade para a unidade: O sistema administra apenas os imóveis da ex-RFFSA com um total
de imóveis corresponde a aproximadamente 2% da totalidade dos imóveis da União cadastrados nas
bases da SPU, provendo o controle de cerca de 15000 imóveis e seus ocupantes e sua carteira de
financeira. Atualmente não possui contrato de sustentação sendo gerido por equipe transitória da
Inventariança da RFFSA.



7. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE

7.1 Tratamento de determinações e recomendações do TCU

• Determinações  e  recomendações  feitas  pelo  TCU  em  acórdãos  do  exercício  de
referência

No que pertine ao exercício de 2015, foi expedido o Acórdão nº 3811/2015 – TCU – 2ª Câmara,
pelo qual  foram julgadas regulares as contas dos gestores e substitutos da UPC relacionadas à
Tomada de Contas 020.044/2014-3, prestação de contas do exercício de 2013.

O referido Acórdão apresentou, ainda, determinações e recomendações à SPU/RN, donde se extrai:

Determinar à SPU/RN que:

- Informe ao TCU, no prazo de 120 dias, no que couber, o resultado do atendimento ao
Acórdão 171/2005-Plenário, em especial os subitens 9.2, 9.6, 9.7 e 9.10;
- Realize a reavaliação, com base nas normas da SPU/MP atualmente vigentes e na norma
ABNT NBR 14.653-2,  ou naquela que vier a lhe suceder,  de acordo com os Acórdãos
170/2015-TCU-Plenário, 996/2015-TCU-Plenário e 1153/2009-TCU-Plenário, de todos os
bens imóveis sob sua responsabilidade, bem como obtenha e mantenha informações sobre
despesas com reformas e manutenção realizadas.

Recomendar à SPU/RN que:

- Envide esforços, junto ao órgão central com vistas a adequar o seu quadro de pessoal ao
desempenho das atividades relacionadas ao macroprocesso “Caracterização do Patrimônio”
no âmbito regional, bem como estude nova forma de atuação que possibilite a identificação
dos responsáveis pelos imóveis litorâneos.

Para  organização  e  controle  da  demanda,  foi  aberto  o  processo  administrativo  SEI  nº
04916.201172/2015-21, que organiza as informações, demandas e demais providências adotadas
pela  SPU/RN,  encaminhadas  para  o  TCU,  no  tempo  estipulado,  através  do  Oficio  SEI  nº
28712/2015-MP, que encaminha o Relatório SEGES-SPU-RN 1164111 e 23 (vinte e três) anexos de
informações, ambos datados em 15/12/2015.

Segue o quadro de cumprimento:

Tabela 46 – Comparativo de determinações, recomendações e respectivo cumprimento

Acórdão nº 3811/2015-
TCU-2ª Câmara Quantidade Especificação Estado de cumprimento

Determinações 3 Informe ao TCU, no prazo de 120 dias, no que couber,
o  resultado  do  atendimento  ao  Acórdão  171/2005-
Plenário, em especial os subitens 9.2, 9.6, 9.7 e 9.10

Cumprida

Realize  a  reavaliação,  com  base  nas  normas  da
SPU/MP atualmente vigentes e na norma ABNT NBR
14.653-2, ou naquela que vier a lhe suceder, de acordo
com os Acórdãos 170/2015-TCU-Plenário, 996/2015-
TCU-Plenário e 1153/2009-TCU-Plenário, de todos os
bens imóveis sob sua responsabilidade

Cumprida parcialmente

Obtenha e mantenha informações sobre despesas com
reformas e manutenção realizadas [de todos os bens
imóveis sob sua responsabilidade]*

Cumprida



Recomendações 2 Envide esforços, junto ao órgão central com vistas a
adequar o seu quadro de pessoal ao desempenho das
atividades  relacionadas  ao  macroprocesso
“Caracterização do Patrimônio” no âmbito regional

Cumprida

Estude  nova  forma  de  atuação  que  possibilite  a
identificação  dos  responsáveis  pelos  imóveis
litorâneos

Cumprida

* Aqui, foram considerados os imóveis sob a responsabilidade direta (uso) da SPU/RN.

• Do acompanhamento das deliberações do Tribunal

Esta  UPC  não  dispõe  de  sistemas  informatizados  específicos  ao  controle,  porém  adota  uma
estratégia de acompanhamento e estruturas de controle específicas para deliberações do TCU, no
novo Sistema de Protocolo Integrado - SEI.

Recebidas  as  deliberações  do  TCU  para  cumprimento,  estas  são  apresentadas  diretamente  às
subáreas responsáveis, de acordo com o tema tratado.

Esclarece-se, no entanto, que, nos termos do art. 50, inciso I, letra “c”, do anexo XII, da Portaria
MP nº 220/2014, de 26/06/2014, cumpre às áreas de Gestão Estratégica acompanhar e consolidar as
informações a serem prestadas pela UPC para atendimento das demandas dos órgãos de controle, as
quais são feitas via SEI, conforme dito acima.

Desse modo, as respostas e encaminhamentos produzidos pelas áreas finalísticas, de acordo com as
demandas que lhes são apresentadas, os mesmos são organizados e retrabalhados junto à Seção de
Gestão Estratégica – SEGES da SPU/RN e encaminhados ao Superintendente para conhecimento,
reavaliação, assinatura e apresentação ao TCU.

• Relação das determinações e recomendações pendentes

Quadro 7a – Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

008.049/2003-2
018.845/2007-3

1468 
2494

1.2
3.3

2004
2008

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

SPU/RN

Descrição da determinação/recomendação
1.2 - Adote providências com vistas à regularização dos imóveis cadastrados no SPIUnet dos imóveis de uso especial da União
que se encontram nas situações  “em processo de alienação”, “locados para terceiros”,  “em regularização - entrega”,
“irregular - entrega”, “em regularização - cessão”, “vago para uso” e “irregular - cessão”; proceda a correção e baixa do
registro cadastral relativo ao imóvel RIP/utilização nº 1761.00245.500-7, alienado, que ainda permanece ativo no cadastro de
bens imóveis do SPIUnet. Para tanto, devem ser observados os procedimentos descritos no Manual Siafi - código 02.11.09 -
Baixa de imóveis alienados. Por oportuno, recomenda-se, também, que seja adotado o mesmo procedimento para os casos
apontados no item 01.02.10 - 0001 - Atuação das Unidades Levantamentos/Implementações da SFC, deste relatório; corrija no
Siafi  as  situações  verificadas  com  os  imóveis  RIP/utilização  nº  1687.00001.500-7  (contas  1.4.2.1.1.10.01  =  R$0,00  e
1.4.2.1.1.10.03  =  R$2,132,50)  e  nº  1829.00002.500-8 (contas  1.4.2.1.1.10.01  =  R$  0,00  e  contas  1.4.2.1.1.10.99  =  R$
90.395,23), que se encontram com registros em duplicidade; corrija no Siafi a situação verificada com o imóvel RIP/utilização
nº 1761.00126.500-0, registrado na conta 1.4.2.1.1.10.99 Siafi, com diferença a menor de R$ 0,01 e providencie a correção no
SPIUnet da situação cadastral  verificada com os imóveis RIP/utilização nº   e nº 1761.000467.500-4, registrados no SPIUnet
com erro de conceituação do tipo de domínio da União, “direto” em vez de “Pleno”.
3.3 -  Mantenha o SPIUnet atualizado, tendo em vista o devido cumprimento do item 1.2 do Acórdão 1468/2004-TCU-2ª



Câmara. "1.2. adote providências com vistas à regularização dos imóveis cadastrados no SPIUnet dos imóveis de uso especial
da União que se encontram nas situações ?em processo de alienação?, ?locados para terceiros?, ?em regularização - entrega?, ?
irregular - entrega?, ?em regularização - cessão?, ?vago para uso? e ?irregular - cessão?; proceda a correção e baixa do registro
cadastral relativo ao imóvel RIP/utilização nº 1761.00245.500-7, alienado, que ainda permanece ativo no cadastro de bens
imóveis do SPIUnet. Para tanto, devem ser observados os procedimentos descritos no Manual Siafi - código 02.11.09 - Baixa
de imóveis alienados. Por oportuno, recomenda-se, também, que seja adotado o mesmo procedimento para os casos apontados
no item 01.02.10 - 0001 - Atuação das Unidades Levantamentos/Implementações da SFC, deste relatório; corrija no Siafi as
situações verificadas com os imóveis RIP/utilização nº 1687.00001.500-7 (contas 1.4.2.1.1.10.01 = R$0,00 e 1.4.2.1.1.10.03 =
R$2,132,50)  e  nº  1829.00002.500-8 (contas  1.4.2.1.1.10.01  =  R$  0,00  e  contas  1.4.2.1.1.10.99  =  R$  90.395,23),  que se
encontram  com  registros  em  duplicidade;  corrija  no  Siafi  a  situação  verificada  com  o  imóvel  RIP/utilização   nº
1761.00126.500-0, registrado na conta 1.4.2.1.1.10.99 Siafi, com diferença a menor de R$ 0,01 e providencie a correção no
SPIUnet  da  situação  cadastral  verificada  com os  imóveis  RIP/utilização  nº  1751.00043.500-5  e  nº  1761.000467.500-4,
registrados no SPIUnet com erro de conceituação do tipo de domínio da União, “direto” em vez de “Pleno”.

 Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas
1.2 e 3.3 - Quanto aos regimes de utilização, especificados no referido Acordão, no total de 29 imóveis, 28 foram revisados e
atualizados, sendo que o RIP 1707 00002.500-0, com regime “Irregular Entrega”, continuou pendente em face de ter sido
cadastrado como Aeroporto, não permitindo a alteração de sua utilização, de modo que está sendo analisado pelo setor de
caracterização  uma  alternativa  para  regularização  cadastral.  Com  relação  aos  regimes  de  utilização  “Vago  para  Uso”,
“Disponível  para  alienação”,  “Em  processo  de  alienação”,  “Em  regularização  entrega”  e  “Em  regularização  cessão”,
informamos que em face da necessidade operacional, necessitam ficar provisoriamente no referido regime de utilização, a fim
de espelharem a realidade, conforme abaixo justificado:
a) “Disponível para alienação” – Tratam-se de imóveis supostamente inservíveis, que são relacionados para alienação, e que são
encaminhados para autorização ministerial;
b) “Em processo de alienação” - Tratam-se de imóveis com autorização ministerial ratificando a alienação;
c) “Vago para Uso” - São imóveis, disponíveis para a destinação, que supostamente podem servir ao uso da Administração
Pública;
d) “Em regularização Entrega” - São imóveis com manifesto interesse da Administração Pública Federal Direta, com instrução
processual em curso, visando a entrega (transferência da jurisdição);
e) “Em regularização cessão” - São imóveis com manifesto interesse  da Administração Pública Federal Indireta, do Estado,
Municípios, Ongs, Oscips e associações, com instrução processual em curso, visando a cessão (transferência da jurisdição)
Com relação a manutenção dos regimes de utilização “Vago para Uso”  e  “Disponível  para alienação”,  acrescente-se sua
importância e obrigatoriedade, posto que a consulta e requerimento de imóveis da União só pode ser realizada através do
SISREI – Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da União, que efetua a consulta no sistema SPIUnet apenas dos
imóveis cadastrados nos referidos regimes.
Quanto as outras pendências, foram todas atendidas nos anos anteriores.

Fonte: DIDES/SPU/RN

Quadro 7b – Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

009.811/2002-5
018.845/2007-3

1481
2494

9.4
3.2

2005
2008

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

SPU/RN

Descrição da determinação/recomendação
9.4 -  Determinar  à  Gerência  Regional  de  Patrimônio  da  União  (GRPU/RN)  que  adote  as  providencias  necessárias  à
regularização dos bens imobiliários da União que se encontram em poder da Codern, anteriormente pertencentes à extinta
Portobras, mediante termos de cessão, conforme previsto no Decreto nº 99.658/90.
3.2 - Informe nas próximas contas o resultado do processo n.º 04916.002804/2005-02, que trata da regularização dos imóveis da
União que se encontram em poder da Codern;

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas
9.4 e 3.2 - A regularização das áreas ocupadas pela CODERN encontra-se atualmente em fase de digitalização dos processos
físicos,  e  homologação  de  toda  a  poligonal  portuária  com a  caracterização  da  Área  pretendida  apresentada  em planta
cartográfica pela CODERN e emissão de uma única Certidão que será enviada à CODERN para compor o pedido de cessão
onerosa (tanto na parte terrestre como em águas públicas), que será instruído pela Divisão de Destinação Patrimonial.
O não cumprimento da regularização foi em função da complexidade de áreas existentes e fracionadas, algumas em nome ainda



de PORTOBRAS, objeto de pedidos de aforamentos, outras áreas onde passavam os trilhos da RFFSA (Rua do Porto ou
prolongamento da Rua Chile) atualmente ocupada pela CODERN. 
Houve a necessidade de exclusão da poligonal, da área aforada pela UNIÃO em nome de Moinho Dias Branco; 
Outra  área  pretendida  pela  CODERN foi  área  da  comunidade do  Maruim/Canto  do  Mangue,  onde foi  decidido  entre  a
CODERN e Prefeitura de Natal, atualmente em fase de retirada de diversas casas com relocação dos ocupantes para condomínio
de apartamentos próximo no mesmo bairro das Rocas, havendo ainda indenização para os demais imóveis demolidos para que a
CODERN possa ocupar a área definida e acordada com a Prefeitura de Natal. A SPU/RN não mede esforços para buscar a
regularização dessas áreas, que para tanto precisa do comprometimento também, da Prefeitura de Natal e CODERN.
Existe ainda o pedido da CODERN para ampliação do Berço 4, onde atualmente encontra-se o Terminal da PETROBRAS –
águas públicas da União em frente a área terrestre da Comunidade do Maruim.
3.2 - Processo nº 04916.002804/2005-02 em nome da CODERN que trata da Cessão de toda a área portuária, verificamos que o
mesmo se encontra digitalizado no SEI e como engloba todas as demais áreas citadas nos processos de cada área, consideramos
que o ideal é a emissão de uma única Certidão de Identificação/Características com a citação das matrículas cartoriais existentes
em nome da UNIÃO e a discriminação das demais áreas identificadas na posse da CODERN (Rua Chile, Área do Maruim, e os
berços 1; 2; 3 e 4, etc).

Fonte: DICAP/SPU/RN

Quadro 7c – Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

018.845/2007-3 2494 3.1 2008

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

SPU/RN

Descrição da determinação/recomendação
determinar à Gerência Regional do Patrimônio da União no estado do Rio Grande do Norte que:
3.1. - envide esforços a fim de, juntamente com outros órgãos envolvidos, encontrar soluções e implementá-las, promovendo a 
regularização dos imóveis objeto de aforamento que se encontram sob sua responsabilidade

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas
Esta superintendência vem mantendo os esforços, para a regularização dos imóveis aforados. Para tanto, existe um servidor e
um estagiário dedicados a área, na Divisão de Destinação Patrimonial, bem como possuímos banco de dados, para controle e
acompanhamento.  Além da  regularização  dos  antigos,  há  ainda  o  desmembramento  e  transferência  de  Aforamentos.  Tal
atividade, somente no ano de 2015, gerou 14 averbações de transferência, e 49 contratos de fracionamento (Banco de Dados
DIDES). Temos hoje 1505 Aforamentos ativos (data base 31/12/2015), sendo que em 12/2009, possuíamos 1158 (fonte SSDW).
Um crescimento de 347 novos aforamentos, provenientes de desmembramentos, oriundos basicamente da consolidação de
condomínios edilícios, com isso espelhamos o envolvimento no cumprimento da determinação, ressaltando que esta SPU/RN
tem tido uma evolução crescente no quantitativo de aforamentos regularizados. 

Fonte: DIDES/SPU/RN

Quadro 7d – Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

018.845/2007-3 2494 3.3 2008

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

SPU/RN

Descrição da determinação/recomendação
Mantenha o SPIUnet atualizado, tendo em vista o devido cumprimento do item 1.2 do Acórdão 1468/2004-TCU-2ª Câmara. 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas
A Divisão de Destinação Patrimonial – DIDES é responsável pela utilização do imóvel no sistema SPIUnet. Neste sentido
efetuou a atualização concernente aos DADOS DO REGIME, de forma que o sistema espelhe a realidade, porém em face da



deficiência de pessoal, não conseguiu efetuar a atualização de todas as destinações efetuadas no ano de 2015. 
Fonte: DIDES/SPU/RN

• Das  determinações  que remetem a  obrigação  de  informar sobre  o  andamento  das
providências no relatório de gestão

Tabela 47 –  Determinações para informar andamento de providências adotadas

Acórdão Item Especificação

AC 2494/2008– 1ª Câmara 3.2 3.2.  informe  nas  próximas contas  o  resultado  do  processo  nº
04916.002804/2005-02, que trata da regularização dos imóveis da União que se
encontram em poder da Codern;

AC 1827/2003 – 2ª Câmara 1 e 2 Entidade/Órgão: Gerência Regional do Patrimônio da União no Estado do Rio
Grande do Norte

Determinações:

1) À Gerência Regional do Patrimônio da União no Estado do Rio Grande do
Norte:

1.1)  atualize  os  registros  no  SIAFI  e  no  Sistema  SPIUnet  decorrente  da
alienação/transferência de bens imóveis,  bem como elabore o inventário  dos
bens  imóveis  sob  a  jurisdição  dessa  Unidade  Gestora,  contendo  os  dados
essenciais a sua caracterização (RIP, descrição, natureza e valor), conciliando-o
com os registros no SIAFI.

2) À Controladoria-Geral da União no Rio Grande do Norte que:

2.1) faça constar, nas próximas contas da Gerência Regional do Patrimônio da
União no Estado do Rio Grande do Norte, informações sobre o cumprimento das
presentes determinações.

Fonte: SPU/RN

Quanto  ao  processo  de  interesse  da  CODERN,  informamos  que  o  processo  está  em vias  de
caracterização da área para, posteriormente, providenciar a cessão.

Quanta  às  determinações  constantes  do  AC 1827/2003  –  2ª  C,  reiteramos  as  informações  de
cumprimento constantes do Relatório de Gestão do exercício de 2014.

7.2 Tratamento de recomendações do Órgão de Controle Interno

Esclarecemos que não houve recomendações feitas pelo órgão de controle interno no exercício de
2015.
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hhhhhhhhGoxlhBqkq�til p hhhhhhhhGoxlhGo|kqitil p

hhhhhhhhBqzl~~qhBqkq�tio p hhhhhhhhBqzl~~qhGo|kqitio p

hhhhhhhhDj�psqzl~~qhBqkq�tio p hhhhhhhhDj�psqzl~~qhGo|kqitio p

hhhhhhhhBqkjs~o~hIssqklilio~hphBqkq�tio~ p hhhhhhhhBqkjs~o~hIssqklilio~hphGo|kqitio~ p

hhhhhhhh�luosq~hQt�qstio~hph}ltwl p hhhhhhhh�luosq~hQt�qstio~hph}ltwl p

hhhhhhhh�luosq~hQt�qstio~hph?|~kstmno p hhhhhhhh�luosq~hQt�qstio~hph?|~kstmno p

hhhhhhhhGossq~zo|i�|ktlhiqhQ{�txo~ p hhhhhhhhGossq~zo|i�|ktl~hiqhGs{itxo~ p

hhhhhhhhGoxlhQq�ou�til p hhhhhhhhGoxlhQq�ou�til p

hhhhhhhhBqzl~~qhQq�ou�tio p hhhhhhhhBqzl~~qhQq�ou�tio p

hhhhhhhhDj�psqzl~~qhQq�ou�tio p hhhhhhhhDj�psqzl~~qhQq�ou�tio p

hhhh?|iqzq|iq|xq~hilhCwqkjmnohEsml�q|x�stl p phhhh?|iqzq|iq|xq~hilhCwqkjmnohEsml�q|x�stl p p

hhhhhhhh�sl|~�qs�|ktl~hBqkq�til~hzlslhFlrl�q|xohiqhBF p hhhhhhhh�sl|~�qs�|ktl~hGo|kqitil~hzlslhFlrl�q|xohiqhBF p

hhhhhhhhQq�lt~h�sl|~�qs�|ktl~hBqkq�til~ p hhhhhhhhQq�lt~h�sl|~�qs�|ktl~hGo|kqitil~ p

hhhhhhhh�o�t�q|xlmnohiqhDluio~hFlxst�o|tlt~ p hhhhhhhh�o�t�q|xohiqhDluio~hFlxst�o|tlt~ p

hhhhhhhh�o�t�q|xlm�q~hzlslh?|koszoslmnohiqhDluio~ p hhhhhhhh�o�t�q|xlm�q~hzlslh?|koszoslmnohiqhDluio~ p

hhhhIzosxqhlohBFFD p phhhhIzosxqhlohBFFD p p

hhhhIzosxqhlohBAFD p phhhhIzosxqhlohBAFD p p

STUT�V̂T_W�YZ��W\X�\]X̂ T_Ẁ\V�Y a abTYcTYXYZ��W\X�\]X̂ T_Ẁ\VXY a a

hhhh?|~kstmnohio~hBq~xo~hlhFlrlshFsokq~~lio~ p phhhhFlrl�q|xohio~hBq~xo~hlhFlrlshFsokq~~lio~ p p

hhhh?|~kstmnohio~hBq~xo~hlhFlrlsh@nohFsokq~~lio~ p phhhhFlrl�q|xohio~hBq~xo~hlhFlrlsh@nohFsokq~~lio~ p p

hhhhQqz�~txo~hBq~xtxj��qt~hqh�luosq~h�t|kjulio~ p phhhhQqz�~txo~hBq~xtxj��qt~hqh�luosq~h�t|kjulio~ p p

hhhhEjxso~hBqkq�t�q|xo~hCwxslosml�q|x�sto~ p phhhhEjxso~hFlrl�q|xo~hCwxslosml�q|x�sto~ p p

hhhhhhhhEsiq|~h}l|k�stl~h|nohDlklil~hphGlsxnohiqhFlrl�q|xo p hhhhhhhhEsiq|~h}l|k�stl~hDlklil~hphGlsxnohiqhFlrl�q|xo p

hhhhhhhhBq~xtxjtm�q~hlhFlrls p hhhhhhhhFlrl�q|xohiqhBq~xtxjtm�q~hiqhCwqsk�kto~hI|xqstosq~ p

hhhhhhhhFl~~t�o~h�sl|~�qstio~ p hhhhhhhhFlrl�q|xohiqhFl~~t�o~hBqkq�tio~ p

hhhhhhhhGl|kqul�q|xohiqhE�strlm�q~hiohCwqsk�ktohI|xqstos p hhhhhhhhGl|kqul�q|xohiqhQtsqtxo~hiohCwqsk�ktohI|xqstos p

61359041320
Máquina de escrever
Balanços Financeiros

61359041320
Máquina de escrever
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./0/1234/5678698:;078

1;<4;284/867562;15=45608</508>

?@ABCDDED

CDFCG?H?GIJKE LMNO LMNP

Q?DFR@Q?ED

CDFCG?H?GIJKE LMNO LMNP

SSSSSSSSITTUVWXWYZ[SXUSE\]TWŜ_̀XWXU a SSSSSSSSbTW_cdUTe_V̀WSXUSITTUVWXWYZ[SfWTWSE\]TWŜ_̀XWXU a

SSSSSSSSgWT̀WYZ[SGWhìWj a SSSSSSSSgWT̀WYZ[SGWhìWj a

SSSSSSSSgWj[TUcSfWTWSG[hfU_cWYZ[ a SSSSSSSSgWj[TUcSG[hfU_cWX[c a

SSSSSSSSgWj[TUcSUhSbTk_c̀][ a SSSSSSSSgWj[TUcSUhSbTk_c̀][ a

SSSSSSSSQIBHSaSD?DGElCm a SSSSSSSSIn\c]USIV\h\jWX[SXUSG[_oUTcZ[ a

SSSSSSSSIn\c]USIV\h\jWX[SXUSG[_oUTcZ[ a SSSSSSSSQUhẀcSFWpWhU_][c a

SSSSSSSSQUhẀcSBUVUìhU_][c a

qrstuvtuvwxyz{|{}uv~��yz}uz � �qrstuv�rzrvuvwxyz{|{}uvqy��}��y � �

SSSSGẀ�WSUSC�\̀oWjU_]UcSXUSGẀ�W a aSSSSGẀ�WSUSC�\̀oWjU_]UcSXUSGẀ�W a a

���~� � ����~� � �
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@ABACDE

@ABACDEFGH@IEJAKDL@CEF M@ANCFOHGCKCBCEP M@ANCFOHGEDQEPCRESE @ABACDEFG@AEPCRESEF FEPSH

TUVUWXYZ[V\TTU]XUZ ^ ^ ^ ^

[[[[T_̀_abcd[Xeafgbheacd ^ ^ ^ ^

GGGGGGGGCijklmkl n n n n

GGGGGGGGDopol n n n n

GGGGGGGGBkqmrstusvwxlGyxGJxz{krso n n n n

[[[[T_̀_abcd[|_[V}~beafga��_d ^ ^ ^ ^

GGGGGGGGBkqmrstusvwxlGFk�sosl n n n n

GGGGGGGGBkqmrstusvwxlGyxGCqmxr�xqv�kGqkGSki�qskGA�kq�is�k n n n n

GGGGGGGGBkqmrstusv�kGyxGCzuisqov�kGM�tzs�o n n n n

[[[[T_̀_abc[�cbea�}~ac� ^ ^ ^ ^

GGGGGGGG@x�xsmolGCiktszs�rsol n n n n

GGGGGGGG@x�xsmolGyxGNozkrxlGJktszs�rskl n n n n

GGGGGGGG@x�xsmoGyxGBkq�xllwxlGxGMxrisllwxl n n n n

GGGGGGGGBkijxqlovwxlG�sqoq�xsrol n n n n

GGGGGGGG@x�xsmoGSx�krrxqmxGykGSsrxsmkGyxGApjzkrov�kGyxG�xqlGM�tzs�kl n n n n

GGGGGGGG@x�xsmoGyoGBxll�kGyxGSsrxsmkl n n n n

GGGGGGGGHumrolG@x�xsmolGMomrsikqsosl n n n n

[[[[T_̀_abcd[Y�e}�_̀gheacd ^ ^ ^ ^

GGGGGGGG@x�xsmoGyoGMrkyuv�kGNx�xmoz n n n n

GGGGGGGG@x�xsmoGyoGMrkyuv�kGEqsiozGxGSxrs�oykl n n n n

GGGGGGGGHumrolG@x�xsmolGE�rkjx�u�rsol n n n n

[[[[T_̀_abcd[W~|gdbeacad ^ ^ ^ ^

GGGGGGGG@x�xsmoGyoGCqy�lmrsoGApmroms�oGJsqxroz n n n n

GGGGGGGG@x�xsmoGyoGCqy�lmrsoGyxGDroql�kriov�k n n n n

GGGGGGGG@x�xsmoGyoGCqy�lmrsoGyxGBkqlmruv�k n n n n

GGGGGGGGHumrolG@x�xsmolGCqyulmrsosl n n n n

[[[[T_̀_abcd[|_[Z_e�a�}d ^ ^ ^ ^

[[[[Xec~d�_e�~̀acd[V}ee_~b_d ^ ^ ^ ^

GGGGGGGGDroql�xr�q�solGCqmxr�k�xrqoixqmosl n n n n

GGGGGGGGDroql�xr�q�solGyxGCqlmsmusvwxlGMrs�oyol n n n n

GGGGGGGGDroql�xr�q�solGykGApmxrskr n n n n

GGGGGGGGDroql�xr�q�solGyxGMxllkol n n n n

GGGGGGGGDroql�xr�q�solGyxGBkq��qskl n n n n

GGGGGGGGDroql�xr�q�solGjoroGkGBkitomxG�G�kix n n n n

[[[[\gbecd[T_̀_abcd[V}ee_~b_d ^ ^ ^ ^

GGGGGGGGJuzmolGxG�urklGyxGJkro n n n n

GGGGGGGGCqyxqs�ovwxlGxG@xlmsmusvwxl n n n n

GGGGGGGG@x�xsmoGyoGS��syoGEms�o n n n n

GGGGGGGG@x�xsmolGSx��GEjkrmxlGMxrs�ys�klGEikrms�ov�kGS��s�smGykG@MMF n n n n

GGGGGGGG@x��GSx�kr�GyxGEjkrmxlGMxrs�ys�klGjoroGBkijxqlovwxlGokG@�MF n n n n

GGGGGGGG@x�xsmolGBkrrxqmxlGSs�xrlol n n n n

TUVUWXYZ[�U[VY�WXY� ^ ^ ^ ^
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2<=5<3950978673<26>56719=0619?

@ABACDE

@ABACDEFGH@IEJAKDL@CEF M@ANCFOHGCKCBCEP M@ANCFOHGEDQEPCRESE @ABACDEFG@AEPCRESEF FEPSH

TTTTUVWXYZ[W\T]WT̂X_]̀ab c c c c

GGGGGGGGHdefghiejGkeGBflkmnoGCpnefpgj q q q q

GGGGGGGGHdefghiejGkeGBflkmnoGArnefpgj q q q q

TTTTst̀WuYZvbT]WTwWu\ c c c c

GGGGGGGGExmepghyoGkeGzepjGJ{|emj q q q q

GGGGGGGGExmepghyoGkeGzepjGC}{|emj q q q q

TTTTs~bXà�YZvbT]WT�~VX_\à~b\ c c c c

TTTT�XYu\�WX�u�̀Y\T]WT̂YV̀aYt c c c c

GGGGGGGGDfgpj�ef�p�mgjGCpnef�o|efpg}epngmj q q q q

GGGGGGGGDfgpj�ef�p�mgjGkeGCpjnmn�mhiejGMfm|gkgj q q q q

GGGGGGGGDfgpj�ef�p�mgjGkoGArnefmof q q q q

GGGGGGGGDfgpj�ef�p�mgGkeGMejjogj q q q q

GGGGGGGGDfgpj�ef�p�mgjGkeGH�nfgjGCpjnmn�mhiejGM��xm�gj q q q q

GGGGGGGGDfgpj�ef�p�mgjGkeGBop|�pmoj q q q q

GGGGGGGGDfgpj�ef�p�mgjGdgfgGoGBo}�gneG�G�o}e q q q q

TTTTU�aXY\T�W�ẀaY\T]WT̂YV̀aYt c c c c

GGGGGGGGCpne�fgxm�ghyoGkoGBgdmngxGFo�mgx q q q q

GGGGGGGG@ej�xngkoGkoGzgp�oGBepnfgxGkoGzfgjmx q q q q

GGGGGGGG@e}�pefghyoGkgjGSmjdopm�mxmkgkejGkoGDejo�foGKg�mopgx q q q q

GGGGGGGGS�|mkgGEnm|gGMfo|�GkgGE}ofnm�ghyoGA}dfljnm}ojGeG�mpgp�mg}� q q q q

GGGGGGGG@e�emngGS�|mkgGEnm|gGExmepghyoGAjno��ejGkeGBg�l q q q q

GGGGGGGG@e�emngGkeGD�n�xojG@ej�gngkojGkoGDejo�foGKg�mopgx q q q q

GGGGGGGG@e�emngjGkeGBgdmngxGSm|efjgj q q q q

��̂ ���U�Ts���̂ s�s�U�T��T����̂ �̂�U�Ts�����U��� c c c c

��w�U�s�T��T��̂ ���s� c c c c

�����s�̂ �s����U c c c c

TTTTUVWXYZ[W\T]WT̂X_]̀abT�uaWXuY\ c c c c

TTTTTTTT�b�̀t̀�X̀Y c c c c

TTTTTTTT̂buaXYa�Yt c c c c

TTTTUVWXYZ[W\T]WT̂X_]̀abT� aWXuY\ c c c c

TTTTTTTT�b�̀t̀�X̀Y c c c c

TTTTTTTT̂buaXYa�Yt c c c c

��w�U�s�T̂U�T�����s�̂ �s����U c c c c

�U�s� c c c c

���s�¡s����UT�U�Ts¢�����T�sT£��¤��¥UTs��s��¦s�s c c c c

GGGGBflkmnojGEkm�mopgmjGE�efnojG�o}GF�def§|mnG�mpgp�emfo q q q q

GGGGBflkmnojGEkm�mopgmjGE�efnojG�o}GAr�ejjoGkeGEffe�gkghyo q q q q

GGGGBflkmnojGBgp�exgkojGP���mkoj q q q q

GGGGBflkmnojGEkm�mopgmjG@eg�efnoj q q q q

SAFMAFE

SAFMAFEFGH@IEJAKDL@CEF SHDEIOHGCKCBCEP SHDEIOHGEDQEPCRESE SAFMAFEFGAJMAK̈ ESEF SAFMAFEFGPC©QCSESEF SAFMAFEFGMEªEF FEPSHGSEGSHDEIOH
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2<=5<3950978673<26>56719=0619?

@ABCABD

@ABCABDBEFGHDIAJKLGMDB @FKDHNFEMJMOMDP @FKDHNFEDKQDPMRD@D @ABCABDBEAICAJSD@DB @ABCABDBEPMTQM@D@DB @ABCABDBECDUDB BDP@FE@DE@FKDHNF

VWXYWXZX[\]̂ Ŵ_̀ WX a a a a a a

[[[[Ybccdef[b[Wgheijdc[Xdhkekc a a a a a a

[[[[lmidc[b[Wgheijdc[ne[Vopkne a a a a a a

[[[[]mqiec[Vbcrbcec[\diibgqbc a a a a a a

VWXYWXZX[VW[\ZYs̀Zt a a a a a a

[[[[sgpbcqkubgqdc a a a a a a

[[[[sgpbicvbc[wkgeghbkiec a a a a a a

[[[[Zudiqkxeyzd[ne[Vopkne a a a a a a

ŴXŴ {Z[VW[\]_̀ s_|}_\sZ a a a a a a

ŴXŴ {Z[V][̂YYX a a a a a a

X~�̀ ]̀ Zt[VZX[VWXYWXZX a a a a a a

Z�]̂ s̀�Z��][VZ[V�{sVZ[�[̂Wws_Z_\sZ�W_̀ ] a a a a a a

[[[[Zudiqkxeyzd[ne[Vopkne[sgqbige a a a a a a

EEEEEEEE@�����EI��������� � � � � � �

EEEEEEEEF�����E@������ � � � � � �

[[[[Zudiqkxeyzd[ne[Vopkne[W�qbige a a a a a a

EEEEEEEE@�����EI��������� � � � � � �

EEEEEEEEF�����E@������ � � � � � �

X~�̀ ]̀ Zt[\]�[̂Wws_Z_\sZ�W_̀ ] a a a a a a

]̀̀ Zt a a a a a a

DJA�FE�E�E@AIFJBKGDKM�FE@AEA�AOQHNFE@FBEGABKFBEDECDUDGEJNFECGFOABBD@FB

@ABCABDBEFGHDIAJKLGMDB
MJBOGMKFBEAIEA�AGO�OMFB

DJKAGMFGAB

MJBOGMKFBEAIE��E@A
@ARAI�GFE@FEA�AGO�OMF

DJKAGMFG
PMTQM@D@FB CDUFB ODJOAPD@FB BDP@F

VWXYWXZX[\]̂ Ŵ_̀ WX a a a a a a

[[[[Ybccdef[b[Wgheijdc[Xdhkekc a a a a a a

[[[[lmidc[b[Wgheijdc[ne[Vopkne a a a a a a

[[[[]mqiec[Vbcrbcec[\diibgqbc a a a a a a

VWXYWXZX[VW[\ZYs̀Zt a a a a a a

[[[[sgpbcqkubgqdc a a a a a a

[[[[sgpbicvbc[wkgeghbkiec a a a a a a

[[[[Zudiqkxeyzd[ne[Vopkne a a a a a a

]̀̀ Zt a a a a a a

DJA�FE�E�E@AIFJBKGDKM�FE@AEA�AOQHNFEGABKFBEDECDUDGECGFOABBD@FBEAEJDFECGFOABBD@FBEPMTQM@D@FB

@ABCABDBEFGHDIAJKLGMDB
MJBOGMKFBEAIEA�AGO�OMFB

DJKAGMFGAB
MJBOGMKFBEAIE��E@AE@ARAI�GFE@F

A�AGO�OMFEDJKAGMFG
CDUFB ODJOAPD@FB BDP@F

VWXYWXZX[\]̂ Ŵ_̀ WX a a a a a

[[[[Ybccdef[b[Wgheijdc[Xdhkekc a a a a a

[[[[lmidc[b[Wgheijdc[ne[Vopkne a a a a a
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/0102345067897:9;<189

2<=5<3950978673<26>56719=0619?

@ABCABDBEFGHDIAJKLGMDB
MJBNGMKFBEAIEAOAGNPNMFB

DJKAGMFGAB
MJBNGMKFBEAIEQRE@AE@ASAITGFE@F

AOAGNPNMFEDJKAGMFG
CDUFB NDJNAVD@FB BDV@F

WWWWXYZ[\]Ŵ_]̀_]\]Wab[[_cZ_] d d d d d

êfgefhfŴeWahgijhk d d d d d

WWWWicl_]Zmn_cZb] d d d d d

WWWWicl_[]o_]Wpmc\cq_m[\] d d d d d

WWWWhnb[Zmr\stbWu\Ŵvlmu\ d d d d d

jXjhk d d d d d
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1;<4;284/867562;15=45608</508>

?@ABC D?EEABC

FGHFIJKJILMNO PQRS PQRT FGHFIJKJILMNO PQRS PQRT

UVWXYZ[W\[]̂ U_V̀ a abUccWXYZ[W\[]̂ U_V̀ a a

ZZZZ[defdZgZ̀hiejdkglmgnZogZ[defd a aZZZZYpqerdstgnZVqdpdkuvwZbqgjeovZgZUnnenmvZdZbdrdqZdZ[iqmxZbqdyx a a

ZZZZ[qzoemxnZdZ[iqmxZbqdyx a aZZZZ̀{|qznme{xnZgZ}eldl~ed{glmxnZdZ[iqmxZbqdyx a a

��������I����������������������������� �ZZZZ}xqlg~goxqgnZgZ[xlmdnZdZbdrdqZdZ[iqmxZbqdyx a a

��������I������� �ZZZZYpqerdstgnZ}en~denZdZ[iqmxZbqdyx a a

��������I����������������������������������� �ZZZZYpqerdstgnZogZ\g|dqmes�xZdZYimqxnZ̀lmgn a a

��������F�������������K��������������I��������� �ZZZZbqxjentgnZogZ[iqmxZbqdyx a a

���������������L��������������� �ZZZZ�g{denZYpqerdstgnZdZ[iqmxZbqdyx a a

���������������L������������������� �

������������L������������H���������I�����������I�����H�� � �

ZZZZ�g{denZ[qzoemxnZgZXdkxqgnZdZ[iqmxZbqdyx a a

ZZZZWljgnme{glmxnZgZU|ke~dstgnZVg{|xq¡qednZdZ[iqmxZbqdyx a a

ZZZZ̀nmxhign a a

ZZZZXb�nZbdrdnZUlmg~e|dod{glmg a a

UVWXYZ_¢YZ[W\[]̂ U_V̀ Rv£SRv¤QRvRQSw¥¤ Rv¤¦¦vPR§vQ£¤w£¦bUccWXYZ_¢YZ[W\[]̂ U_V̀ a a

ZZZZUmejxZ\gdkey¡jgkZdẐxlrxZbqdyx a aZZZZYpqerdstgnZVqdpdkuvwZbqgjeovZgZUnnenmvZdZbdrvZogẐxlrxZbqdyx a a

���������������I����������̈���������©��ª��H�� � �ZZZZ̀{|qznme{xnZgZ}eldl~ed{glmxnZdẐxlrxZbqdyx a a

��������J���������������L�����«¬�����������������©��ª��H�� � �ZZZZ}xqlg~goxqgnZgZ[xlmdnZdZbdrdqZdẐxlrxZbqdyx a a

��������F���­��� �ZZZZYpqerdstgnZ}en~denZdẐxlrxZbqdyx a a

��������̈H���H�ª���L�������������� �ZZZZbqxjentgnZogẐxlrxZbqdyx a a

ZZZZWljgnme{glmxn a aZZZZ�g{denZYpqerdstgnZdẐxlrxZbqdyx a a

��������H��������«¬���H���������� � �ZZZZ\gnikmdoxZ�e®gqeox a a

������������H��������«¬���L����������̄°���������F­�����������H���������� �VYVÛ Z�YZbUccWXYZ̀±W²³X̀ ^ a a

�

FGHFIJKJILMNO µ́¶· µ́¶̧

������������H��������«¬���L��������������°���������I���� �

bdmqe{¹lexZcx~edkZgZ[d|emdkZcx~edk a a

�������������������º����̈��������������������H��������«¬���H���������� �

Uoedlmd{glmxnZ|dqdZ}imiqxZUi{glmxZogZ[d|emdkZ»U}U[¼ a a

��������H�����������������J����������� � �

\gngqjdnZogZ[d|emdk a a

������������H�����������������J����������� � �

U½inmgnZogZUjdkeds�xZbdmqe{xledk a a

������������������������«���L������������H�������������̄�J������������ � �

\gngqjdnZogẐi~qxn a a

��������������������«������̈��������º����H�����������������J������������ � �

�g{denZ\gngqjdn RQ¤vT¦¦w¥¥ a

��������J�����������������HGG����©��ª��H�� � � �

\gnikmdoxnZU~i{ikdoxn Rv£SRvR§£v¥R¥w§£ Rv¤¦¦vPR§vQ£¤w£¦

������������J�����������������HGG����©��ª��H�� � � �

�����������������F¾������� ¿À́ºÁÂ̧º́µ·Ã¶Ä �

��������������������«������̈��������������������J�����������������HHG � �

������������������F¾���������L��������� ¶º¿ÄÄº́¶ÂºµÁ¿ÃÁÄ ¶º¿ÄÄº́¶ÂºµÁ¿ÃÁÄ

���������������J�������������H���������� � �

����L����������F¾���������L��������� ¶Ä̧º¿¿ÄÃµ¶ �

�������������������J�������������H���������� � �

��������������������«������̈���������������������������J�����º�H���º � �

»a¼ZUstgnZÅZ[xmdnZg{ZVgnxiqdqed a a
ZZZZW{xpekeydox Rv£SRv¤QRvRQSw¥¤ Rv¤¦¦vPR§vQ£¤w£¦

VYVÛ Z�YZbUV\WÆÇ_WYẐ³È]W�Y Rv£SRv¤QRvRQSw¥¤ Rv¤¦¦vPR§vQ£¤w£¦
��������É����°Ê���� � �

������������É����°Ê���� � �

������������������������«��̄L����� �«��̄F¾�������L���º����É����°Ê���� � �

��������������������«������̈��������������������É����°Ê���� � �
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1;<4;284/867562;15=45608</508>

?@ABC D?EEABC

FGHFIJKJILMNO PQRS PQRT
U

FGHFIJKJILMNO VWXY VWXZ

[[[[[[[[\]̂_[J̀ab]c_ XdeYXdfWXdXWYghf XdfiidVXjdWefgei

[[[[[[[[[[[[\]̂_[J̀ab]c_ XdeYXdffVdYWYgXX XdfiidfhVdihjgVX

[[[[[[[[[[[[kUl[m]nodpL̀ qorcstuvqpFwtx_rvq[Lyx̀ d[z][\]̂_[J̀ab]c_ UfXdfjjgZi UXZfdejYgZf

[[[[[[[[[[[[kUl[{]zxuvq[tq[|t}qo[{]yxn]o~b]}[z][\]̂_[J̀ab]c_ U U

�������������� � �

[[[[[[[[Gq�r�to]_ U U

[[[[[[[[[[[[Gq�r�to]_ U U

[[[[[[[[[[[[kUl[L̀ qorcstuvq[Lyx̀ x}tzt[z][Gq�r�to]_ U U

[[[[[[[[[[[[kUl[{]zxuvq[tq[|t}qo[{]yxn]o~b]}[z][Gq�r�to]_ U U

[[[[[[[[�toyt_g[mco]crq_[][Htr]̂r]_[Ĵzx_roctc_ U U

[[[[[[[[[[[[�toyt_g[mco]crq_[][Htr]̂r]_[Ĵzx_roctc_ U U

[[[[[[[[[[[[kUl[L̀ qorcstuvq[Lyx̀ x}tzt[z][�toyt_g[mco]crq_[][Htr]̂r]_[Ĵz U U

[[[[[[[[[[[[kUl[{]zxuvq[tq[|t}qo[{]yxn]o~b]}[z][�toyt_g[mco]crq_[][Htrd U U

[[[[[[[[mco]crq_[z][�_q[z][J̀ab]c_ U U

[[[[[[[[[[[[mco]crq_[z][�_q[z][J̀ab]c_ U U

[[[[[[[[[[[[kUl[L̀ qorcstuvq[Lyx̀ x}tzt[z][mco]crq[z][�_q[z][J̀ab]c_ U U

[[[[[[[[[[[[kUl[{]zxuvq[tq[|t}qo[{]yxn]o~b]}[mco]crq[z][�_q[z][J̀ab]c_ U U

������������ � �

[[[[[[[[mc�]oczq U

[[[[[[[[kUl[L̀ qorcstuvq[Lyx̀ x}tzt U

�������������� R��SR��QR�RQS��� R�����PR��Q�������������� �¡¡����¢� ��£�¤¥¦����§̈©��� R��SR��QR�RQS��� R�����PR��Q�����

LªJ|O

FGHFIJKJILMNO PQRS PQRT

HLGGJ|O

FGHFIJKJILMNO PQRS PQRT

������«�¦�¦¬¢�£� � � �¡¡����«�¦�¦¬¢�£� � �

������ ¢£¤�¦¢¦�¢ R��SR��QR�RQS��� R�����PR��Q����� �¡¡���� ¢£¤�¦¢¦�¢ � �

¡����� ��£�¤�¦��� �¡����� ��£�¤�¦��� R��SR��QR�RQS��� R�����PR��Q�����

­®̄°±²³°́³µ²¶·́ ¹̧̄º»́¹

?@ABC D?EEABC

FGHFIJKJILMNO

FGHFIJKJILMNO[p[Gt}zq[zq_[Lrq_[Hqr]̂yctc_[Lrcbq_
PQRS PQRT

FGHFIJKJILMNO

FGHFIJKJILMNO[p[Gt}zq[zq_[Lrq_[Hqr]̂yctc_[Ht__cbq_
PQRS PQRT

¡�������¡����¡� ��¢¦¬���¡������¡ � �¡�������¡����¡� ��¢¦¬���¡� �¡¡���¡ � �

[[[[Fw]yxuvq[zq_[Lrq_[Hqr]̂yctc_[Lrcbq_ U U[[[[Fw]yxuvq[zq_[Lrq_[Hqr]̂yctc_[Ht__cbq_ U U

[[[[[[[[¼tot̂rct_[][Iq̂rot½tot̂rct_[{]y]¾czt_[t[Fw]yxrto U U [[[[[[[[¼tot̂rct_[][Iq̂rot½tot̂rct_[Iq̂y]zczt_[t[Fw]yxr U U

[[[[[[[[mco]crq_[Iq̂b]̂ctzq_[][Oxroq_[Ĵ_rox̀ ]̂rq_[Iq̂½ U U [[[[[[[[O¾oc½tu¿]_[Iq̂b]̂ctzt_[][Oxroq_[Ĵ_rox̀ [Iq̂½À̂ U U

[[[[[[[[mco]crq_[Iq̂rotrxtc_[t[Fw]yxrto U U [[[[[[[[O¾oc½tu¿]_[Iq̂rotrxtc_[t[Fw]yxrto U U

[[[[[[[[Oxroq_[Lrq_[Hqr]̂yctc_[Lrcbq_[t[Fw]yxrto U U [[[[[[[[Oxroq_[Lrq_[Hqr]̂yctc_[Ht__cbq_[t[Fw]yxrto U U

����� � ������ � �
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?@ABCDEFGHI?@IJ@KLJAHA ALM@JNOCBP?QRCKBIRCDEDK@CJH

STUVWXYXZ[W\]̂_W]YX `

STUVWXYXZa]̂UVbc\YX `

d[def `
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@ABC @ABD

EFGHIJKLMKNOPHOKLOJKOQPRPLOLMJKLOJKISMTOUVMJ W W

KKKKPXYTMJJIJ W W

KKKKKKKKTZ[Z\]̂_KLZ̀\âb̂_KZKÌ\c\dè\̂_ W W

ffffffffffffghihjklfmnjopkqnjl r r

ffffffffffffghihjklfshftuvknjopjwxhy r r

ffffffffffffghihjklfzlknj{uvjl| r

ffffffffffffghihjklf}~nu�hipqnjl r r

ffffffffffffghihjklf�vspyknjl| r r

ffffffffffffghihjklfshf�hn�jwuy r r

ffffffffffffgh{pvhnlw�ufslyf�jy�uvjoj|jslshy r r

ffffffffffff�pknlyfghihjklyf�hnj�lslyfhf�nj~jvqnjly r r

KKKKKKKKQ̀ d̂_�Z̀�d[\̂_KN�̀ Z̀d]Z_KTZ[Z�\b̂_ W W

ffffffffffff�vkhn~u�hnvl{hvkljy r r

ffffffffffffffff�uyf�yklsuyfh�upf�jyknjkuf�hshnl| r r

ffffffffffffffff�uyf�pvji��juy r r

ffffffffffff�vknl~u�hnvl{hvkljy r r

ffffffffffff�pknlyfmnlvy�hn�vijlyftunnhvkhyfghihojsly r r

KKKKKKKKI�]̀�_KPdc̀Z__�_Kb̂_KI�Z̀ �̂�Z_ W W

ffffffffffff�v~nhyyuyf��knlunwl{hvkqnjuy r r

ffffffffffffghykjkpjwxhyflfzl~ln r

ffffffffffffzlyyj�uyfmnlvy�hnjsuy r

fffffffffffftlvih|l{hvkufshf�onj~lwxhyfsuf��hni�ijuf}vkhnjun r

ffffffffffffmnlvy�hn�vijlyf�jvlvihjnlyfghihojsly r r

ffffffffffff}nnhilslw�ufshf�pknlf�vjslsh r

ffffffffffff�lnjlw�uftl{ojl| r

ffffffffffff�l|unhyf�lnlftu{�hvylw�u r

ffffffffffff�l|unhyfh{fmn�vyjku r

ffffffffffff�}g�frf���t���� r

ffffffffffff}�pykhf}ip{p|lsufshftuv�hny�u r

ffffffffffff�h{ljyfghihoj{hvkuy r

KKKKLMJM��IFJIJ W W

KKKKKKKKSZ__�̂�KZKLZ� \̂_KLZ_�Z_̂_ W W

ffffffffffff�h~jy|lkj�u r r

ffffffffffff psjijqnju r r

ffffffffffff�yyhvijl|f¡f pykjwl r r

ffffffffffff}s{jvjyknlw�u r r

ffffffffffff�h�hylf¢lijuvl| r r

ffffffffffff�h~pnlvwlfz£o|jil r r

ffffffffffffgh|lwxhyf��khnjunhy r r

ffffffffffff}yyjyk�vijlf�uijl| r r

ffffffffffffznh�js�vijlf�uijl| r r

ffffffffffff�l£sh r r

ffffffffffffmnlol|¤u r r

ffffffffffff�spilw�u r r
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/0102345067897:9;<189

2<=5<3950978673<26>56719=0619?

@ABC @ABD

EEEEEEEEEEEEFGHIGJK L L

EEEEEEEEEEEEMNJONIPQERKEFNRKRKSNK L L

EEEEEEEEEEEETJUKSNQVP L L

EEEEEEEEEEEEWKUNIKXYP L L

EEEEEEEEEEEEZKSOKVOSIP L L

EEEEEEEEEEEE[OQIYPE\VUNOSIKH L L

EEEEEEEEEEEEFN]ŜNKEOE_ÔSPHP̀NK L L

EEEEEEEEEEEE\̀JN̂GHIGJK L L

EEEEEEEEEEEEaJ̀KSNbKXYPE\̀JcJNK L L

EEEEEEEEEEEEdSReQIJNK L L

EEEEEEEEEEEEFPVfĴNPEOEZOJgNXPQ L L

EEEEEEEEEEEEFPVGSN̂KXhOQ L L

EEEEEEEEEEEEiSOJ̀NK L L

EEEEEEEEEEEE_JKSQjPJIO L L

EEEEEEEEEEEEMOQjPJIPEOEkKbOJ L L

EEEEEEEEEEEEiŜKJ̀PQEiQjÔNKNQ L L

EEEEEEEEEEEElmnLoEaJROSQEpKŜcJNKQESYPEZK̂KRKQELEFKJIYPEROEqK̀KVOSIP L L

rrrrrrrrstuvwrxryz{|u}vwr~|r����~| � �

EEEEEEEEEEEE�GJPQEOEFPJJOXYPE�PSOIcJNKERKEM�gNRKEdSIOJSK L L

EEEEEEEEEEEE�GJPQEOEFPJJOXYPE�PSOIcJNKERKEM�gNRKEi�IOJSK L L

EEEEEEEEEEEEaGIJPQEiŜKJ̀PQERKEM�gNRK L L

rrrrrrrr�u|zw�xu�z{�|wr�vz{x~�~|w � �

EEEEEEEEEEEEdSIOJ̀PgOJSKVOSIKNQ L L

EEEEEEEEEEEEEEEE\EiQIKRPQEOnPGEMNQIJNIPE�OROJKH L L

EEEEEEEEEEEEEEEE\E�GSN̂�jNPQ L L

EEEEEEEEEEEEdSIJK̀PgOJSKVOSIKNQ L L

EEEEEEEEEEEEaGIJKQE_JKSQ�OJ]ŜNKQEFPŜORNRKQ L L

rrrrrrrr�t�uvwr�xwx��v�wvwr~|wr��xu|��xw � �

EEEEEEEEEEEEMNQj]SRNPQEi�IJKPJXKVOSIcJNPQ L L

EEEEEEEEEEEEqK̀KVOSIPEROE�OQINIGNXhOQEROEi�OĴ�̂NPQE\SIOJNPJOQ L

EEEEEEEEEEEEqK̀KVOSIPEROEqKQQNgPQE�ÔOUNRPQ L

EEEEEEEEEEEE_JKSQ�OJ]ŜNKQE�NSKŜONJKQEFPŜORNRKQ L L

EEEEEEEEEEEEFKŜOHKVOSIPEROEMNJONIPQERPEi�OĴ�̂NPE\SIOJNPJ L

EEEEEEEEEEEE_JKSQ�OJ]ŜNKEROE\JJÔKRKXYPEjKJKEaGIJKETSNRKRO L

EEEEEEEEEEEE�KJNKXYPEFKVUNKH L

EEEEEEEEEEEE�KHPJOQEFPVjOSQKRPQ L

EEEEEEEEEEEE�KHPJOQEOVE_J�SQNIP L

EEEEEEEEEEEE\�GQIOE\̂GVGHKRPEROEFPSgOJQYP L

EEEEEEEEEEEEMOVKNQEqK̀KVOSIPQ L

������r�yr�� ��r���r�� ¡ ���y�r�yr ¢¡y�� £y¢�� � �

rrrr ¢¤¥y���� � �

rrrrrrrr���xz|�¦vr~xr§xzw � �

rrrrrrrr��vu��̈|�¦vr~xry��u©w���vwrxr��z|z{�|�xz�vwr�vz{x~�~vw � �

rrrrrrrr�t�uvwr z}uxwwvwr~xr z�xw���xz�vw � �
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2<=5<3950978673<26>56719=0619?

@ABC @ABD

EEEEFGHGIJKLHKH M M

EEEEEEEENOPQRQSTUEVWENXQYUEZTUE[Q\]P̂_̀XW M M

EEEEEEEE[Ù]WRRTUEVWEGab\cRXQaUREWEdQ̀_̀]Q_aẀXUR M M

EEEEEEEEKPX\UREFWRWaeÛRUREVWEf̀YWRXQaẀXUR M M

dLghKHEFGE[NfhNEFNHENifjfFNFGHEFGEdfZNZ[fNIGZiK M M

EEEEfZklGHHKH M M

EEEEEEEEKbW\_SmWREVWE[\cVQXU M M

EEEEEEEEf̀XWn\_̂Qo_STUEVUE[_bQX_̂EHU]Q_̂EVWEGab\WR_REGRX_X_QR M M

EEEEEEEEi\_̀RpW\q̀]Q_REVWE[_bQX_̂ElW]WeQV_R M M

rrrrrrrrrrrrstuvwxyzvwt{|vtu{}~ � �

rrrrrrrrrrrrrrrr�y~r�~u{�y~rv�y�r�}~uw}uyr�v�vw{� � �

rrrrrrrrrrrrrrrr�y~r��t}���}y~ � �

rrrrrrrrrrrrstuw{xyzvwt{|vtu{}~ � �

rrrrrrrrrrrr��uw{~r�w{t~�vw�t�}{~r�vr�{�}u{�r�v�v�}�{~ � �

EEEEEEEEKPX\UREf̀n\WRRUREVWEdQ̀_̀]Q_aẀXU M M

EEEEFGHGIJKLHKH M M

EEEEEEEENaU\XQo_STUE�ElWpQ̀_̀]Q_aẀXUEV_EF�YQV_ M M

EEEEEEEEKPX\UREFWRWaeÛRUREVWEdQ̀_̀]Q_aẀXU M M

kGlN��KEL��gfFNEFGE[NfhNEGEG�gfjNLGZiGHEFGE[NfhN M M

[NfhNEGEG�gfjNLGZiGHEFGE[NfhNEfZf[fNL M M

[NfhNEGEG�gfjNLGZiGEFGE[NfhNEdfZNL M M
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2<=5<3950978673<26>56719=0619?

@ABCADEFGHIAJBCKLMCACGHNOAMJCJAJC@AG

PQRS PQRT

UVWXVYZ[\]̂V_WX̀abXVX\]Vc̀ [b_V_XUV\ d d

]]]]Xefghighj]_klkh]m]ngoipqrsqtumh]vm]̀mwxgpqk d d

HHHHHHHHCyz{|}{| ~ ~

HHHHHHHHJ���| ~ ~

HHHHHHHH�{�}��������|H��HK���{��� ~ ~

]]]]ngoipqrsqtumh d d

HHHHHHHH�{�}��������|HG{����| ~ ~

HHHHHHHH�{�}��������|H��HC�}�������{H�{H�{y���{HF�{��y��{ ~ ~

HHHHHHHH�{�}�������{H��HC��y�����{HI������ ~ ~

HHHHHHHH�{�}��������|H��HC�}���||�H��|H��}��{���|HI�{��||�{���| ~ ~

]]]][lfwgpkt�g]m]Umovk]vm]�mohj]\mp�qtgh]m]�qpmqigh d d

HHHHHHHH@����H��HK�����{���| ~ ~

HHHHHHHH@����|H��HI�{��}{| ~ ~

HHHHHHHHF�z�{����{H��H���|�H�����}{|H�HI��|}���{H��HG�����{| ~ ~

]]]]Ukpqktumh]̂kipqegoqkqh]Vsemoikiq�kh]�qoko�mqpkh d d

HHHHHHHH���{|H�HF�����{|H��HFyz��|}�y{|H�H �������y��}{|H�{������{| ~ ~

HHHHHHHH���{|H�HF�����{|H��HK{�� ~ ~

HHHHHHHH@�������|HK{��}¡���|H�H��y����| ~ ~

HHHHHHHH��|�{�}{|H ��������{|HL�}��{| ~ ~

HHHHHHHHB�y�������{H��H��z¢|�}{|H����¡��{|H�HAz�������|H ���������| ~ ~

HHHHHHHHAz{�}�|H�{H����{H���}��� ~ ~

HHHHHHHHL�}��|H@�������|HI�}�£HA�y��}�}���|H ���������| ~ ~

]]]]_pkoh¤mp¥o�qkh]m]�mwm¦ktumh]Wm�mrqvkh d d

HHHHHHHHJ���|���§����|HC�}���{�����y��}��| ~ ~

HHHHHHHHJ���|���§����|HC�}���{�����y��}��| ~ ~

HHHHHHHHJ���|���§����|H��|HC�|}�}�����|HI������| ~ ~

HHHHHHHHJ���|���§����|H��|HC�|}�}�����|HK��}��{�����y��}��| ~ ~

HHHHHHHHJ���|���§����|H��H�{�|¢���{|HI�����{| ~ ~

HHHHHHHHJ���|���§����|H�{HF�}���{� ~ ~

HHHHHHHHF������{HL���y��}¡���H��������H��HF�}�| ~ ~

HHHHHHHHJ���|���§����|H��HI�||{�|H �|���| ~ ~

HHHHHHHHL�}��|HJ���|���§����|H�H���������|HB�������| ~ ~

]]]]Ukwgpq̈kt�g]m]©koxgh]�ª]Viq�gh]m]�mhqo�gpfgpkt�g]vm]̂khhq�gh d d

HHHHHHHHB���������{H��HA}��{| ~ ~

HHHHHHHH«���{|H�{yHA�������{ ~ ~

HHHHHHHH«���{|H�{yHC��{�z{����{H��HA}��{| ~ ~

HHHHHHHH«���{|H�{yH��|���{�z{����{H��HI�||��{| ~ ~

HHHHHHHHB����|�{H��HB�����{H�{H@��{�HB���z��¡��� ~ ~

]]]]asipkh]Ukpqktumh]̂kipqegoqkqh]Vsemoikiq�kh d d

HHHHHHHH@������{HI�}��y{����HA�y��}�}���H�H���||������ ~ ~

HHHHHHHHB�|��}��{HI{|�}��{H��HI��}���z����| ~ ~

HHHHHHHHLz������|H��HA�}{������HK{��}¡��� ~ ~
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@ABCADEFGHIAJBCKLMCACGHNOAMJCJAJC@AG

PQRS PQRT

HHHHHHHH@IAHUVHWXYZU[HA\ZY[ ]

HHHHHHHHBVYV̂_̀aHUVHÎaYZ_bV_HVHAcd_\V_He[̂[HIV̂U[_ ] ]

HHHHHHHHWZYV̂_[_H@[̂Z[fbV_HI[\̂ZgahZ[Z_HAdgVh\[\ZY[_ ] ]

ijkljmnopqrjskltuvljlpqwltlvxslijp y y

qqqqrz{{|}~qzqo��}��|{ y y

HHHHHHHHBVgdhV̂[f̀aH[HIV__a[� ] ]

HHHHHHHHFh�[̂�a_HI[\̂ah[Z_ ] ]

HHHHHHHH�VhV�X�Za_H[HIV__a[� ] ]

HHHHHHHHLd\̂[_H@[̂�HI[\̂ZgahZ[Z_HWZgZhd\ZY[_H]HIV__a[�HVHFh�[̂�a_ ] ]

qqqq�z�z����|{qr�z���z������|{qzqj{{�{�z���}�{ y y

HHHHHHHHAea_Vh\[UâZ[_HVHBV�âg[_ ] ]

HHHHHHHHIVh_bV_ ] ]

HHHHHHHH�VhV�X�Za_HUVHÎV_\[f̀aH�ah\Zhd[U[ ] ]

HHHHHHHH�VhV�X�Za_HFYVh\d[Z_ ] ]

HHHHHHHHIa�X\Z�[_HI���Z�[_HUVHĴ[h_�V̂�h�Z[HUVHBVhU[ ] ]

HHHHHHHHLd\̂a_H�VhV�X�Za_HÎVYZUVh�Z�̂Za_HVHA__Z_\Vh�Z[Z_ ] ]

qqqqx{|q�zq�z�{�qpz����|{qzq�|�{��|q�zq�}���}~q���| y y

HHHHHHHHO_aHUVHK[\V̂Z[�HUVH�ah_dga ] ]

HHHHHHHHGV̂YZfa_ ] ]

HHHHHHHHWVêV�Z[f̀a�HAgâ\Z�[f̀aHVHF [d_\̀a ] ]

qqqqi}��}�¡z{qr}����|��}�{qw��������}{q���}��z��}{ y y

HHHHHHHH¢d̂a_HVHFh�[̂�a_HUVHFgê£_\Zga_HVH¤Zh[h�Z[gVh\a_HL�\ZUa_ ] ]

HHHHHHHH¢d̂a_HVHFh�[̂�a_HUVHKâ[ ] ]

HHHHHHHH@[̂Z[fbV_HKahV\�̂Z[_HVH�[g�Z[Z_ ] ]

HHHHHHHHWV_�ah\a_H¤Zh[h�VẐa_H�ah�VUZUa_ ] ]

HHHHHHHHAeâ\V_H[aH�[h�aH�Vh\̂[� ] ]

HHHHHHHHLd\̂[_H@[̂Z[fbV_HI[\̂ZgahZ[Z_HWZgZhd\ZY[_H¤Zh[h�VẐ[_ ] ]

qqqqs�}�{�z�¥���}{qzqwz~z�}�¡z{q�|��z���}{ y y

HHHHHHHHĴ[h_�V̂�h�Z[_HCh\̂[�aYV̂h[gVh\[Z_ ] ]

HHHHHHHHĴ[h_�V̂�h�Z[_HCh\V̂�aYV̂h[gVh\[Z_ ] ]

HHHHHHHHĴ[h_�V̂�h�Z[_H[HCh_\Z\dZfbV_HÎZY[U[_ ] ]

HHHHHHHHĴ[h_�V̂�h�Z[_H[HCh_\Z\dZfbV_HKd�\Z�aYV̂h[gVh\[Z_ ] ]

HHHHHHHHĴ[h_�V̂�h�Z[_H[H�ah_¦̂�Za_HI���Z�a_ ] ]

HHHHHHHHĴ[h_�V̂�h�Z[_H[aHF \V̂Zâ ] ]

HHHHHHHHF V�df̀aHL̂f[gVh\�̂Z[HWV�V�[U[H[HFh\V_ ] ]

HHHHHHHHLd\̂[_HĴ[h_�V̂�h�Z[_HVHWV�V�[fbV_H�ah�VUZU[_ ] ]

qqqqwz{�}~|��§}�̈|qzqrz��}q�zqj���|{qzql��|��|�}�̈|q�zqr}{{��|{ y y

HHHHHHHHBV[Y[�Z[f̀a�HBVUdf̀aH[H@[�âHBV�deV̂�YV�HVHAcd_\V_He©HIV̂U[_ ] ]

HHHHHHHHIV̂U[_H�agHA�ZVh[f̀a ] ]

HHHHHHHHIV̂U[_HChYa�dh\�̂Z[_ ] ]

HHHHHHHHCh�âeâ[f̀aHUVHI[__ZYa_ ] ]
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@ABCADEFGHIAJBCKLMCACGHNOAMJCJAJC@AG

PQRS PQRT

HHHHHHHHUVWXYZ[\][\̂_̀[HaVHAbXc[W d d

eeeefghijklghmn o o

HHHHHHHHCp][Wb[WqHĴr̂WHVHs[Yb\XtuX_vVWHaVHKVwx[\X̂ d d

HHHHHHHHs[Yb\XtuX_vVW d d

eeeeyjnkzeoe{|g}m~zghmn�e�gz~jkzne�|�~�e|e~zne�|g�h�zne�g|nkm~zn o o

HHHHHHHHsuWb[HâWHKV\Ẑa[\X̂WH@VYaXâW d d

HHHHHHHHsuWb[WHa[WHI\[aub[WH@VYaXa[W d d

HHHHHHHHsuWb[Ha[WHGV\cX_[WHI\VWb̂a[W d d

eeee�jkgmne�mghm��|ne�mkgh�z�hmhne�h�h�jkh�mn o o

HHHHHHHHI\VpX̂_vVW d d

HHHHHHHHBVWuwb̂a[HMV�̂bXc[HaVHÎ\bXZX]̂_vVW d d

HHHHHHHHL]V\̂_vVWHâHAub[\XâaVHK[YVb�\X̂ d d

HHHHHHHHCYZVYbXc[W d d

HHHHHHHHGutcVY_vVWHFZ[Y�pXẐW d d

HHHHHHHHÎ\bXZX]̂_vVWHVHs[Yb\XtuX_vVW d d

HHHHHHHHs[YWbXbuX_̀[HaVHI\[cXWvVW d d

HHHHHHHHUXcV\ŴWH@̂\X̂_vVWHÎb\Xp[YX̂XWHUXpXYubXĉW d d

�����f���e��f��{�����e��e������� o o

@ABCADEFGHIAJBCKLMCACGHNOA�CJAJC@AG

PQRS PQRT




